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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 

DIÁRIO DO SO NA 
. SÊÇAO lf 

ANO XIV - N.O 56 CAPITill FEDERAL SARADO, 16 DE MAIO DE 1951 

CONGRESSO -NACIONAL 
:Presi_dência 

PORTARIA N.0 2, DE 1959 
0 PRESIDF..NTI< DO CONGRFSSO NACIONAL, de conformidade com O disposto 

no art. 79 dO .àegimento Comum, designa os seguintes servidores para 
· con.stitu.in~m a comissão de Recepção que funcionará por ocasião da sessão 

conjunta a realizar-se no dia 16 do mês em curso, às 16 horas e 30 minutos, 

Couvocaçâo de S(lss!;.o conjunta 

• lSO Pnláclo Tiradentes, em homenagem a Sua Excelência o Senb.or Stnt.A:~uto, 
Presidente dn. República da Indonésia: 

O Presidente do Senado Fedeml, nos têrmos ao art. l . .,, ~§ 1. 0 e 2.•. 
do Regimento comum, convoca as duas Casas do ·congrc-ss~ NaCional .,Pa~6 
se- reunirem em sessão conjtmta, solene, em homenagem a Sua ~~celenCia. 
o Senhor Sukarno, Presidente dfl. República da Indonl>tna, no d1a 18 dC' 
mês em curso, seguncta·feir~. às 16 horas e trinta minutos, no Palãcio dft 
Câm[l.ra dos Deputados. 

Senado Federal, em 14 de maio de 1959 
fiO S!N.\00 FEDER:.U.1 

Luiz Nabuco 
Evandro Mendes Viana 
Luuro Portela 
Franclsco BcvilacqU4 
Ninon Borges Seal 
Rubl!113 Pinto Duarte 
Miécio dos Santos Andrade 

Cláudio I. carneíro Leal Net~ 
Eurico Costa Macedo 
-Lui2 do Nascimento Monteiro 

Odenegus Gonçalves Leite 
João Batista Castejon Branco 
J,edro de Carvalho Müller 
Jorge de Oliveira Nunes 
IJuiz Carlos Vieira da Fonseca 
Romilda Duarte 
Alva Lfrio de Lima 

Branca Lirlo 
Natércia Sá Leitão 

»A. CÀ:MAR.\ DOS DEPUl'AOOS 

Adoljo Gigliotti 
Paulo Wa.tzl 
Mário da Fonseca Saraiva 
CarloJ Tavares de Lira Filho 
Alberto de Oliveira 
José de Arimatêa de Araujo Lima 
Délcio Carlos Nogueira 
Joaqui-'!TI· Mário de Alubuquerque 

Lima 
Antônio camilo Neto 
Fernando Rodrigues da Costa 
Alberto 'N ascimcnto Gomes de 

Oliveira 
llfiguel Gon.çalves de Ulhôa Cintra 
Manoel José trinhai8 
Teobaldo de Almeida Praàn 
.Jtdroaldo Lopes da. Fonseca 
Cid Velez 
Atir Emtlia de Azevedo Luccí 
Maria Dulce de Melo e cunha 

Francisco Soare,~ Arruda 
Mauro Cunlta campos d.e M-orai3 

Cast-ro 

lJazary Guedes 
Dóra. Pederneiras Linncmann 
Sílvia Evelyn Knapp 
Lia de Castro Cavalcanti 

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1939. 

SBNADOR FILJNTO MULLER, 

Vice-Prcsider~te, no cx~.rcfcio da Pres1dánci~. 

!!).n Sessão conj u.nta -
{." Sessão Legislativà O .. :diuária 

d'á 4:" Legislatura 

Em 19 de Maio de 1959, ús H horas, 
np Palácio da Câm~"~ '1 '1S Deputados 

ORDEM DO DIA 
veto (parcial) ao Projeto de Lei n.9 2.347, de 1957, na ()• 

Deputados e n. 9 12, de ltl58, no Senado, que eJ.;va a 1. Y cate,.. 
bunal Regional do •rraballw da 4.\\ RegBi:o, crja -~1!-nks 

0 
de .. 

e Julgamento e dá. outras providências, tendo Relrü-ono n. ·_ 9, l• 

Comissão b.lista. designada de acõrdo com o art. 46 Uo Itc;;m1cmv 
Orientação para t~ota ~fio 

Cédula n.g 
1 Pa.rAgrafo único do art. 4,Q CG~[t'Idn(') 
2 A!1tteas a. e t> do art. 6.9 (.t-otaii.cb:t-UI. 
3 ·Art. 8. 9' (totalidade) 

~ .. a dos 
l ·:rri­
!.ia(}ãO 

.;o, da 
:nuwn. 

Senador Filinto .MiHler 

Vice-Presidente ro exerclcio da Presid~ncia 

Sdssões ronjnntas ccnvocadas para apreciação de vetos presidenciai!l 

Dia 19 de maio cte 1S59, ás l4 horas: 

Veto ~parcial1 ao Projeto de L~J no 2.347-57, na CO.mara, \_ 
n11 12-58, no Senauo, Que Ció'-IU: a Pl catcgona o .frtbumV 
RegtonaJ ao rratmlho aa '*>J. Keglao, cna Jun~..ts cte ovn ... 
cHiaçâo e Julgamento e dá outras pnmcterH.:H,.s; 
Paràgrafo ünico do art, 4"' • tota!ictaae 1 ; 

Alinens a c o do art. 6-' 1to~aJtàade'. 

Art, Bl? 1 totaBdncte • . 

Dill n d.e m~io de l&n~. (LS 21 hm as: 

1 - veto tp~'l.rcin.ll ao ProJeto c~t~ Lei n" 2 9·</ü-57, na. C!\.nuua. • 
nQ 31-53, no Sctla(lo. que I'<"~UIH a SJtua\:Ho ttos :;et·vlrtu>el 
cxvis e n1ilit-3res c:lmtid't<'o& a t:ar;;..m C'LP-tn•os ou cilploLuan~ 
pa.ra o ext"rcicio de ntnn:i!lW tegl!SlatJVO tecteral; 

2 - Ver-o , parcial • tto Pruieto cl.e wel n'~ 3 801-58. nn Câmara, t_ 
11'-' 119-51:!, UO l:3!'1U!'00, qUt' ClhJ<HflC& fl LCI U'< Z 929 .. Ue ~'f 
o e outubro de l9!it:, uue rlu::cip!inu o v~·l'Cesso de ttltera ,:ai) 

'ou retü!carãn àe 1(1Rde du;:, ol:.w1:ous dns l•'Grçll~ A.. maCiM 
dá outras r"ovidênf'!'1~ 

c:a ZP àe niaio ae \959. <U H 1to1'0'~~ 

l- Veto tparcinJ• an Pro.)eto de !·~l nll 2.91:; ... 5r. na l:itmara, • 
n<1 33-57, no· ~euatlo Qlle altera os Qu:'l.rtr·t·s rt1. ~ec~emn• 
e dos ScrVH':·)S '\uxnb.rt·~ cto I'rlbunaJ di! JU3ttça do utstntft 
Fede:raJ e &:--. out.~~~s provt~'Ar')iHs, 

-" 2' - Veto 1parcul11 ao Pr01eto ae Lel n"' 83:.!-:JS, n~ Canmra. • 
no 226-;..8 no Sen:.Hio qut• tlld\U:tlC<t a L:oa:;:;oHQ,lÇ':Iu o.as LCll 
elo !mpostn do Sêlo, wnx•10'I (!>l!l) n u~crcto n" ;;::i J:.i::., Ul 
9 tle uwx~o cte 1953. e d.n ()uw·as iJ:'OYldencuu;, 

Dia.:: 2, 4 t1 9 ele ju:t1to a~· Jt5G: 

Veto (parcinlr 1.0 Projeto Clr L~l n" l 'it:':·H>U, na ~âmara. e n~ 'l~ 
de 195g. no Sen:1Uo. qLH' aLtt>J·cl u 1egtslr~çao oo lm~.~.,.,w dt 
Consumo e dâ 011tr~s nr _: :idêuc:ms . .seoao aprecmtlO$: 

"c dia 2 dt! .,.mllO, as 14 hora.!: 

os itens 2\1, ~e e 37 da Anernçllo i'!> 1 t..ot'liidad(":l; 

no dln 4 à· 1U.1i.ILO d.s 21 Tw~as: 

o ttem 10 OI\ i\lt.eracão Hl"' ·pau::..vr:1s vetadaS•; 
o tt.em IV t._f An"'ra~.ão .!!~ 1art1~W v:.!W.C!Ot; 
:, Alt.f-roção 15f •cl\:;;pÜf'itlW) vet.ndo•: 

7.!. dtn fl de j-:.mho. à~ 14 T! ~Ta-~: 
o p;~.râp;rato único do ar1 ~ 1 tot<thtiu.tU!,_; 
Q inciso G'l da alínea IX •P<~IHvr:u. vctactasi~ 
o tnctso 29 da alli.:ea }.."V 1punes vetado.ii.• 
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Dia 11 de junho ele 1959, ,;, 21 hora~: 

1 - Veto !parcial) ao Projeto de Lei n'~. 2.116-56, na. CAma.:ra., e 
n? 193-5S, no Senado, que altera ·dtsposições da Lei n9 2 657, 
~ér~ii~~~9~~ 0~~~asr~~~~dé~~Ia~~omoçõcs dos oficiais. da 

2 - Veto (totaiJ ao Projeto de Le1 n9 1. 740-56, lU\ Câmara, t' 
nY. 225-56, no Senado, que revoga o Decreto·ieJ nY 4 627. de 
27-3-1942, que dispõe sôbre unportação de petróleo e seus 
derivados; 

3 - Veto ~parcütll a. o Projeto .Pe Let no· 3. 195..;.57, ·n:l. Câmara, e 
ng 190-58. no Senaüo,. Que dispõe sôbre o pagu,mento oe 
sutJvtmçôes orçamentârias concedidas à conta. do Fundo 
Nacional r· Ensino Médio. 

Comissão Mista. designada Mem do sa. Relator do Veto, que 

Para relatar o veto referen- apresenta seu relatório expositivo do 
·histórico do Projeto vntado bem 

te aO p, L. C. 31-58 como das razões oferecidas pelo Se-
ATA DA la REUNIAO (DE INSTA- n}l~ P:,esidente da .!tepública._ 
lAÇAO) RE/\LlZ.A.DA F~'\i 15 DE ceuada a reumao, o Sr. PresJ-~ 

' MÂIO DE 1939 j dente arrradec.e ~ presença dos mem~ 
bros da Corn111sao e em partiC'l:tar o 

Aos 15 dlas- do mOs de :maio de 1 trabalho do relat.or. 
mil novecenta-s e ciuqüentu. e nove,' Nada mais havendo n t.ratnr, en­
àS 15 horas. na Sr:b das Comissões cerra~.se a re~nião. da qual eu, Re~ 
do senado Federal, presentes os Se- nato_ de Alme1da Chermont, lavro :t 
1;adores Benedito Vnladares, Ar;emi- presente :1ta que, umv. ·vez ~provada, 
1·c Figueiredo e Mcm de Sã, 0~'1u- será assinada pelo Sr. Presiõcnte. 
tados Bias Fortes, Segismundo 
dl'ade e- Rezende Monteiro, reu .. , ,f!; 

esta Comiss?o Mist-a desigu;;.dc, ~.:La 
relatar o veto apôsto pelo Senhor 
Presidente da Repdblica ao Projeto 
de Lei n9 2. 940~C, de 1957 da Cânt3-
ra do.<> Deputados c 31 de 1958. do 
Senado Federal, que regula a. situa­
ção dos Rervidorcs civis e militares 
ca,ndidatos a cargos cleth·o.s ou di­
\):lomndos para o e.xert!iclo de mrm­
dato legislativo feder~!. 

Na forma do Regimento Comum, 
nssume a -presidêncltl, o Sr. &"!'nedi to 
Valadares. que upós declarar instala~ 
dn a Comissão e a flnalld!tde da 
reunião. precede à elei(.':ão dos Cargos 
de Presídente e Vice-Presidente. 

Relatório n. 1 O, de 1959 
Da Com!ssão Mista itlcumbida., 

de relatar o 1;eto parcial apôsto 
pelo Sr. Presidente da Repúbli­
ca ao Projeto de Lei da Câmara 
'" 9 2. !MoO-C, de 1957 <no sena. .. 
do, ... n. 9 31. de 1958), que T::!(lllla 
a sitvar;ao dos serVidore.~ Civis 
e militares c<r11didatos a CMgos \ 
eletivos ov. dip!tmuulas para o 
exercício de ma.nduto legislativo·! 
federal. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 

O Sr. Presidente da R~.pública, no 
uso da atribuição que lhe conferem 
os arts. 70. § I. 9, e 87, II, da cons­

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl. 

biRrlTOR GERAL 

ALBERTO DE ·BRITO PEREIRA 

CHioH"a DO SRRVIÇO Dlt PUI!ll.leA.ÇÕR~ CH5PII CA Sltç.Jlc:t Oro i\ll!.OAÇÃ4! 

MAURO MONTEIRO ' MURILO FERREIRA ALVES 

DIÁRIO DO CONGRI'::SSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

lmpreue nas Oficinas do Departamento de lmpron•• NacTona\ 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

A.ISINATUII.AII 

~E;' !f,TJÇOES li PARTICULAREfl FUNCIONARI08 

Capital o Interior Capital e ln;erior, 

Semestre ·-~~-~-··~·· Cr$ 50,00 Semestre ............ o. Cr\l ~.~tJQ 

Ano • • • • • • • • • • • • • • • • .. o Cr$ 9G.Grn~ •••••••• o. o ••••••• CrS 7G.OO 

Exterior Exterio1• 

Ane ··•·•··••·•·•·•·· Cr$ 13G,OOIAnc ............. o o ..... Cr$: 108,041 

- .As assinaturas, feitas em qualquer época, p~erão ser -Geme!• 
trais, com exceção das do_exterior, que serão selllpre anuais. 

- A fim de possibilit;llr a remessa de valores acompanhado:; d., 
eacll..rechnentos quanto à sua aplicação, solicitamo$ dêem preferência 
à remessa par meio de cheque ou vale postal1 e~·itidos a faVct dO" 
Tesoureiro do Departamento de huprensa NacionaL 

- Os suplementos às edições dos órgãos ·oficiais serãtl forn,ecidos 
,\Os assinantes sàm-ente mediante solicitação. 

- O custC! do número a~rasado será aorescido de Cr& 0,10 ·o, por: 
Ultfci~ío decorrido, cohrar-se-ão znais CrS OJiO Colhidos os votos • ...-~:..·ificn-se o se· 

guinte resultado: tituição Federal, resoh·eu vetar. e..."n 1----------------------------- ..__ ------
Pm·a Presidente: parte, o Projeto de Lei n,9 2.940, 

Deputado J3ias ""'artes 5 votos. de 1''2-'57• da Câmara dos Deputados 
s: , (n. 9 31, de. 1>953, no Senado l"edeN.D, 

Deputado Rezende Montei.. que regula a situação dos servid{ltes 
l'Q • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • •• .t vc1to civis e m:i.litares candidatos 11 cargos 
P~ra Vice-Presidentt:l: · eletivos ou diplomados para o exer- , 

3ena<\o'i: M·genura Fig-v.~i- cicio de mandato legislativo federal.( 
r e do ......•...••. ; . . • . • • 5 votos I o PRC-JF:ro j 

Senador Benedito Val1d~ .. ~ ·1 t O projeto pnrcialmente vetado re-
rf>~ · · .. " · · · · · · · · · · · ·" · vo 0 

1 sulto_u _do substitutivo que a douta 
o Sr. Bh1s Fortes agrad€"ce n seus j Conussao de Constituiçã-o e Justiça 

pa•·es :1 sua escolha para Presidente J ,da Cãmar:l. dos D7putado~ :tpresen. 
àa Comf&sâo, ãesigtutndo em seguida tou n. umn proposu~ão do sr. José 
o sr. Atem de Sá~ par~ rela.t<tr o Talarico c tem o seguinte contexto: 

I veto Pl'~sidenc!a). "Art. 1.~ O funcionário público, 
· ,. :Nada mais havendo a tfatar, en- o militar o\1 o empregado de en· 

I· cerra-se a rcuniiio, da. quul eu, Re- tfdade autárquica, sociedade de 
• nfltO de Almeida Cllermant, lano ~ ~conomia ntista ou emprêsa con-
t prosente ata. que. uma w~z. aprovada. cessionária de serviç.--o público p 0 ... 

\seta asslnadn pelo sr. Prestdente. derá, para dedicar-se à atividaae 
i . .A'f'A IJA !!' R.E1JNT-.AO REALIZADA política, requerer licençft, sem 
:- NO DL-\ 15 DE MAIO DE 1959 vencimento, remunêraçft.o ou sôl-

1 
do, do cargo ou pôsto que estiver 

Aos quinze dias do m~s de maio ocupando, durante o períOdo que 
~~ 1nil novecentos e cioqUenta e medh1.r entre a sua escolha, em 
noVe. às 16 horns. na Sala dn.s CP- convenção partidária, _para can-
~:nissfles do Senado }i'c.deral ·presen- dldato a cargo eletivo e a. data 
te.s os St:nudcres M.em de Sá, Arge- em que fOrem diploms.í\os o~ elei-
P.üro. de Figue:redo e Benedita Vala- t.os - pelo órgão competente da. 
~e&. e QS Deputados Bins F'Ortes c Justiça Eleitoral. 
Segismundo Andrade, reune-se esta .Art. 2 · 9 O rnilitar, que ·exercer 
Comissão Mista designada para rc- comando, bem como o funcio-
tatar o. v~to apõsto "Pela Sr. Presi- nário ou o en1pregado, referidos 
4ente dn RepUbUca no Projeto de I..ei uo artigo precedente, que exer· 
n<? 2.9-40-C, de l!JS7, cta Câmara nos cer cargo de chefia. direção, fis-
Oeputndos e 31-58, do. senado Pt... cullzação ou arrecadação, serão 
.. r .. ral. que regula a situação fios ser- afastados de suas funções, sem 
;ldores civis e militar~s candidatos )JerOa de sõldo, vencimento ou 

, · remuneraÇão, desde a data em a1 canws eleti\'OS ou diplomados para 
o exercfcio de mandato leg1slath•a (}Ue forem registrados até ao dia 
federal. seguinte ao pleito. · 

ll)eixa de comparecer por mnUVl> Art. 3 · 9 Qualquer dos servi .. 
jlGtmcado o Deputado Reze,nde Mon.. dores designados nô art. 1. 9, que 
teito. . , fór eleito deputado ou senador. 

~- . 1ida e apro,·ada, sem alterações, afastar-se-á das funções, ·que es-
ttver exercendo, na mesmtt .data 

a !lta da reunião nnterior. - da expedição do diploma, sob'pe· 
p Deputado Bias Fortes. Presiden· na de perde do mandato (Cons-

tei concede a palavra. ao - Senador 

tituiçãô Federal. art. 4&4 I, b e nos pleitos eleitorais, eis qui: 
§ 1. '?), e percebera. proventos do crlarJa uma sltua.ção privilegia• 
J:espcctlvo cargo, posto ou em- da pãra um grupo de servidores. 
prêgo até quando começar a ses.. candidatos a postos eletivQs, ne• 
são legislativa. gando aos demais. apcna~ pe-101 

Art. 4."' O período de licença e fato de não exercerem co:qumdo, 
os de afastamento previstos nes- cargos de chefia, direção, !isca .. 
ta. lei serão considerados de ele- liza.çáll ou arrecadação, igual 
tivo exercido pura a aposenta- vantagem. ~ evidente qué êste 
dorla,. disponibilida-de, promoção tratamento discriminntóriol não 
por antiguidade, trans!erêncw encontra apõio na norma · cons• 
para a reserva. ou refonna. tituclonal que determina a igual• 

Art. 5. 9 Revogarn~se as dls- dade de todos - no casa, o.s ser• 
posições em contrãrio, espeCial- Vfdores civis ou militares -+ pe• 
mente o art. 2'51 da. Lei nome~ rante a lei". 
ro 1. 711, de 28 de outubro de Após optnar que a e:vnressão l·efc .. 
1~52. . -'~ 

Art. 6. 9 Esta lei. entram em rida Criaria, se mnntJda; jnjul:jtifi­
cãvel ônus para o Tesouro. coin o 

vigor na da:ta de sua ·publicaç.io;), pagamento de sôldo, vencimento ou. 
DISPOSIÇõES VETADAS remuneração a.o militar ou serli'idor 

, . civil, sem a conseqüeD.te prestflçâo 
_O. vet~. do. SI. Pres1dente da fte: de serviçoo, desde a data do &1mples 

pubilca. mcidm sõbre as expressoes. registro da respectiva candidatura1 até 
a) sem perda de sôldo, ven .. \ RO dia seg~.dnte, ao pleito, ~on~1uiu 

cimento ou remunere.ç!io .... ", no I o Sr. Presidente da República gue. 
art. 2.Y, · "na pràtlca, aliã.s, a finalidade que 

b) 11 ••• e perceberá proventos presidiu a elaboração do projeto iria 
do respectivo cargo, p6sto ou em- S~1· desvirtuadn, _POis possibili~at;_i~ o 
prêgo até quando começar a t·egistro de canCudattJras sem que o 
sessão legislativa", no art. 3,9; candid~to estivesse efetivamente Jrt­
e teressado no pleito, visando apenas 

c) "... espedalmente o arti:- ~ um longo periodo de inatividade 
go 251 da Lei 'n. 9 1. 711, de 2-B · remunerada, com evidente preju!zo 
de outubro de 1'95-2 .. , constante para a Administração". 
do art. 5. ?, in fine, do projeto. 

MZõES DO VETO 
Ao Justtftear o ,•eto à expressão 

cuntids. no art. 2. q, assim arrax.ôa 
o Sr. Pre~idente da República: 

1' ( ••• ) Verlfica .. ,se que a me.s~ 
mtt além de contrariar disposi­
tivo expresso da. nossa. Carta 
M~gna, não se coaduna com ns 
normas que o Gavêrno vem man­
tendo, Iigorosamente, no sentido 
da total isenção de seus agentes 

Quru.1.to à expressão vetada no ar­
tigo 3.9, .tem-no o Sr. Pre.siderlte. 
como inconstitucional, por colidenl:e 
com o art. 48, I, b, da ConstltUiçã(}. 
:t assim justi!iea S. Ex.\l o seu ponto 
de vista: .. 

. \ 
«Na realidade, o dispositivp 

Constitucional em aprêço proibe 
au deputado ou senador, desd& 
a expedição dO respectil·o diplo~ 
ma.. aceitar ou exercer "coniis .... 
são ou emprêgo remunerado df 
pessoa jurídica de àlreito públl .... 
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co. entidade autárquica, aocicda.- n9 3.1.)1-B, de 1956, da. Câm"ara. dos 1 Ser juntadas a eventuais requerlmen-
de de economia. mista. ou emprê• Deputados e 179-58, do SeMdo Fe- ~os de retificação de idadf!". I 
sa concessionária de serviço ptl .. deral, 4ue modifica a Le1 n9 2.929, de "A Lei n,.,. 2.929, de 27-9-1956 -
blico". 27 de outubro de 1956, que disciplina refere, ainda, a jus.tifi~nção do pro-

o processo de alteração ou retificação jeto - tal como está. redigida, cor-

num~rl!'i a e b d() ~ 19 tio &.l't 3" 
da Lfi n'.> 2.929, de 2-. de outu· 
bro d::! 1955, virià, na tca!idade, 
:mulnr cUs}:loaiçõe.s de todu ne~ 
cessárias, quais as que ;cdo.m a 

Ora, a parte vetada iria. possi- de idade dos Oficiais das Fôrça.s Ar- toh. injusta e inopinadamente, a pos­
bilitar ao servidor públicQ a per .. m:-.das e dá outras providênchs. .sibilidade de retificação de ld3de dos 
cepção de proventos, isto é, for· Deixa de coniparecer, por motivo atuais oficiais que não conseguira·n, 
ma de remunerat,;-ão, após a ex-- justificado o Deputado Humberto- em consequência de critério admitl~­
pedição do diploma,. quando o Gobbi. trativo, corrigir erro~> ou engm·.cs. 
preceito constitucional citado dis- E' lida e aprovada, sem altero.iÕes, não por êles pratic~dcs, mas sh11 t-Je­
IJóe exatamente o contrário, proi.. a ata da reunião anterior. lcs seus progenitores, tutores Qll res-
blndo o exercício de comissão ou O Senador Taciano de Mello, Prc- pJnsáveis, quando os mesmos n!nda 

A .. side.."lte. concede a palavra no Senador de menor idade, umrretando àquc· 
emprego remunerado • Guido Mondim, Relator do Veto, que les oficiais prejuizo.s, a.;rravados com 

Fin..'llmente com relacào ao veto a:presenta seu reltüórto expositivo do as novas saucões .'do. Lei de Inativi­
apôsto à. ex:Pre.ssão .constante do ar-' histórico do Proje,to veta.rlo bem co~ o dade ~os Militar.es. para os f!..UC pos­
tigo 5.1.", in fine, conclui 0 Sr. Pre·- das .razões of~~~das pelo Sr. Pres1- suem 1dades ma1s ayançadas . 
sidente da. República, ser o nlE!Smo dente da Republica, T~HTAÇAO NO CONGRESSO 
uma. decorrência. do veto à parte re- Encerada a reunHio, o Sr. Presi- NACIONAL 
tcridR no .art. 2.9. dente a.grade~e !lo presença dos mem­

bl'Os da Cormss~w e em particular o 
CONCLUSAO trabalho do Relator. 

O veto foi manifestamente tempes­
tivo, dentro do prazo constitucional; 
e, diante do relatório acima, acre .. 
ditamos estarem os Srs. Congressis­
ta,_c; apt-os para o apreciar devida­
mente. 

Ero 15 de ma.io de 1969". - B i as 
Fortes. Presidente.. - Mem de Sá, 
RelaOOr. S~[Jismun4o An4rade, 
- .Argemiro Figueiredo. - Benedi­
cto ·V alladares. 

Comissão Mista designada 
para relatar o veto referen· 
te ao P. L. C. 179-58. 

Nada mais ha.vendo a trat~r. en­
cerra-se a. reuniJío da qupJ eu, itenato 
de ·Almeida Chermont, Secretário, la· 
vro a presente ata que. uma. vez apro­
''ailit será a~sinadu P~lo Sr. Presi­
dente. 

Relató1·io n. 11, de 1959 

O projeto vetado é de autoria do 
Uoputa.do Joaquim Rondon e, com 
pareceres favorâveis dos órgãos téc· 
nicos da Câmara dos Deputados, foi 
aprovtldo, sem nenhuma mOdifica­
ção, em 24 de novembro de 195U. 
tendo sido enviado ao Senado Fe­
deral. onde, do mc.<:mo modo, não 
sofreu qualquer o.Jtera~ão. 

RAZOES DO VETO 

O ·Sr. Presidente da República re­
solveu Vf'tar o art. 2Q por co":l.siderá· 
lo contrário aos interê8se.s nactonais 
e ndu?..i\1 ns segnint.f>s razões que le­
varam S. Exa. a tal procecfunento: 

"t.' manifest... a tnconven1ên­
cítt do artigo em referência, eis 
que. ao modificar a redação dM 

ATA DA t-> REUNIAO (DE INS­
TALAÇAOl, REALIZADA 11.:),1 14 
DE MAIO DE 19õil 

Da Comis.<:ão Mi8ta incumbida. 
de reCatar o veto parcial apôsto 
pelo 31'. Presidente da Repúbli­
ca ao Projeto de Lei da Cllma­
ra n() 3 .801, de 1958 (no Senado, 
n-<.> 179-58l, que modifica a Lei 
nf! 2.929, de 27 dt! outubro de 
1956, f'!Ue cFscip!i-na o processo 
.de altet"aç!io ou ret.i.fíco.çdo d.6 
tda!1 l~ do,., Oficiai.<: das Fôrccs Ar .. · 
mallas e dá outraJJ proviiléncias. 

Relutor: Sr Guido Mondim. 
No m:o da ntribn1cã.o que lhe con· 

ferem os artigos 70, -~ l~>, e 87, n. da 

SENADO 
MESA 

P!'eslí.lt'nre - Joao ooularf 
Pl·e.<:;ident.fr da República). 

Vice-Presidente senador 
MUiler. 

(Vice· 

Fillnto 

Aos quatorze dlas do mês de maio 
de mil novecentos e cinquenta e nove; 
às trC"".::e horas, na Sàla da.o; C()mbsôcs 
do Sen3.d!1 F'edcml, presentes os Sena .. 
dores Taciano Mello, Guido Maudlm 
e Jorge Maynard e os Deputados .José 
Quiomard, Djalma Marinho e Htwl­
berto Gobbi, reune·se esta. Cominsã-o 
Mista designn.da. para relatar o veto 
!l.pôtto pelo Sr. Presidente· da Repú .. 
blica.. ao Projeto de Lei n9 3.801-B, de 
19~ da CAma.rn doa Deputados e nú ... 
tnero 179, de 1958., do Senado F-edera.l 
que modJfica a Lei n9 2.9-29, de- 27 de 
outubro de 1956, qtte disciplina. o pro .. 
ces~o de . alteracão ou ret.iticAçã.o de 
idade dos OtletaiR das Pôr~.as Arma.das 
e dá outras providt'.ncJas. 

Cunstituição Federal, o Sr. Presi­
dente da. República resolveu vetar. 
parcialmente. o Projeto de Lei da 
Câmara_ n9 3. SOl, de 1S53 (no Sena~ 
do, n<:J 1 79-58) , que modifica a .Lei 
n° 2.929, de 27 de outubro de 195ti, 
que dlsciplln~ c processo de au.era­
câi;O ou ret.lficac!'teo de idade dos 1.~~" Secretârio 
Oticiais das Fôrçãs Armadas e dá ou.. itello. 

Se1 !!dor Cunha 

Na !onna do ct.eglmento Comum as­
srune a presidência 0o Sr. Taciano 
?vt:ello n_ue após dE!clarar instalada. a 
Comissão e a finalidade da. reuniá.à 
procede :\ eleição dos ea.rgos de P:resi~ 
dente e Vice-Presidente. 

Colhidos os votos 'Verifica-se o se .. 
guinte resultado: 

Para Prt!sidente 

"T"acln-no Mello ...•..•.•.•.... 
Djá1rn:t 1\-Iarinho ~ .•....• , ... 

Para Vit:e·Presidett'fe 
Jor?;e 1taynard • 
José Gu!oma.rd .. :::::::::::: 

5 V0\:08 
1 voto 

5 '~fOtos 
1 votô 

~ Sr. Taciano Mello agradece a 
.o:eus pares a sua escolha :para Presi­
dente da Comissão, desi::rnando, em. 
seguida o Sr. Guido- Mond!m p.1rn 
relatar o veto presidencial. 

tras pl·ovidências. · 
DISPOSIÇi,Q VETADA 

O veto presidencial inclde sôbre o 
nrt. 2Q do projeto ,dtsposl.l.o que Sua 
F.:xcelênc-la considera contrário aos 
Intere~sados nacionais e que reza: 

Art. 2(1 As letras a e b do pa.­
rG .. grato lP do art. 39 da LeJ nú· 
mero 2 .929, de 27 de outubro 
de 1956, passa ll tel' a segu.lntc 
rcda._çoão: 

"Art. 3') .•• , ,,, •.••••....••••• 

! t• ......................... . 
a) quando consignada por mn!.<i 

de cinco (5) anos consecutl'\'os, 
n05 seus assentamentos militares 
ou no almanaque dei respectivo 
Ministério, a conta.r da publ1ca.~ 
çi\o desta Lef; 

b) quando d"' alteraçiio ou re­
tificação deoorra ha1•er o mes .. 
mo oficial '\"eritica.d.o r>raça. com 
idade iritêrior a 17 {dezessete) 
anos, re.<~salvado o q_ue dispõe a 

Nada .mals havendo a. tro.tar o se.. letra. e dêste artigo". 
nhor Pr .... '>!den~ encerra n. .reun.tA.o, 4rt 
qual eu, 'Ren-ato de Almeida Chermont. JUSTIFICAC:-'0 DO PROJETO 
Secre-tário, lavro a present-e At.a qu~. o prinelpal objetivo do projeto, se­
uma vez aptovada, será. assinada pelo aundo se lê de sua. justiflcaçio, :rol 
Sr. ~sldente. o de "dar uma oportunidaüe aos of1· 
ATA DA 2• R.Etl'NJ.A.O REALIZADA cials das . Fôrças Armadas, que têm 

NO DIA 1-5 DE MAIO DE 1959 SUM id.:ades em desacOrdo c:om os re .. 
• giatros de nascimento, po.ra retificá~ 

2.<~ SecretArio 
Cavalca-nti, 

3.•· Secretário 
Ma.rinf10. 

Senador Freitas 

Sennàor Gilberto 

4:.0 Sccre:tãrio - Senador Nova.l!3 ~l· 
lllO, 

1/ Sup1{>7lte 
Olympio. 

Senador .Math13.! 

2 . ., Suplente 
Vieira.. 

Sen:;.dor Reribald.o 

Comissão Oiretor21 
Filinto Müller - Prestdente. 
Cunha Mello. 

F'retta.s Cavalcanti. 
Gilbe1·to MarUlho. 

N"ovaes Filho. 

Matlúas OJyruplo. 
fieribaldo Vieira, 

Secrettrio - Luiz Nabuco <Diretor 
Getal da Secretatia J • 

l'omis~aes 

Comissão 
Permanentes 
de Finanças 

t!:lteraçiio ou re-tificnçã.o do.. jdn­
de do oficial, com;tante dos sens 
assentamen-tos miHtares bu do 
almannque do t~~spectivo Mini!$-. 
tério, .salvo em caso de el'idcnte 

·equívoco n:t rogo.nizn.r:ão das Üú~ 
eumentos p2ra, al~Stàntento, to·· 
corporaeão ou m:J.t;ri-culo. nas es~ 
colas de fotm!l.r,:1.,, f alínea a', 
ou, ninda. de dlscotdânciB entre 
os ~ssclltamentos individuai~ r 
o almanP.q:ne ministerial (alinen. 
.b l , êtro de impressão, ou c um~ 
prlmento de dccisfto judicial (a1í· 
neas c c d). 

A altero.ção do c1·ttério estabf'~ 
h:cido, prcsentenumte, nas ali~ 
D€as referidas, npóa -a sua vigên­
da pol· aJgn mtempo, seria so­
bremodo prejudicial, inclusive 
para terceiro.'), pod~m'lo ensejar 
demandas, advlndn.s do possíVBil\ 
1ntustica.s com a sua apllcil.ç~tt, 
Rlém ::ie ocasiona.T graves 'Pertur~ 
ba<;ões à Administração''. 

CONCLUSAO 

O vetu foi apôsto tempestlvamen .. 
te, e, . pelo que acima reintR:mos. ere­
mos -estarem os. Srs. CongressiStas ap· 
t<:ls para o a.precia.rem devidamente. 

Em J5 de maio de 1959. - Tacimto 
lllello, Presidente. - Gu4f<J Momüm, 
tielator. - Djalma J!!arJ.nJJo. - Jor .. 
r;e l'.faynarcl. - José GUiomarcf, 

FEDERAL 
Paulo Fernandes. 
Lima Guima.rfles. 
.1:'austo 08.bra.l. 

Bart'os Cat\"&!ho. 

Saulo Ramos. 
Danle-J &rieger 

Fernandes TáYora, 

tr1neu Bornhausen, 
Fernando 'Corrêa. 
01'!-Huit Rosado. 

alem de Sé.. 
$uplentes: 

PSD 

1. Menezes l?hnentel. 
2. Jefferson de Aguiar. 

3. Rui Carneiro. 
4. Jarbas Maron.ttã.o. 
5. Tacl.ano de Mel~. 
6. Eugênio Bat'ros, 

PTB: 

L Leônidn.s Melo. 
2. Caiado de castl'o. 

3. Arlindo Rúdrl&ues. 
4. zacarJas de A.s&1mçáo. 

5, Guido :;'>.1ondin. 

UD~: 

1. MJlton Campos. 
2, Padre Caluan.s, 

3. rtui Pa!meita. 

oi. Coimbr:t Bueno 
5. João Arruda. 

E~ 

Aog qulnz.e dias do mês de maio rte la-.s, conforme a data de nasdmen· 
mil novecentos e cinquenta e nove à.s to da.quêle registro, desde que juntem 
lll horas, na- Sala das Cornlsi6es • do ao requeriment-o ao ~inistro da :res­
Senado Federal. presentes os Senado.. -pectlva. POrça a certidA.o de inteiro 
res Taclano M:ello, Guido Mondlm teor. verbum a.d verl'I'Um, doa seus re­
Jorge Ma.ynard e 011 l>e))ut&dos José gtstros, e que nela conste a d~-. de 
Gulomar, e Dja.lma. 'Ma.tibho, reune-se reaJ.stro anterior à tna.tdellla. ·. nas es­
eata 001nlasã<> M!.sta d0$1gJ>ada p&rA colos de formaçlo d.. FllrçD./1 Arma· 
rela.ta.r o veto .a.o&to pelG Sr Prelf .. das, condição que imped ereglstros 
dente d4 J!epdblla~t ao P'l'Gjeto <111 te! poste"tores, cuJas cert!<!Oe5 pód.erltm 

Gasr.ar VeUoso - Pr.!stdentt 

Vivauw Llma - V'ice~Ptestaeute. 

Art Vianna. 
• Francisco Gallottl. 

j ot~vlo Man:;·abelta. 

· necrét?r1o: R~nato ae- Al1fttl4a 
\rictortno Fte1te. 
\toura Andratte. IC11e:nmmt. 

Reun1ú~s: rerç-as-terra."; U 11 ..e. ,..,. 
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Comissão de Constitulçit 
e Justiça -

Lourival Fontes - Presidente. 
Daniel Krteger - Vice-Presidente. 
Meneze~ Pimentel. 
Benedito Valadare3. 

.Jefferson de Aguiar. 

Rm ~arnelro. 

LL-ua Guimarães. 

}. r,;emiro de r~gueireao. 

RuJ Palmeira. 

Milton Campos. 
AttiHo Vivacqua. 

Su'J)lentes: 

PSD: 

·, l, Gaspar VeJo.so. 

2. Jarbas Maranhão. 
,3, Francisco Gallotti. 
1:. Ari Viana. 

PTB! 

1. Mourão Vieira. 
2. Barros carvalho. 
~L Calado de Castro. 

UDN: 

1. Atonso Arin~s. 

2. João Arruda. 

3:·. ,João vnasbOas; 

... 

1 
Secretàr1a - .Mária do Canna llcg· 

àpn Ribeiro Sar.atva - O!i.eit.l · Le. 
g\l;Jativo. 

,R.eun1õer Quartas-feiras, iB :o.so 

Comissão de Economia 
Ary Vianna - Pl'esidente, 
Fernandes fá vara V1Ca-Prest· 

clCllte. 

~ .. mo de Mattos •. 
Lima reixeira. 
' 
~10 Ou1nlarães. 

fa.c1ano ae Mello 
~nidas ae .MeJ~o. 

Ouido Mondim .. 

~oa.(]ulm Parente. 

Su-ptentu: · 
PSD: 

1., Euaõnio Barros. 
2. '.Jefferson de Agutai". 

3.: Moura A.mlrade~ 

'?TBo 
1. 'Argemiro de Figuetr~>;do. 

2. '·Fausto Cabral. 
3. !Souza Naves. 

'OD.N: 
1. !teginaldo ·Fernanaes. 

2. Fernando Corrêa: 
secretârla - Romtld& 

u116&1 Legislativo elas&e 

IJJ&rte 

N 

Reuniões ae qutntas .. tel!t.a a.ã li,:!\: 

horls. 

Cornissão de Legtslação socrai 
Ltina .l~i~~ll'R - PreSidente. 

Rtu cs.rnt>iro - Vlce~.Prea.aeut.e. 

crlia.do de castril. 
Joio .o\rniaa. 

DIARIO. DO CONGRESSO NACIONAL:· {Secã.o 11}' 

leffft001> o ABUiar. 

Monezes P!m..,.t41; ·. 
SO~ Naves.-
LIDo de Matos. 
lrtneu Bornhausen. 

Suplentes~ 

PSD 

1. Ari Viana. 

2. Francisco Gallottl. 
3, Sebastião Archer. 

PTB: 

. - -
'OPN: 

1. Milton Cam)>OI. 

j . 2. João Vlllasboas. 
Pio 

Otávio Mangapell·a.. 

Secretário - Jo~o Batista CasteJon 
1 Branco - Oficial Legislativo • 

Reuniões - Quarta~-fetras. As 16,30 
horas. · 

Comissão de Servico Público 
Civil -

Daniel Krieger - Presidente. 

Maio de 195P 

Pemando Col'l'êfo. 
Pedro Ludovtco. 
Zacharias de AsSlll!1llcâo, -

Suplentes: 

PSD: 

1, Francisco Gallottt:,, 

2. Rui Carneiro. 

3. Taciano de Melo,~.: 

PTB 

1. Saulo R·amos. 
2. Lima Teixeira •. 

UDN: 1. Louril·al 'Fontes. 
2. Vivaldo Lima, 

. Jarbas Maranhão 
dente. -· Vice-Pre.sl.- · 1. Fernandes Távort~.. 

3. Miguel c.-.nto. 

, UDN: 

1. Dix~Huit Rosado. 
2. Padre Calazans. 

Secrettlrla - EuJalfa O, de Sã. 

Reuniões 
nOras. 

Q"JartP.s-telras àa 16,30 

Comissão de Redação 
~ Í. Mourão Vieíra - Presidente. 
2 . .sebastião Archer ..:... Vtce-Pre.si­

den~. 
3. Afoll5o Arinos. 

4. Ary Viánna. 
5. Padre Calazans.. 

supúmt.JJ; _ 

PSD 

1. l~enezes Pimelttt~o. 

2 .. Rui CarneirO. 

.!'TB:. 

1. Louri\'al Fontes. 

UDN: 

1. Daniel Krieger .. 
2. Joaquim Parente. 

Secretaria 
Martins.. 

Cectlfa. de rte.:.cu!!f' 

Ret·niões 
noras. 

Têrças-tclras, U · :;. 

Comissão de Rela.;ões 
Exteriares 

. Afonso Arinos - Presinente. 
B<:<n""llto Vamdarea - Vice-PreS1-

t1ente. 
Gaspar VeUo.so. 

Moura Andrade. 
Lourt\'ltl Fontea 

Miguti COuto. 

Viv&IC.O. L~! ~· 

Ru1 .. ~.mem&. 

Mem ae Sá. 

Suptencu: 

PSD: 

1. .t.1eneze. Pimentel. 
2: Jefferson de Ag:uiU'. 

·s. ,Paulo fl>:maudes .. 

.P~'B: 

1. LimA àuhnarães. • 

2. Atgemiro de .FiÍlUIW'eàQ. 

S .. Mourão V!tÜra. 

Ary Vianna. 

Calado de Castro. 
Arlindo Rodrigues. 
Joa.qut.m Parente. 
Mem de Sá. 

SUPLF.NTI':S 

PSD: 

·:·. Rui Carneiro. 

2 .. Moura Andrã.de~ 

PI'B: 

1. Leõnidas Melo. 

2.. Zaca.ri.as de Assunctío. 
UDN: 

· ~· Coimbra Bueno. 
2. Padre --ca.1l.zans. 

PL: 

· O.tá vio Mangabeira. 

Sec.i.·et,\rin - Lia ja ~Junh::t Fortu­
na - Oficial Legislativ'l, 

H-eurtião - Sextas-tmrl\5, ~às 16 
horas 

_ Comissão de Educação 
e Cultura 

\iourão Vlelra - ~re.sfoente. 

Pa<1J'e ca:azans - Vice·Presidente 
Ja~·brus Marannr-o. 

Paulo Fernan<"les, 

SaQJO Rar;,os. 

P•'!ína':'in Fernandes 

Mem ae Sà, 

Supten~es: 

PSIJ: 

1. · hloura Andrade. 

2. · SeOO.stião· · Archcr • 

P'l'B: 

1. LUna Teix.~tra.. 

2. Leônidas Melo. 
UDN: 

! : Afonso Ar!n01o. 

2. Milton .campos. 
PL 

Ot.à.l'lO. Mangabeira. 

Secretaria - Olva Oal!OLtJ - on­

Secretária Maria Cherubtn• 
Costa. 

Reuniões à.s Quintas-feiras. às 15 
hora!. 

Comissão de Saúde Pública 
Regina-Ido Fernandes - Presidente. 

AlO Gu.trnarães - Vice-Prestctente. 

Pedro Ludovico. 

Mlguel Co1Jt0. 

Fernanoo 'conta da Cesta, 

Suptentcs: 
PSD: 

t. Ta..ciano de Meu,, 

2. Eugênio Barros. 

.!'TB: 

1. Vivaldo Lima. 

UDN: 

1. ·Fernandes Távor ... 

2. Dix-Huit Rosado. 

Secretâna - Alva Llrio Rodrlguec 
- Oficiai Legis~ath·o. 

Reuniões - QUlntas-telra.s. à:J J' 
tlOl'a.!l. 

Comissão de Transportes, 
~omun,cações e Obras Púb"~as 

Frn tF·L~r·o GaJ:ot~ - Presidente. 
So·u;a Na11h - Vi.:e·Presidente. 
EugêhiO Sarros. 

Coimbra Bueno 

'l'acian J de .M.cHo. 
Su:pten.tcs~ 

PdlJ: 

1. Ar1 Viana. 

2. Vitorino .Freire. 
· 3. Paulo Fern~n.::les. 

PTB: 

L Fausto Cabral. 
UDN: 

1. Joaq~ Parente. 
Secreta.na - tsnar(l Sa.rr~ de AI-

NaJ . 1 >f'~t.<datlvo.. · 
!:P.tmtf>es - Qt·'i.rtas-!etras, 

noras. 

\ ouquerque 
à.s 16 th·o. 

Comissão de Segur·ança 
Nac10nal 

H:eê:niões 

noras. 
Quartas-tt!ras. as ;.e 

Je!f,erson ~e .AguJâr · , 

Ca!ai.o de Castre 
Jerite. 

t:omissões Especiais 
~est-dente ) . 
vJce·P•••• Com1ssão ·.Especial de Revisão 

Ja.rb!Y' Marnnnào. 
Jorae Maynàro. 

do Códig~ de Processo. Civil 
João Vi!laBni~as - P.resll:íente. 

Cunlla Me!IÓ _:. Vice~P;e.sJéient.,.. 

( 
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Jefferson de &.gular. 
Menezes Ptmentel. 

.Attilio Vlvacqua. 

Secretario - José aa 3th a Ll.sbôa 

Comissão Especial do Vai~ 
do Rio Doce 

J3cneoito Valadares - Prt>sident.P 

Rui Palmeira. 

Attfllo Vivacqua. 
Jorge Maynard. 

Litna. l'eixeira.. 

Secretária: cecllht de Rezende Mar~ 
Uns. 

r;omissão Especial de Estudos 
dos Problemas da Sêca no 
Nordeste 

Reg1naldo !'ernc~des - Presidente 

Ruy· Ca~n~iro - Vice-Presidente. 

· Jorge A.:.:aynarà -

Arlindo Rodrigues. 

Francisco Gallottl. 

Relator. 

S~cretário 
Cunha. 

José Gero.l<!o 

comtssao l:.spectal de Estudo 
de Produção e tia Política 

Exportação 
·Lima Teixeira - presidente. 

l:'ernan1es Tá\'Ota 
ciente. 

. Gaspar Veloso. 
Mourão Vteira. 

Ft' ·cisco Oallottl. 

Gilberto J.t4arinl::lo i.l t • 

· Attilio Vivacqua. 

Guido Monain t2}. 

Vice-Prc:d-
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João Villasboa.s. 
Attilio Vtv~lCQUa. 

Novais Filbo. 

Jorge Ma.rnard. 

--· 

. -' 

Comissão de Estudos do PrO·j 
jeto dP.stinado ao Sena_tfo Fe-
deral em Brasília 

Cunha Mello - Pr~· ~ente. 

Francisc.o Gallotti 
dcntt:. 

Coimbra Bueno. 
Mourão Vieira, 

Jort· Maynard. 

Isaack Brown 
nico. 

Vtce-Presi· 

Consultor Téc· 

.Secretária: Alva Urio rtodri:;::.ues. 

Reuniões Quartas-.feU'as, à-s 16 

i1oras. I 
Comissão de M·~tl«nÍia, 

da .Capital 
Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 

Lima GuJmaráes. 
Lino de- Mattos. 

SE lrlv: Sebastião V::·lr-1\. 

·:omissõo ele lnnu"rito J:a1·a aou· 
rar fatos a!lldidos por Sur 
i:.minencia o Sr. Cardeal Ar­
cebisro do Rio de l""''"~ 

Francisco Gnllottl - P:-c..<:id~nte 

':'aula Fernandes - Vice-!''re~•tw.O:t: 

'{-aspar V clo.so. 
Vivaldo Lima. 
Caindo de Castro. 
P..e~inaJán t'-Nnandes. 

Côm1ssão Especial incumbitla 
- ele ·emiti!· parecer· sôbre o 

Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivos ao 
art. 4.' do Ato das Disposi· 
ções Constitucionais· Tran-
sltonas, sobre a transfor­

mação do atual Distrito Fe­
deral em Estado da Guana· 

· bara. 

Cunh:~. Mel1o - Presid.entt: · 

Milton Campos - Vice ... f'residente. 

Menezes Pimentel. 
BeneditO Va.llactar~. 

. Jefr'erson de A~uiar 
· Rui {..."1\rneiro # 

Gaspnr veuoso .. 
Gilberto· Marinho, 

- U:lurivat~ Fontes, 
· Lima Óuhmaráes. 

• VivaJ.Co f.ima. 
D~ntel. Krie~cr. 

P..ui Pa.!meira. 
AffonsG Arinos. 

· Attílio Vhacqua. 

O g ... ~ .. ~ESIDENTE: 

A lista de :Presença acusa o com• 
parecimento de 55 Sra. Senadores, 
Havendo número legal, está aberta 
a sessão. 

Va! ser lida a ata. 
O Sr. 4? Secretário, servindo ds 

2Q,. procede à leitura da ata. da 
sessão anterior, que, posta em 
cliscussáo, é sem debate apro· 
t~adtt. 

o Sr. 3? Secretário, servindo d4 
111, da conta. do seguir."'~ 

Expediente 
A VISO - Do Sr. Ministro das R e· 

larões E..xteriores, como segue: 
Em 11 de maio de 1959, 

DC/62;430. (86d) 

VlSitn do Presidente da 
Indonésia ao Bta-sil. 

Senhof Vice~Presid~nte . 
Tenho a honra de lê•;ar r..o c:;r.he• 

cimento. de ~Vo.Slla Excelência que no 
dia 16 do corrente chegarâ a. esta. 
Capital, em visita oficial, Sua . EÃ• 

·celência o 8enl1or SukarnJ, Presiden• 
~e d3. República. da Indonésia. 

;J. Do programa ')t~anizado par~ 
a. l'eferlda vL<;ita consta, cotnQ é d3 
praxe, uma visita ao Congresso :.'lia ... 
ctoual, a ,,~al, em princípio, fm mar• 
cadq, para o dia 18 d.o cornmt.e, à! 
16,30 h.JNS. 

3. Assim. poi&, consulto Vo1:sa Ex• 
Cêiêncü:., em nome do Senhor · Pre .... 
siaente dh República, se. o Congn•·.!:"J 
Hacfonui c:mco:-daria em reczber, e;n :Argemiro de Fi~uehe!"in. 

Se!'!rctário - Mi"écio ctvs S:J.;:•o;, 

drn.Cc. 

A.n·[ sr<&s:õ\o conjunta, aquêlc ilustre VtSi• 
tante no dia e hora mencionados. 

ATA DA 27: SESSÃO DA 1: 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
4.' LEGISLATURA, EM 15 
DE MAIO DE 1959. 

A11>'JVeito a oportunidaclc para re .. 
noV<:!' ft Vosr,a Excelt'>ncia os prote~·• 
t':b da rninhn a1t.1. estima e mais dfs .. 
tmtu eon.<:idern•:â.o. - Franci<>c.;tJ Ue• 
q1·âo de Limn. · 

t.1ensngem n. - ', de 1959 
(NOMZI\.0 DE ORDEM NA Prt.c..SI• 

Dkr::c..TA DA Wi!Fú.JLICA: 115J 

1). Sul:)stltu1<1() ternporàr!1:ncnt.e Muuru i\Ilf' 11de 'R~ln.tor) 

PRESIDf.'NCIA DO SR. CU~fiA 
MEI.tD 

Exce:<mtfssimo Senhor 
do bcna.:tv Fcd.:::·a~. 

pelo Sr. l'acíano de Mello· ..,eci'et,arla lsnard ~artes I No. forma do arUgo ::05 da Cous~j .. 
de Alb1; .\.s 14 horns e 30 minutps o..cham- cu._. .... u, ~eluw a, ttolh~~ cL(! ~u.J>H.; .. ~·~ a 

2) Substituid() temporfiJiamPtltc querque Mello se prc:::-cntefi os Srs. Senad.Jrrs: u1H(1,:...:ao ao .::~e1u:Uo .:. cae~t~J a. (;,, .. . I Mo rUo Vieira - c. unh ]';fello - ~c.ú:.u. do llvll1C lt:J .... L ... ,w.u ._..:,<t.-r 
pelo Rr. Bandeita Vanghan. 

S('ctetário. Josv Geraldo da Cunho 

ComissãL Especml in:;umbi:t; 
:te elaborar os ?,·ojetos de 
Cólii~o Eleitoral e Partidário 

J oào Villasboa~ 

Mem de Sà 
~lcnezes Pimentel 
Argemiro de Figueiredo. 
Lameira B!ttn.court. 

Comissão Esr>e~1JI 

da Constiluiç5o n. 
Gilberto Mali.nho. 
Benedito Valladarea 
Gasp::r VelJm;o. 

Publlo de Mello. 

Abelr-.rdo Juretna 
cunha Me.lio. 

rle Reform? 
l d" 1953 .. 

Arr;emiro de l!tgudtedo. 

Lourival. Fontes. 

Uma Guimarães 
DanieJ Krieget. 
n.uí Pa.L>neira. 

. . u a U~1~.! pu ·a e:::c~·c~r ''' ftbl':u~ ci~ :J·E:"ul-
Comissão Especial m;::umbH.ta) vmolCo T.Wh Lamcira n;ucn-1 >J!'V d0 con:;;elllfl - ;~0 .m:il l.tJ .~;: •HO~ 

de emitir parecer ôbre o 1:;. !iJ''t. - Zacharia8 d.c A8S11mPÇÕ'') - 1?11~. llU V[1,"1J, (t<:.:Uú'f'nte UIJ ,.··u,l.itO 
· d Co t· . üo mnndato do Dr. Lmz Uocü;\<;on1! PrOJeto de Emen a ns ~~I Vtctorino Freire - Scbas.~iã.D Arc1zcr J.\'ltl,~'\.ill.':l. 

tUCional n. 1' de 1959 que - Eug~nio ele Barros - Leànida.s ~a .. ul~! do Cs:<J.liO cl.:: s~.;;lpe, rh. 
diSpÕe SÔbre a OrganizaÇ~O Blello - Joâo 11-fenct.es -. Joaqui1n 1Jtuüma.J erü <;.í..!!l~J.a.~; ju~·~ctLc:~s c .;o~ 
Polít:co 1\tlministi'ativa e Patente_- l•e;tla?tdc: ~ávma .- ~{e· .:;,1..S t}~Pl::l. 1•:-!.c.u~do.u~ Lh"CC de J.ll .. 

Ju , .. 'r'la tla Flltllra Capital 11eZCs Ptm.ente. - SergiO Man~tho -. rcho do Hio de ,.r..l.l2irtt, o C·r . ..:ú!io 
Ci!Cia , . I R.egin.a.lrio Fcnuzncles _ DtX-l!1.ut iio v·cli4!" Ll·H..! nu1tC(l~l n~u,,_~ .. u r·eie· 

da Repubhca r~·J:ltc n<.~o vici~ p~tb1ica orc. . .:>i~~ü·t'<. 1an-
, • rwsrrd.o -. itr(femiro de Figueiredo to 11 ,_~ ürnUito es';~,:J.nnl, c:::tmo n•J pla .. 

cunha ·Mello - P~·esidentp, ~- RmJ carneiro _,_ Novaes Filho - nu 1C;de~·lü. 

::\Iilto!l CCLlTip0S - Vice-tl'li~:.:• .. c:n:l' Jtz:rbas Ma~a.n.aâo -;:. Ft·eifas Cav(t~- IJc!.egndo de Políc~a de :\!'~Cajn .. •• 
canti - Szlvestrc J. ericlcs - I~owL- <.~?!i!~ll>:t.ü>, üh2t'e lte ::•oii\:J.~ t .. 1::.!Jt 
vat J.ontcs- Jorge Maync.rd ~ fie- f c J.:::cC".retü.-r1o Ue1al df) Es:.aao (! ·341, 
ribaldo Vieim - o~·idto 'l'ei."Ccira - perticipou, aínd~, ínu~nSHlllBll~<.:;, tnes~ 

Mene:t.es .Pim{'ntel. 

Benedito Valiaaarcs. 
Jefferson de Aguiar. 
nuy Carneiro . 

Gaspar Vc!lo30. 

Taciano de MeUo. 

I.Ahlriva. Font-es. 
Lima Guimarães. 
Argemiro de l''igueireão. 

Vivaldo Hma. 
Daniel Krieg·er. 
R.ui Palmeira. 
Atfonso Arinos. 

~4. ttüio Vi mcq t. a. 

ser·1·pt{l.rio - Miério 
Andrade. 

dOI 

, . . . . . . mo fOJ:tt chs pr.,tos oficiais, Ud- Co.il.l• 
Otavzo Manqr1bc:ra - Alillto Vwac~ ducilo rlcs n·,·r,ó(~!(!.':i público:.; <i.~ s.ua 
qua - A1~11 (!ianna - Jefferson de ter"i:a nR.t.l, p~io 11 rcsti>:(lo e aca~~tU(Ill· 
A..guiar - Paulo Pcrnandcs - Arlm- to qne gran6eou entrl! os s.eus eo;;:Jt~L ... 
~lo Rod.ri,ques - iiJif]1l1l CoUto - Gil- duancs. 
be:rto Marinho - BJnedito V'ft!ada­
res - Lima Gu!tnarées - Miltcn 
campos - iTtoura Andrade - r.Dinf) 

de Mattos - IJ~nedito cata.-:ans -
Pedro L'L.t1~•oico - Cr.Am ora. Hwmu 
- Ta i"110 (tC' 1fcl:lo - JMin llillas-

·- .'il.'nlo ?.IíUlcr - Fenum~o 

Cfl-:-r{>a - Ga8'!J(/." V·~inso - So-~'J. 
r'h'-l'c.s - Fra.~·d.w·C' Gnll,)tf; - 9nu­
!.l Ramos - Iri-n -~t 'P.or11ht'tL"Pn -

s::mto::: 1 Drzn~el iCrieger- Mem. de Sá ~ Guí-
1 do ]';fondim. - (55} 

F.Jeito Senador da R0públic•, <~m 
1'.~ ,u, d(':.sempenbou o mandato at <! .a 
<'t"'='·~o legislativa nue se fín~lrJ•.: a .1: 
de jan~irn do corrente ano, ~cndo 
p:'.•·tic'r~d~ d:;:..s co~nir;sE.<'s ctt: H-:da ... 
çúo, n'H~ pres;dht, de F.Cr"~'lmniD, na :1ual 
tot \'it::e-presídente e na díl Finan­
Nts. em q11e atuou como rf!I,J..tor d(J 
~,.,.'.J~if>tér\o (b !"a'?enda. d:r..an'·c. ttF<L· 

F'úl, aiuda, re!ator cte Yãl'i(),'l p .•. :etos 
do n.e1·0sse para a econüm.a (~(' ptti3, 
'1'\tadn.ment,f' sóh·•e a n!.fO'Ti'<J clfl. lei 
s:':h:-ú hHpesto de- rcuc:a. a :.i.~ t;ria .. 

'·0 
;~ti. 

• -~' 
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riío da Rêde Ferroviária Federal e a 
que disciplinou as atividades dos em­
pregados viajantes. 

Afeçoado, assim, no exercício do 
mandato eletivo, no estudo dos pro• 
blemas econõmicos e financeiros, ad­
quiriu, ainda, extensa experiência co­
mo Diretor de inúmeras emprêsas pri­
vadas, como a companhia Melhora .. 
n1entos de Aracaju, concessionária de 
serviço pllbHco nessa cidade, o Ban­
co de Sergipe e o Banco Mercantil 
Serg:lpense, a Companhia .Industrial 
de Estância e a Emprêsa Industrial 

I EstanciáriB, bem como a CoDlpapnhia 
, Nordeste de Seguros. 

Diplomado pepla. Escola Superior de 
, Guerra e representante do congresso 
1 Nacional na Confei;ência Inter-Parla­
: mentar de Bangkok, o Dr. JÚHO Cé~ 
::aar Leite se credencia ao exercício das 
: hovas funções públicas, a que é pro­
l posto, pelos seus titulas intelectuais 
ie a sua longa exPeriência no trato 
·dos negócios públicos. particula.nnen­
:te no setor das relações econômicas e 
:financeiras, em que a ação governa­
!mental se associa à iniciativa. priva~ 
1da no propósito de estimular e oricn· 
~ar o Uesenvulvlmento econõtnico do 
pa.!s. 
I Solicitando a Vossa. Excelência dig­
P,eâse de encaminhar a indicação em 
S.prêço à alta deliberação do Sena­
do Federal, prevaleço-me da. oporturu­
dade para renovar a Vossa Excelência e aos ilustres Senador· a expressão de 
'PJ.elhor apTêço e distinta considera­
Ção. 
~· Rio de Jnnefro, 9 .de maio de 1959. 
~ Juscelino Kubitschek. 

À Comisstío de Economia. 

OFíCIO do Sr. Presidente do Su­
premo Tribunal FederDJ, nos seguintes 
têrmos: 

SuPR-EMO :rn.IBUNAL FEDERAL 

i Rio de Janeiro, D. F. Em U :ie 
maio de 1959. 

OF. n• 318-P 

,Re!. 264-5'1. 
1Senhor senador Vice-Pre.side.n,tc do 

senado Federal. 
':n:nvto a Vossa Excelêncie. ma.1s as 

seguintes cópias de acórdãos dêste Trl­
btjnal que declararam inconstitucio­
nais as ,seguintes leis estaduais: 

1) Recurso de Mandado de Seguran­
<:~ ntt 2 ;683, de São Paulo, julgado a 
2 ... f0-1957 <inconstitucional o artigo 17 
dtlllei paulista n<? ·2.()19); 

2) Recurso Extraordinário n7 24.131, 
dí'-~ Parafba, julgado o. 11-5~1954- U.n­
co.bstitucional o art. 69 da Lei Esta~ 
du~l n~ 563, de 8-10~1951>; 

~) Recurso Extraordinário. nQ 29.313, 
tla,., Bahia. julgado a 17-12-1951 <in­
col\stitucionalidade da cobrancn do 
Impôsto adicional ~Obre explOração 
2~ícola - Incidência sôbre proPrie­
da.Qe imóvel rural) ; 

Aproveito a oportuntdade para re­
no'1ar a Vossa Excelência os ml!us pro­
testos de alta consideração e apr-êço. 
- !Ministro -Orosimbo Nonato, Pre­
sidénte do Supremo Tribunal Federal. 

' RECURSO DE MANDADO !JE 
Sf'GURANÇA N' 2.633 - S. P. 
! Constitucionalidade. o art. 1~ da 
:1et paulista n<J 2.019, ampliando 
;direito por motivo de sexo, ton .. 
·trâria à Constituição consugrado~ 
!ta da igualdade perante a. lei~ 

I ACÓRDÃOS 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de mandado de segurança nú­
mero 2 .f83 de São Paulo, Reco~te 
Acid!l.Iia Furquim Vannucci e oútros, 

Açordam, em 'I'ribi.U1al Pleno, os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe ... 
dei"~!, por maioria, negar provimento 
nu recurso, incorporado A êste o ro~ 

I ,,,,. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONA~ (Seção 11)' Maio de 195t 

latórlo e nos têrmos das notas taqul­
~ficas. 

S. T. F., ' de outubro de 1957. -
A. C. Latayette de Andrada, Presi~ 
dente. Candido Mota Filho, Relator. 

TRIBUNAL PLENO 
MANDADO DE SEGURANÇA 

N• 2.683 - SAO PAULO 
Relator: O Senhor Ministro Vilas 

Bôas. 
Recorrente: Acidãlia. Furquim Ven­

nucl e outros. 

Recorrida: Governador do Estado. 
RELAXÓRIO 

O SenhOr Ministro Villas Bôas -
p. Acid:ília Furquim Vennuccl e ou­
tfos. funcionários requereram ao Go­
vernador do Estado de São Paulo 
aposentadoria, valenda~se do disposto 
no art. -19 da Lei estadual n9 2.019; 

''A mulher funcionária pública 
terá direito a aposentadoria com 
vencimentos integrais, indepen­
dente de qualquer formalidade 
deSde que contem 25 anos de efe­
tivo exercício". 

O chefe do Govêrno e:-..-pediu os atos 
declaratórios, mas o Tribunal de Con­
tas recusOu-lhes registro, por enten~ 
der que o dispositivo legal está em 
conflito com a Constituição Federal, 
art. 141 - § 19 - e Estadual, arti~ 
gos 91 e 94. · 

Ante a recusa, o Governador expe­
diu o Dec. 22.719, fazendo sem efeito 
as aposentadorias e determinando que 
as peticionárias retorna.ssem ao ser­
víço dentro em 15 dias. 

Recorerram êlcs ao Tribunal de 
Justiça, com. o pedido de segurança, 

Perderam. 

O acórdão, de que recorrem p3.ra 
êste Tribunal, contém um excelente 
estudo sôbre os atribuições do Tri­
bunal de Contas, reconhecendo que 
na sua função de julgar. pode êlé 
desprezar a lei inconstitucional. 

Entretanto, sem aceitar a argumen­
tação do Tribunal de Contas, o vene~ 
rando aresto chegou ao mesmo resul-­
tado: invalidou o benefício legal. por­
que êle refoge à taxativa preceitua.­
ção dos arts. 191 a 193 da Constitui­
ção Federal. 

Cita a lição de Pontes de Miranda., 
segundo a qual a Constituição sômen­
te conhece quat.ro casos de aposenta­
óolia. {entre os quais não se enqua .. 
dra.. o do artigo 19 da Lei 2.019): a) 
por invalidez; b) aos 70 anos de ide­
de; c) a pedido do funcionário, se 
conta 35 anos de idade; d) se a lei 
diminuiu, atendendo à natureza do 
serviço, o limite de 70 anos. 

Há declarações de votos vencidos. 
O Exmo. Sr. Dr. 1Procurador Ge­

ral da República opina por que se 
negue provimento ao recuso ordiná­

centou que êle nnão tem poder para sôbre um projeto de lei federàl niJ 
decretar a inconstitucionalidade de mesmo sentido da Lei n9 2.0!9. 
uma lei". · Nenhum reparo cabe ao acórdão do 

Data venia, não posso aceit.a.r essa Tribunal de Contas na parte eJ,U que 
distinção. negou regi.stro aos c:tecreto.s de apo .. 

Nenhum Tribunal da República tem sentadoria da.s impetrantes e muito 
poder para anular uma lei, rnedian- bem andou o Govêrno do Estado re­
te um decreto de inconstituoionaJi~ vogando aquêles decretos''. 
dade. Obsel'Vo que essa teoria do nu:mcn1s 

A lição recebida da tradição norte- clausus está muito prêsa ao conce!to 
ttmericana, e aqui firmemente segui- racional normatil'O da Constituição, 
da, é que o Poder Judiciário jamais jà superado. 
assuma posição de supremacia, des- A vida do Estadot neste momento 
fazendo a lei; apenas emite o vere- de rápidas e profundas trm<ú'orma ... 
dicto sem. atender à,. lei em manifesta 
divergência com a Constituição <Pe· ções sociais, não pode limitar~5e a,. 

normas típicas. , 
dro Lessa - "Do Poder Judiciário" • Encaro a Constituição de 1946, ine .. 
§ 3l) · gàvelmente estruturada nos princi• 

Todavia, não tomo tempo a.os emi~ pios da Justiça Social. como um. ins­
llentes Ministros para versa1· a ma· trumento dinântico. a envolver a vida. 
têria. nacional em tôdas ns_ suas lflanifes-

.1!: que o art. !9 da Lei nQ 2.019 foi taçÕ'es. 
declarado inconstitucional pelo órgão NP.o é, pois, pos::;ive1 ap1·eender o 
de incontroversa competência, o Egré- conteúdo de um capitulo ou mesmo 
gio Tribunal a quo na plenitude da de tt.'n dispositivo seu, isolando-o do 
sua composição· sistema a que pertence. como se a. 

Têm, pois, os atos revogatórios a constituição fôsse apenas uma ordem 
poderosa cobertura. do acórdão re- de competências, a ser aplicada. mais 
corrido, agora submetido à aprecia- pela letra do que pelo espirito. 
çâo incontrastâvel dê.ste Egrégio Tl.·i- As considerações friss do acórdão 
bttnal. · ' recorrido, opino as se~uintes objeções. 

A pergunta - "viola o art. 19 da que det~rm.inarão o sentido do ·meu 
Lei n? 2.019 algum prece\to Ct:instltu- voto: 
cional"?, respondeu o Tribunal de 
JUstiça de São Paulo: ~ "Os dispo- 1} Depois de dispor, amplamente, 
sltivos da lei ordinária que, amplian- sõbre a inviolabilidn.de dos direitos 
do direitos. se afastam dos tipos de individuais, nos artigos 141 e '142, o 
aposentadoria fixados na Constitui- Constituinte acrescentou êste respal­
ção Federal, podem prevftlecer? - do: - •'Art. 144. A_especificação 1dOS 
Bielsa, estudando a aposentadoria, ob- direitos e garantias expressos nesta 
serva que não há, no tocante ao as- Constituição não e.'::eluiu outros di· 
sunto, um corpo sistematizado de reJtos e garantins decorrentes do re• 
princípios jurídicos. No Brasil, toda- gime e doo princípios que ela âdo~a". 
vi~ ao menos quanto às bases da apo- Isso significa. .que, no tocante a :ga .. 
sentadoria, não se pode fazer idênti- rantias, para 0 aperfeiçoamento . do 
ca afirma~ão. Os arts. 191 a 193 da sistema constitucional, não há 1·estri .. 
constituiçP.o Federn.I fixam as linhas ção ao legislador ordinário. 
mestras, dos quais o legislador ordí- 2) Diz 0 § 49 do art. 191 que, aten ... 
n1rio pode afastar-se. aumentando di- dendo à natureza especial do serviço. 
reítos, mas não .pode contrariar, cri- poderá a lei reduzir os limites rete .. 
ando outros casos de aposentadoria, ridos e-m 0 n9 n e no ~ 29 dêste ar· 
divorciado do ramo traçado pelo le- tigo: 
gislador constituinte. Não ê outra coi-
sa o que diz Pontes de Miranda: - Dá-se essa limitação apenas por 
"A Constituição sOmente conhece qua· um critério objetivo? Tem-se aí mais 
tro casos de aposentadoria: a) por -em vista a eficiência do serviço .do 
invalidez; b) aos setenta nnos de ida .. que a condiçf.o pessoal dos serVi-
de; c) a pedido do funcionário, se Cores? · 1 

conta. trinta e cinco anos de serviço: 
d) se a lei diminuiu, atendendo. à Pen~o que não. 
natureza do serviço, o limite de se~ A Constituição foí concebida com 
tenta anos. Não há outros casos de preocupações mais de indole ética do 
aposentadoria" (Com. ao art. 191 da . que poUtica. 
CottSt. Fed.) , 

Promulgada em ambiente de grb.­
Não há outros casos de aposenta~ ves tensões sociais. as suas normas Se 

doria - afirma com justeza Pontes· ditavam mai<; ratione pcrsonarum do 
de Miranda. E o legislador paullsta, qu'e ratione ;·erum. 
na Lei n9 2.019, criou outro caso de 
aposentadorta, por decorrência pura e O 3eu rot. 157 o e''idencia: 
dis+Jnção. "A legislação do trabalho e a. de 

Nenhum Tribunal da República tem previdência social obedecerão aos se­
pOder para anular uma. lei, mediante guintes preceitos. a.Mm de out.ros q1{e­
mn decreto de inconstitucionalidade. visem. à melhoria de cond'i<;!ão àQs 

A lição recebida dos tratadistas nor- trabalhadores •.. " 

rio. 
te-americanos, e aquJ flrn1emente se- Já 0 art. 147 havia. dito: "O uso 
guido. é que o Poder Judiciário jamais <la propriedade será condicionado no 

VOTO julga nula a lei; apena-S julga o feito, bem-estar social", , 
tem atender à lei inconstitueional, f 

O Senhor. Ministro Villas Bôas - desurezando-a <Ptd:~o Lessa _ uo0 As orças anr..ada..'i podem de.o;;em'-
Penso haver dado, no breve relatório Poder Judiciário". § 31). penhar tranquilamente a san nlta 
1 d missão, ao nmparo do art. 182: "Ar, 
i o, os fundamentos àa decisão re- Todavia, não tomo tempo aos eml- patentes, com as vantagens, l'Cgalias e 

corrida. nentes Ministros, para. versar a :ma- prerrogativas a elas inerentes, sãa 
Sem dúvida, a Lei 2. 019 criou, em térüt. garantidas em têda. e. s.ua \}ten\tu.de. 

favor dos recorrentes, uma. situação f! que o art. 19 àa Lei n9 2.019 foi assim aos oficiais da ativa c 1n re .. 
de que elas, Utilmente. se aproveita- declarado inconstitucional pelo órgão serva. c~o os reformados". 
raro. de incontroversa competência, que é a) Ora, 110 título referente à famí .. 

Com a contagem de 25 anos de efe- o Egrégio Tribunal .de Justiça, na 1. d - , lt 
t . . plei>J·tude de sua compos,·ça·o. la, à e ucaçao e ~ cu m:a, há f.nt.ão 

IVO exerClcio, requerenun aposenta- nota d r· · •t 1··· ct 
d 1 E Te·n,, po,·s. as atos reva•atórJ·os a uma e ma espiri ua lC4a e:, or a que o xmo. Sl'. Governador ~ "A t 163 A f ·1· • t· d concedeu. poderosa cobertura do acórdão re- r · · amJ IR e cuns ltUí a; 

O Tribunal de Contas do Estado corrido, agora submetido à apreciação pelo casamento de vinculo ind!ssol(J~' 
lncontrasta·v~l dêste Egr. Tribtm•'. vel e terá çiireito à prot.eç:'io especial; negou. porém, registro aos decretos, "-.! do F.stado" "Art 166 A du 

porque reputou inconstitucional a, Lei. A pergunta - "viola o art. 19 da - é d' .. to- d t .l -.á ~ d-
Lei número 2.019 algum preceito cons- caçao. Irel e ocos e .:>er- ca a. 

Essa. decisão induziu o Chefe do Go· titucional?" respondeu 0 Egrét:rJo '!'ri- no lal'. e p.:;r. escola. ~eve mr.pi:'ftr-se 
vémo à revogação dos a.tos e à con- tl 1 q" •. • 1 d _:. Só nos prmc1p1os de llberclade e nos 
voea.ção das funcionárias, sendo causa. uns. a uo.- s~mpes 0 m;:XO. !ideais de solidariedade hum~t:la". 
do pedido de segurança. a mulher tem direito a êsse tipo de Contudo, os encargos tie tamma, · 

O Egrégio Tribunal, após magnifieo aposentadoria, de que a constituição nem sempre suportados pelo chefe, , 
estudo sôbre a autoridade das deci- absolutamente não cogita. Há, pois, alijaram a mulher à repartição P1'­
sões do Tribunal de Conta-s, reconhe- na Lei n'? 2.019 vicio de inconstitudo~ blica e a tôda atividade fora de ca.!a, 
ceu~lhe competência para apreciar, \nalidade, aliás já reconhecida pela numa intensa coopera~ão. 
na órbita financeira, a inconstitucio-

4 
Corr-.Js.são de Justiça da. Càmru-a dos A infância e a juventude foram 

nn.Hdade das leis: entretanto, acres- ·Deputados Fzdcrais, manifestando~se .pràticament.e relegadas aO Jes~mpa.-
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to, SE:Dl a assistência 
de m.ã1~ ou irmã, 

imprcsclndfvel ção ou lei federal. De conform!llade 
com o art. 200, só por mai9ria abso­
luta de votos é que os tribuuais po­
dem declarar a inconstitucioualida.de. 
E todo êsse ·-zêlo decorre do principio 
de que lei é. por presunção - collS­
titucional e que só poderá deixar de 
ser cumprida se fôr declarada in· 
constitucional pelo Judiciário. 

A restituição da mulher ao lar é, 
pois~ um dos problemas fundan1en· 
tais de ordem nova. 

Por isso mesmo, não se d.ivisa con-
f" tradição algwna. entre a ConsUtllição 

e a Lei Paulista que concede R.\lOSI!Il­
tn.dolia. à funcionária com 25 anos de 
exercida efetivo. 

Ambas Convergem ao mesmo segre· 
do objetiYo: a reinteíiraç[o da fnm1 ... 
Ua! 

SãO estas razões por que dou pro­
rimento ao recurso. concedendo a se­
suran.ça pleiteada. pelas r~orentes. 

MANDADO DE SEGURA."l'ÇA 
N• 2.683 - SAO PAULO 

Se órgãos da administração ou se 
lndiv1duos deixam de aplicar a lei, a 
pretexto de que a mesma é incons­
titucional, cai por . terra o principio 
da. legalidade e, consequenU>..mente, se 
desfaz a es·~rutura do Estado de cli­
I'eito. 

Eurico Leone, em sua "Tacria de 
la Politlca' mostra que a tendência 
para discutir-se sôbre a constitucio-

VISTA na.lidad.e das leis é um campo aberto 
. • para. a ·política, com prejui:z:o para os 

O SenJtor Mmtstro C4n4ido .Motta. cidadãos e para D3 liberdades públi­
- sr. Presidente. peço vista dos au ... , cas. Nwn dos livros mais modernos 
Los. sôbre o assunto, o Jurista argentino 

RJ;:CURSO DE MANDADO DE E. Ghigllanl - "Del central jurlcll-
SEGURANÇA N' 2.683 - s. P. cional de ·Constitucionalidad", pg. 75, 

Recorrente - ActdMia 
.Vannucci e outros. 

Recorrido - Governador do Esta­
do. 

l)ECISXO 

Como consta da ata, a decl&ão foi 
k seiuinte: Pediu vt>ta o Sr. w ... 
nlstro Cândido Mata, deJ)Ols de vo­
tar o Sr, Ministro Relator pelo pro-

. vimento do recurso. 
Ausente o Sr. 

.Barreto, 

Ful"quim escreve: - "Como existe a. presunção 
da. legitimidade em favor das normas 
jurídicas, diz-se que sempre é neces­
sário uma prévia !n;estlg&ção de fato 
para determinar se sio inconstitucio­
nais ou n,ão, as leis, porque não po­
dém os' juizes decicllr sõbre validez, 
sem a provocação da parte. E cita a 
decisão da Côrte SUPl::ema. ArgentJna: 

. "Tôda. norma jurid.tca se presume 
constitucional, pois, em principio de­

Ministro .Barros ve admitir-se que os órgãos atuam 
sempre no âmbito de sua competên­
cia, demarcada. pela. Constitu!ção". 

Pre..'Ídência do Sr. Ministro Oro- Como a obrigator~dMe da lei é 
slnülo -Nonato. - Httgo Jlfosca condição eXistencial da.. mesma, é co .. 
Vice-Diretor Interino. mo se diz em llnguagem muito 'eJil 

MANDADO DE SEGURANÇA moda. "é um dever ser existencial", a 
sua etteAcla, mesmo negada pelos trl-

N9 2 · 683 - SAO PAULO bunais, não lhe tira. teOricamente o 
Relator: - O Senhor Ministro· seu valor normativo. E !oi tendo em 

C1n<lido Motta Filho. '1sta essa autoridade legal qu~ Mam­
v oro son diz que "nunca. devem os juizes 

ptonunr.iar-se acerca. de· uma. IM·, se-
O Senhor J.Iinistro Cô.nàido Motta não sóbre ela se demandar perantp 

rilh:D: - O recurso. como se lê, a. êles" (Os atos Inconstitucionais, pág. 
fls. 227 . dos autos, é para que êste~ 103, Rui Barbosa). E daf conse­
'rribunal aprecie a competência. do qüentemente a. lição de todos 'os mes ... 
Trib'Una.l de ~ntas de S .. Paulo e a tr~s americanos. Wllloughby diz: -
constituclonnlidade da le1 estadual "Presume-se válido todo ato do Poder 
n" 2 .. 019 e, Como conscqüêneia, refor- Legislativo. Só se lhe põe à.prova a 
mando a. decisão do Tribunal de ..Ju.·s-j co.nst.ltuc1onalidade quando al'entada· 
tiça do Estado, conceda a s~tu'tlnça · no Tribunal em ca:so particular ... 

QUa.nto :O.f) prtmeiro aspem;o esi,.ou ('J'he Supreme Cotu·t of the Unites 
com o eminente .,Millistro R_.e!aior Sb.tes., pg, 36). 
quando firma. que nenhum Tnbunal. . Summer Matne chega a. dl%er que 
da Repúblk-a tem o poder de a.unlar r•nft.o exi-ste exemplo de declaração de 
UDl:L lei, mediante tun decreto de in- tnconstttucionalldade que não tenha· 
c~tucionalida.de. Vou ~rÉnl.! mAis s!do provocado por uma. controvérsia 
além. O Tribunal de Coll.~as nao po- judir.târla". (Populat Govemement 
de satr do exame da. leg:\llda·le dos pg 217_218) ' 
contratos, .aposentadorias, reformas e · · 
disponibilidtldes, como está. expres!';a. E é essa. a opinião d:e Rui Barbosa. 
na constituiçã-o pBullsta. a na Con!... na obra citada. 
tltuiçâo Federa..I. Reivlru:Uca o Ttt·- Ass1m s6 a. controv~rsia. judiciária é 
buna.l de Contas paulista a ccrupt;- que pode· a.precla.r da 1neonst1tucloru\­
têm~ia para decretar inconstituctona- Udade e, isso mesmo, quando Jevan­
lid.~c e:n espécie, ficando a tteVQ1Ja- ta.da pela parte. 
ç_!\0 da. lei ao cargo do .Legisls.tivo, Ora, o Tribunal de Contas n!o tas 
apó~ a p3.la:vra. definitiva do supre- parte do Judtcilu1o, não p&reda para 
mo 'l.'ribunal. Núo negou essa. com- deetdir como parte desse poder con­
petência Sl Justiça de S. Pa.1.1_!o, POL'i trovérsia judieiAria.. Atua na ·esfera 
afirmou, nestes autos o s-eguinte: - da adm.inistraçlo para. tomar e jul· 
"OU o 'l'ribuna! de Contas pod~ Ju!- gar eontas é Jul&ar da legalidade doo 
gar no terreno administrativo, o que contratos. Colocado na Constituiçlo 
esta. ~e ~do co~ sua ·;s:rutura --entre o Leirjsla.tiTO e o Executivo, no 
con.'itituc.wnal ~· ~ hi.Põ .. e_ .. e, po- capitulo referente ao Orçamento, ale, 
derá .~cumpnr a.. !.e1. ordiu~ par~ quando aprecia da legalidade dos con· 
respe:tt.ar a lei báSlca, - O~l nlo ~ trn.tos e das aposentadorias limita-e 
de julgar, r'->d.tm.nd.o-se a sunples ar- à legalldade que como diz 'pontes d.e 
gão bur~~r~tico, 0 q~ desa.tande a Miranda, não • se confunde com a 
sua. exata conceitunçã~ · . c ustttuctonallds.de 

sem embargos do bnlha..."'ltlstno com 0 • "L.!!. 
que t>.ssa. tese roi sustentada d.ela nS.o Reflete, J)ela sua incum~neta, a 
ocmpartilho e peço licença. pan. d1- açã.o fiscall:zadora do Lealalativo de 
zer "porque. tal modo que muitos jurlst:u e, entre 

A declaração da inconstituclonaU- -êles, Francisco Campos chegam a. cll· 
dade da lei é mo..téria de .e::ttrema de- 1H que o Tribunal de Contas pratica 
llcadcz pela sua reprecu.sslto. Ela en• ato de na.ttll"eza. J)Ulamenta.r (DJrei-· 
volve o prestigio da. iet e, por tsso o to Constitucional, ~ vol. pág. 133:) • 
art 101 inciso UI da Oonstltuiã.ço Mesmo que a.uim não tosse ,visto 
Federal. ·letras "b" 'e "c" dá o.o Su-l eomo Jnstlt-uto eonstttuetonal sul se­
premo competência para julgar so ... , neris, êle nAo é um ~er poUtico, 
bre. a validade da lei federal em·l m&s um instituto a.dndnistra.tivo. que 
frente à Const1tulçt.o Q .qwt,ndo· se ·IUUl.iZA e controla. atos .admlnlstza.tl­
contestar a validade da l.el ou -&to do- YO&- no plano 4a adnt~. se 
e-ovérno local em. .. face da Constltut.. me ~udesse dir:er sObre a tnconstltu-

cionalidade de leis. poderia também 
fazê-lo o Executivo e com isso, real­
mente, se esfacelaria a ordem legal, 
Confundido a legalidade de atos com 
& constitucionalidade das leis. 

o fato é o tema realmente trans­
feriu-se para a Justiça e o E. Tri­
bunal paulista. e ai a competência é 
indiscutível. ;porém, o eminente Re­
lator, nesse passo, se opôs. com o seu 
douto e btlhante voto.' ao que decidira 
esse Tribunal; porque. considerando, 
entre outros motivos, que a Constitui­
çáo FederaL concebida· 00[0 preocupa­
ções mais de indole ética. do que po .. 
!ít!ca, não possibilita contradição al­
guma. com a lei paulista, que concede 
aposentadoria com -25 anos de exer­
clcio efetivo à funcionária. Ambas as 
constituições convergem ao mesmo sa­
grado objetiYo: - a. reintegração da 
família, diz S. Ex~!<. 

Data. venia, assim. não penso. Sem 
entrar na. discuSEã.o dos objetiYos da 
Constituição com referência à prote­
çlo à farmlla., ou mesmo à justifica­
da proteção à mulher, a aposentado­
rtn. de fUneionâri& com exercício efe­
tivo, contradiz à Constituição do Es­
tado de S. Paulo e a Constituição 
Federal, incensurável, nesse passo, a 
decisão do Tribunal recorrido. 

A Constituição d() Estado no art. 92, 
diz: - 11 0 ·funcionário terá direito 
a aposenta.d.oria com vencimentos in­
tegrais independente de qun.lquer for­
malidade, ·desde que conte trinta anos 
de efetivo exercício. E o art. 93, diz: 
- u Atendendo à naturet.a esp~cial do 
serviço, p<Jderá. a !e1 reduzir .o Hmite 
da idade ou o temno de exerc~cio pa.ra 
aposentadoria. compulsória ou nega­
tiva..". 
s~u o que diz a. COnstituição Fe­

derAl, artl.go 191 ~ 49 2 " . .\.tendendo 
a nature,.;a espect.Rl do serv;l.O, -podE'".rli 
a lei redurJr os lfmites referidos em 
o n9 n (compulsOriamente aos 70 
anos) e no ·§ ~ deste artigo (Os ven­
cimP.ntos da aposentadoria. ser&.o inte­
ftl'a.is. se o flUlCionárto conta.r 30 anos 
de serviço; e proporcionais se contar 
tempo menor) . 

Assim, no slstem11 constitucional 
bntsUeiro, onde os c~rgoo públicos são 
ac~-tveis a todos os brasileiros, o. re­
gra. geral, positiva é que a. aposenta­
doria se fixará com um direito. se o­
funcionário alcançar 1m1 determina­
do tempo de serviÇ:o. E .a excepcã.o, a 
única exceçlo é a redução de tempo 
do mesmo, quando .se aprecia à· na­
tureza. especial do serviço. 

Consaarou-se, ·d~sse modo o princf ... 
pio da. Igualdade e d!J.. generalidade, 
indispensáveis no crunpo le:tislattvo, 
porque todos sã.o igualJI perante a.. lei. 
A. Constitu!~o. seguindo a Constitui­
çãO alemã, colocou a. mlllhf..r no mes­
mo plano que o homem fl..'lra. o in,a:res­
so e exercicio do .funcionclismo. E 
nio saiu dai. 

Nilo f~z distinção alguma de sexo. 
Fez tio só com referência à nature­
za do seniço. Qua.ndo culd.&· da. or­
dem socJ.a.l e econômica. e procura 
proteger os que neoessttam de prote­
~ã.o. a. Constituição cuida. de natureza 

truturação se taz diante da convenl• 
ência do serviço e pela concepção de­
mocrática do cargo público. que • 
para todos e para todos seus deveres 
e obriga~ões. Assim quando faz ex• 
cecão, pelo earãter especial do ser· 
viço, possibilitando periodo reduzido' 
para direito à aPosentadoria, a Cons• 
titulção harmoniza a condição huma• 
na com o interêsse da. administração. 
O que não pOde é criar um privilégio, 
anarquizando o ser\'!ço público, fa. .. 
zendo distinções onde a lei não· dis• 
tfngue. 

Invoca-se, a. propósito, o. exceçã.o 
que se vem fazendo ao Ingresso da 
mulher na. diplomacia, em. virtude do 
Decreto n9 9. 032. Trata.-se em prl .. 
meiro lugar de um decréto a.nterior 
à. Constituição de 194.6 e, em segundO· 
lugar. o decreto alcança a mulher ten­
do em conta. a natureza do serviço di· 
ploiDâtico. Não se cuida, como no 
c-.aso, de uma generalidade. Pela lei 
paulista., seja. qu&l fót o serviço, a.. 
mulher. ficará com o privilégio de­
aposentar-se com vinte .e cinco anos 
de serviço. E é, por isso que, -tendo 
em conta. a Mturéza ·do serviço, ar•· 
tiuo 181. & 19 dlz ou~ ns mnlheres fi· 
cam isentas do sef\-'iCO militar, mae 
sujr.!tll.c:; a.os encargos que a lei esta• 
bee1cer". ·· 

Nestas condições, estabelecendo a 
Ccnst!biçií.o oo casos excepcionais e 
todos êles em re.lar.Ao à natureza. do 
~ent:i~: consagrando ela o principio 
de lq;unlchuie e não oodendo o intér .. 
nrete disting-uir onde a le! não dfs­
.timme. {lCeltnndo ainda o ingresso a.o 
fPncionnlismo· a. todos os bra.silelros, 
não se pode detxe.r de vt.r um nítido 
eonf'li.to r.nfre a. constituição e a lei 
n~.ullsta. flaom em aprr.co. Pelo que, 
ff.att1. t'ett}n:, do voto ilustrf! do emi­
nP.Pt.e relator, nego provimento ao re­
CUJ'SO. 

TRIBUNAlo PLENO 

MANDAJ)() DE SEGURANÇA 
N9. 2.!183 - SAO PAULO 

YOTO 

O Srmlwr Ministro Afrd.nio Antôn.f() 
da Costa - SJ;. Presidente, estou de 
inteiro acôrdo com o eminente Se­
nhor Ministro Cândido Motta, negan .. 
do a segur~mça. ~ argwnentos apre· 
sentadoS JX>r S. Ex'!-, t'...Om os apartes, 
embora. muito res-peitáveis do emi· 
nent.e Sr. Minlstt:o Hnhnemann Gu! .. 
ma.rles. dã.o. ehsejo a meditação. O 
cr.rto, porém, é que n. Constttuicft.o não 
tê:i dlsttnçlo: ns cargos públicos sfio 
a.ee..c;siveis a. t-odos os brasileiros, de 
CPJalq:u~ sexo: as ·condições são a.s 
mesmas para ambos os ·sexos. 

O Sr. Ministro 114h.n.emann. Guima .. 
rlles. - Mas ~ proibido, por exemp:lo, 
o trabalho d.B. mulher durante a. noite, 
ou em certos lugar,es insalubres, etc. 

O Sr. Ministro A!réJ.nio Antônio d4 
Costa - DtLt& venla de V. Ex"-, eu 
nego a segurc.nta. 

TRIBUNAL PLENO 
do Eel"Vico. sa.lãrlo noturno superior -ao l\IANDADO DE SEGURANÇ~'r.. 
diurno. duração de horn.s de trabalho, N<:> 2.683 - S2\.0 PAULO 
repouso semanal remunerado, férias, vom 
hhrlene e MgUrtme& do tra.balho, nroi- o senhor 1\Iinistro Ary Franco 
biÇi.o de trabalho a menores de 14 
anoa; em indústrias insalubres a mu- Sr. Presidente, data. venia a.o em1 .. 
Jheres e a menores de demito anos, nente S!'. 1\Ilnistro Relator, eu neco 
da condic;io da. mulher no trl*balho. a segurança. 
Po~. estabelece, no art. 157. n11- Tr:itá-se de preceito da. COn.'ltltUl• 

mtra n. "& proibi~ de rt!terença ção paulista, reproduzindo _pt·ec~Ito 
de sallmo ~a um mesmo trabalho, da. · constituição Pedera.l, expresso no · 
por motivo de idad~. SEXO, na.c.l:ona.· § 49, do art. 191, onde se atende a 
lldade. ou estado civil"· natureza. espeCial do serviço. ora. 

Aa&bn. a. própria leclsla.çáo as.-;!sten· j:l. hl1 senhoras na magl:rtratura., ate 
elal nlto node tue, no pl~no 4.1o trA· no Ministério Público. Pode ... se IIlla-
balho, distlnç.D.o com referência. ao gloor uma.. lei que dete1·min.e re<luçao 
sexo. d.e tempo de ser"V"\co para. um& se· 

Acont-ece que a função pública e-stA .nhora. ·que •. por Keinplo, seja JU1:l, 
colocada. numa. poaiç!o em que sem- como bá no Di&.trtto Federal? · 
r;tre sobrele'\'&, dentro 9'1 'ftlraD.ÜÃS 
que a }el oferece. o bem l)úblleo ctue A naturez3. es~tal d.e que! se- ce- , ,, 
.. efetiva polo tuneionArlo por uma glla· e "1!0· """'190 . Quant<> ao tnL• • 
reta cio de d1rt1to pll'b11co. - A sua es- , balho nol..urno à.as senhous, a CODI• <:~ 

:~~~ 
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tituição já atendeu a êste ponto, 
mnecionando -a natureza. · cspec.i.a.t ·· uo · 
Berviço". 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA 
N' 2.683 - SAO PAULO 

VOTO 

o Senhor ll!inistro N !Jlson Il ungria 
- Sr, Pf.CStélente, também peço ve­
nia ao eminente sr. Ministro V tias 
Bôas para discordar de S. Ex.a, ns­
gando a segurança. Impelicia., uu 
'não, pelo teor da vida contempor~­
nea a mulher entrou a comi-õe\..u: 
co~ o llomem em todos os setores 
da atividade social; mas entrou em 

, pe de igualdade, . como não podia 
debcar de ser, pms, de outro moc!o, 

. haveria uma concorrência desleal. 
Prâ.ticamente, aiiâ.s, náO se ach:t 
esta, de todo, excluída: se a mwner 
dispõe de um p:~.Jmo de cara b<?mta, 
todos os postos se ihe abrem, com 
freqüente preterição dos represen­
tantes do sexo chamado forte ..• 

Há dias, disse eu, pela .mpren.sa, 
qualquer coisa que contrariava a p:e­
, tensão femmma em tôrno de mo-.u!I­
·cações do Código Civil, e vim a si!r 
Alvo de desaforo grosso por parte de 
,certas ".sufragiStas". Fui acoi.Inaoo 
de espirito tacanho, atrrum.do de \OU 
anos. Aqui passo recibo e doU qH!­
·tação. Mas receoso de nova reação 
feminina, sr. Prcsdentc, w.:.llo pot~ 
demc ficar por aqui, sem maio:- cx­
plar.açúo ... 

Nego t~, segurança. 

TRIBUNAL PLENO . 

MANDADO DE SEGURANÇ.~ 
N9 .2.683 - SAO PAULO 

l'Ol'O 

• O Sr. :Ministro Ribeiro da Costa 
'- sr. Presidente, o lado doce da 
;vida <.lo homem p;:ovém, ~xclusrva­

mente, da existência déssc ser ete­
feo, que sempre esta ao nosso Jado e 
Q.ue é a mulher. Seja jovem, &cJa. 
Velha, seja uma menina, ela merece 
o nosso respeito, a nossa ~.aornção. 

Sou homem impenitentemer~te. ado­
rador cta mulher, de dia e de noite, 
sen ador~dor noturno e dt.nn.J Mus. a co-..itir(';êncl~ em que me vejo e de­
licada, pot'CJlle o m~u voto, ag'l'-:ra, nao 
ê dado SO pelo .homem, não é á:!dO 
Por quem sacrifica aquêle sr.ntimen· 
t:o pela mulher, mas· pelo J•n·L.<;ta. 

ora, como jurista., sou prP..:>o às re­
gras da lei; e a regm da lei é a que 
está. nu. constituiçfw. Est.a. r..ão aa 
l)u:t.rgem a que possamos ncompaflh:l.r 
ô voto do eminente> Senhor Mmtstro 
(rnas Bôs.s. rnotiro por qu~ m1 ne~o 
a s-egurança. 

TRIBUNAL PLENO 

J,I.'U<DADO DE SEGURANÇA 
N9 2.683 - SAO PAULO 

Recorrente: Acidàlla Furquim Ve:p.-
nucci ~e outros. · 

Go;·ernador do 

RECURSO EXTRAORDINA!UO 
N' ·24.131' -' PARA'lBÁ 

Recurso extraordin'ário. Ê (1e 
8er provido, quando caracteriza~ 
da a argüida violação de let. t: 
inconstitucional, por ferir o prin­
cipio de isonomia consagrado na 
lei maior, o diploma legislativo 
estadual conferindo aumento de 
proventos, a magistratlos aposen­
tados, com desigualdade, embora 
da mesma categoria. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de recurso extraordinário nu­
mero 24.131, sendo recorrente Acr!..: 
sio Neves e recorrido o Estado aa 
Paraíba, acordam, em segnnda Tur­
ma. e por unanim.idade de votos, os 
Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral dar provimento ao recurso, nos 
têrmos das notas· taquigráficas ante· 
cedentes, integrado neste o relaWl"io 
de fJs. 92. 

Rio de Janeiro, 11 de mnio de 
1954, data do juigamento. - Oro­
simbo Nonato, Presidente. - Rocha 
Lagõa, P..elator. 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N9 24.131 - F ARAlBA 

(Matéria. Constit\\ci.onal) 

Relator - O Senhor Ministro Ro-
cha Lagôa. - .. 

l't"ecorrentc -- Acrisio NeveS. 
Recorrido - Estado d:l. Pai·atba. 

RELATÓRIO 

o ·Sr. Jl!inistro Rocha Lagõa -
·senhor Presidente, o caso foi ~nvm-· 
do a Segtulda Turma, onde profert 
o seguinte .relatório, que se- encontra 
a .fls. 76 :i 78: 

"'Perante o Tribunal de Justiça ca. 
Paraíba foi exposta a espCcie dos 
autos ne~;tcs têrmo::.: 

'"O Dr. Acrisio Neves, juiz de <11-
relto de 21J. entrãncia aposentado, in­
tentou, na comarca da Capital, açao 
ordinária contra o Estado da Pa­
raíba, para o fim de serem elevados 
de Cr$ 2.800,00 para Cr$ 5.0UO,UO os 
proventos de sua apo3entadoria. 

Alega, em resumo: a) que, t,m vir­

Geral, que opinou pela. rej'!ltno do 
apêlo". 

Aquru.e colégio judiciário, embora 
considerando que nbelTa incont.,cstn~ 
velmente dos principias de eqUidactc 
a Iei estadual em virtude da. qua.J 
sendo o 1;![. José Demétrio e o em· 
bargante jUizes aposentados aa mes~ 
ma entrância teve o primeiro UL.""l 
aumento de mil e quinhentos cru­
zeiros mensais em seus proventos, 
enquanto que o último foi bencncia­
do apenas com a insignificante qua.n­
tia de duzentos cruzeiros por més, 
concluiu desprezando os embargos, 
por éntender que não pode O JUdi­
ciário corrigir ou reparar os desa­
certos ou tnjustiçns de uma lei. 

Irresignado, manifestou o au~Ol' 
embargante o presente rec11rso - es­
teado na 1etra "a'' do preceito cons­
titucional, argüindo vu!neraçao u.os 
arts. 141, § 19 e 193 da constituiçD.o. 

o ilustre Dr. Procurador Geral 
emitiu seu parecer nestes têrm.o.s: 

"Pretende o recorrente, juiz apo~ 
sentado do Estado da Paratba, que 
os seus vencimentos sejam equipara­
dos aos dos juizes em e.tJviaade. 
· Invoca como viollldP, pela leJ esta~ 
dual n9 485 de 10 de outubro de 19f>l, 
o art. 193 da Constlt.u~cüo Fecter!Ll. 

A lei estaduaJ., portantô, teve a sua 
validade contestada em face do pre­
cieto constitucional e foi julgada, va­
lida. cabendo, por isso, o recurso 
com fundamentO na. a.Itnea· uc·' do 
permissivo· constitucional. 

Opinamos. porém, pelo seu - náo 
provimento, pois a lei estadual <teu 
cumPrimento ao referido preceito que 
estabelece GUe "os proventos da !na.• 
ttvida.de serão revistos sempre :tu~. 
por motivo de al~ração do poder 
a·quisitivo da moeda-. 5e modifiquem 
os vencimentos dos funcionB.ários em 
atiVidade", como bem reconheceu 
allã.s, o venerando Acórdão recorn­
do, que deDlonstrou ter tido o recor­
rente os ~Seus vencimentos de aposen­
tado, majorados em duzentos cruzeí.­
ros. 
.o art. 193 da Constituição "'j:i'l!'· 

deral, foi, portanto, obsen-ado, t.OlF 
não eqtúparou, de forma alguma., os 
proventos da inatividade nos vcnc.J­
mentos dos funcionários em 8-ti·vt­
dade''. 

VOTO 

tude da Lei n." 485, de !O de outubro Dispondo a lei estadual n? 5õ8, ac 
de 1951, os juizes de direito ap.Jsen- & de outubro de 1951, em seu arr,J.go 
tados José Demétrio de AlbuquerQue 19, que os vencimentos do pessoal da 
e Sih•a, também de 2'1- entrânc.!a, P. Magistratura, tnclusive dos Juiz~s 
Chm;ico Xavier da Cunha, de 3'", ti· que tivessem sido aposentados n.a­
veram os seus vencimentos aumenta- quele excrclcio passariam a ser os 
dos, respectivamente, para Cr$ . . . . estabelecidos nela, violou !rontal-
6.000,00 - vantagem ou beneflc1o mente os arts. 141, "§ 19 e 193 da 
êste não concedido nos demais ma~ constituição. Encontrara · êsse· dtp!o~ 
gictrados em identidade de cond:i· ma como -aposentado -o ora ,reeorren­
ções; b} que tal ttesigua.ldade de tra- .te com o provento de Qois mil e se1s· 
tamento constitul privilCgio, de roao cevtos cruzeiros mensais e conrerm­
contr:irio aos preceitos dos ar!;s. 141, lhe o acréscimo de duzentos cruz~i­
parãgrafos 10, e 193 da Constitutção ros por mês. Encontrara ainda o 
Federal; c) que, assim sendo, <.teve mesmo diploma dois magistrados aa 
a ação , s'er julgadn. procedente, para tgual categoria, também aposent,:t· 
o fim de se cqutpn.rarcm os seus \'en- dos com proventos redu~dos, e cun­
dmentos aos do Dr. José Den1étrio cedeu-lhes os proventos de cinco úliJ 
de Albuquerque e Silva, cOm ressar. cruzeiros mensais. lt mani!esta as~ 
cimento do quantum correspon-dente sim a d<"!:;igualdade d.e tro.tamcnw 

em C!Ue é decretada. :G:s.se o prihcipio 
as~_;eill·C em nossa jurisprudência. Po• 
de hm er, assim, difer~n.;a de proven· 
tos de aposentadorias, cotúorme a 4.)pa .. 
ca em que estas ocorram. 

No caso, o ato legislativo foi refe ... 
rente a juizes apostntados anterior• 
mente. Assim, parece-me sér incons• 
titucional a discriminação. Poder­
se-ia. te-r adotado critério percentual, 
que incidiria em montante va-riável 
conforme a época de cada aposenta .. 
dotia. · 

Desde, porém, que se fixou un1 
"qnantum" certo, não é possível da1· 
Cr$ 1. 500,00 aos juizes recentemente 
aposentados e Cr$ 200,00 aos juizes 
aposentadof) antes daqueles. 

Foi uma discrimina9ão contrária ao 
preceito constitucional que assegura 
a igualdade de tratamento onde há 
paridadé de sicuw:ão. Estou de a.côr· 
do com o eminente Ministro Relatott; 

RECURSO E:XTRAORDINARIO 
TRIBUNAL PLENO 

N9 .24.131 - PAP ..... UB ..... 

VOTo 

o Senhor .Ministro Edgard Cosla: 
- Senhor Presidente, parece-me que 
a lei é Jnjusta, praticou grave injus .. 
tiça, mas, a meu ver, não é _incon.sti• 
tucional. · 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSo EXTRAORDINARIO 
N' 24.131- PARAíBA 

VOTo 

o sr. Ministro Orosimbo Nonato: 
- Senhor Presidente, ouvi com aten· 
çlío as ponderações feitas pelo Senhot 
Ministro Relator, tôdas Bnimatlas de 
propósito de justiça. Todavia, as apo­
sentadorias regulam-se pela lei de 
tempo. A lei, no· caso presente, a meu 
ver, sel'ia injusta e não inconstitucio­
nal. 

~ Acompanho o voto do eminente !I.Ii· 
nlstro Edgar Costa, data venia. 

7"R!BUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N' 24.131 - P ARA1BA 

RETIFICAÇÃO DE VOTO 

o Sr. Ministro Orosimúo Nonato: 
- Senhor Presidente, votei pela cons ... 
tttucionalidade da lei estadual., ra­
raibana, que estabeleoia a desigual· 
dade t:H.scutida, tendo em vista o prin­
cipio de que a aposentadoria se reze · 
pela lei do tempo em que é cOncedi .. 
da. Mas, no caso, houve lei posterior à 
a.posentadoria, e que alterou sltua.t-~t 

pré-existente, estabelecendo desigual~ 

dade. 

Assim; retifico o meu voto, pa.ro 
·acompanhar a maioria, declarar.do to~ 
constitucional a lei. 

à diferença existente desde a pl'o- ofensiva do preceito da 1~1 m;~lor 
mulgação da. preceituada lei, conde· pt!}o qu~ inconstitucional P. o f>.rti::ro 
nando-se ainda o Estado em custas 69 aa referida lei .estadual, que fe~·fu TRIBUNAl~ I:'LEl'lO 
e honorários de &d.vogado. de frente o prlncít'io de Isor:nm7a necorrido: 

tado. 
DECISÃO 

contestando o pedido, refuto~1 o consP..grndo no nosSo estatuto polt· n so E},.~AORDDI A ..... IO 
~. réu, um a um; o:; artigos da. iniCial, tioo. . ,.ECUR ' ~ t ... 

concluindo por pedir que· fôsse ae- Impóe·se t!sslm a c:-ttenst\J 1. t.o- N9 24.131- PARA:íBA 
Como cooota da ata, a dec!!;ã.o tol 

• seguinre: Negaram provimento. 
Vencidos os Srs. 111inistros .Relator 
e ·Jia.hnema1lJl. ·Guimar4es . . 

· Relt!tor: ~ano. Sr. Ministro Cãn-
dtdo Mota Fllho. 

: Nec~ram proviment.o . os Exmos. 
SJ:s. l'.!lini.<;trus Afr~n.io Coota. <substl~ 
tutn do Sr. Ministro Rocha La.gM, 
ct:Ue s~ Mha em exerc1cio no Triblt~ 
nr.l Snn!tior Eleitm·al), Vilas B•"'a•., 
~r T>';?_nr.o, Né~son Hungrif'., . Luiz 
OaUotti, R.i.belro d~ Costa, Lafa.yett~ 
dC A~1J.rilda e . Bárros Ban·eto. 
ilut:o MJJca. Vice-Diretor Intei·1no. 

cret..'"'.da a improcedência da ação. doo os juizes aposentados do benefl· (·Matéria. constitucional) 
Proferida a sentença dando ganho cio- conferido naqueJe d!plom1. S·"'-

de causa ao n.uoor, houve apetaça:o mente aos megistrB.do3 no ano de Recorrente: Acrisio Neves. 
"ex-of!icio" e por parte do vencido, U!51. - · · r:ecorrido: Esta:lo da Pal·afba. 
sendo o recurso provido. por aMrdao Em face do c~posto. julgo pr~c-
nfi.o unânime da Egrégia · PrL.'lle!rn dente a argüiçfl..O de in(:onstitucton::t· IJFciSÃo 

Câ.marn. lictade. · Como consta da atà, à. decis:lo. foi 
Incoriformàdo eom o ..fulf;ai:lo, ore~ TRIBUNAL PLENO a seguinte: - Acolheram a a;·güiçlio 

receu o apelado· einbargos· tnfnng~n- de incon.stituc!onalid.ade, contra o voto 
tes e de nulidade; nós qurüs reitera o RECURSO RXTR-AOR.D!NARIO do Sr. Mi1tistro Edganl costa, cleven-
pedido da inicial, cujos argumentü!" · N 9 24.131 ..:_ PAR~BÀ d.o. os autos voltarem à turma pars 
mal-; ·umã. Vez, - rei>rôduz -e oesen- . VOTO 1ulgamento fl"'fll. 
volve. .. .. 

Não tendo ha-vido impug~ação por o SmJ.hor Mi?Z-istr~ Lulz G-allo!fi.: -:- Ausente, por .. motivo de Ucenca •· 
parte do embargado, toram -~-s a.utos Srnhor Pre~;Idente, · a.. ap:J.s,.ntnqo.na. p~ial, o Sr. Ministro .Barros .B!U't'eto. · 
com vista &O Exm.o. Sr. Pl'Oc"I.Jr .... dor I !'egu!~~se pela: lei "!"!.gente &o •ten\p::>. _:_ .Otll;CH"i~ ri!t~e2!0·- .Bu.b3eeretirlo. 
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SEGUNDA 7'UliMA 

REOl.J!UlO EXTRAORDINARIO 
N• 24.131 - PARA!BA 

"R1~lator: O Senhor Ministro Rocha 
l.agoa. 

Recorrentes: Acrfsio Neves, 
~ccorrido: Estado da Paraiba, 

BELA TÓRIO 

o Senhor Mínistro Rocha Lagoa -
Sr. Presidente, êste processo já estéve 
na. pauta, entendendo a. Turma. de l·e­
inetê~lo ao Tribunal Pleno, para. apre­
ciação de argüição de inconstttucicr 
nalidade. 

Na ocasião em que foi apreciado 
pela primeira vez, eu fiz um Te!ató­
rio que, em síntese, consiste no se-
guinte: . 

o Juiz aposentado Dr. Acr1sio Ne­
'VCS, da Paraiba, intentou ação orcii­
nària contra o seu Estado, para a fim 
de serem elevados de Cr$ 2. 000,00 para 
OrS 5.00Ó,OO, os proventos da sua apo­
sentadoria. 

o Juiz de primeira instância, deu 
ganho de causa ao autor da ação, ha­
vendo apelação ex O//icio, 

o recurso foi provido por acórdão 
Q.a Primeira. TUrma do Tribunal de 
~ustiça da Paraiba. - Houve embar­
gos, oferecidos pela parte vencida, e 
rejeitados pelo Tribunal, embora con~ 
siderasse que aberrava., incantestàvel­
mente, dos principlos de eguidade a 
lei estadual, J>ela qual outro juiz apo­
sentado tivera. aumento de vencimen~ 
tos superior ao concedido ·aos demais 
magi.str.ados. 
·Veio o autor com recurso extraordi­

n{uio, argüindo violação dos artigos 
H1.e 193 da constituição, 
. Indo os autos ao Trtbunal Pleno, foi 

su:olhida a. argüi;;ão de inconstitucio­
Mlidade do o.rt. 69 da lei cstn.dual nú .. 
mero ~8. 

Os autos ''olta.tam, então, a esta. 
'Turma, para apreciação devida. 

S' o relatório. 

VO'IO 

Sr. Presidente, declarada a incons­
titucionn.Udadc do dispositivo citado 
da lei paraibana, ou seja, do preceito 
que elevou o padrão de vencimentos 
de ali:uns mn.gistrados. deixando à 
margem os dcmein, e sendo êles, por 
outro lado, irrcdutiveis, cumpre que 
se conceda ao recorrente proventos 
Idênticos. 
Conh~o. pois do recurso e lhe dou 

provimento p:t.ra assegurar a.o recor­
rente os pTO"\•entoo mensais de cinco 
mil cruzc.iTos. 

SEGUNDA TUilMA 

RECURSO E:h"T!1.AOR.DINARIO 
N• 24. 131 - 'p ARA1BA 

VOTo 

O Senlwr Ministro }loh,remann Gui­
m.aráes - Sr. Presidente, dou provi­
·mento ao recur-so . .f'oi s.rgUida de in­
constituc!onal uma lei estadual e o 

Tribunal acolheu a argüição. Meu 
vot.o, p~ora, é no mesmo sentido que 
C) do eminente Sr. Ministro R.elator. 

SEGUNDA-TURMA 

REC"úR~O EXTRAORDINAIUO 
N9 2,1.131 - PARAíBA 

VOTO 

O Sr. !Hnistro OroshiftJo ~onato 
(Pre.sidenWJ - Conheço· do recuTSO 
e lhe dou provimento. 

SEQ-UNDA TURMA 

RECURSO EXTR-.~01\DINA!liO 
N9 2!. 131 - PARA'1B'.\: 

Recorre-nte: Acrisio:Nev~. 

DIARIO. D.O .CONCRESSO .NACIONAL· (Set;lio. 11) Maio de:. 1959 851 

;u.stijicado_. o Exmo. Sr. Ministra Lli­
jayette de Andrada. 

Ausente, por motivo justificado, o 
Exmo. sr. Ministro Edga.rd costa. -
Otacilio Pinheiro. Subsecretário. 

PRIMEIRA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARlO 
N' 29.313 - BA!UA 

os impostos. eobra.dos n,.Q foram pre­
Vísios. na. Constitui-ção Federal e o v. 
acórdão recorrido julgou válida- a co-
brança". · 

Primeiro. cobra.-sc adicional sôbre 

·fiscal requerido pela. Fazenda Muni- · 
cipal da cidade de Va.lençn., Estado da 
Bahia contra a Cia. Valença Indus·· 

o tmpôsto de indústria e profiss,'i.o. 
D:ssc adicional constH-u.~ ao pate-cer, 
para a simples majc • .t~-é.o do lmpõs­
tu ae indústria e profissão, o que náo 
era dcfellSo fazer a exeqüente Prefei-

EMENTA: E.recutivo fiscal. Im-, tura Mtmiclpal". 
pôsto adicional sôbre exploração 
agrícola. Incidência sôbre proprie­
dade imóvel rural. Competência 
concorrente. Razões ela incon.sti~ 

trinl, pmveniente cto impôsto adicio .. 
nal sõbre exploração agticola e in· 
dustrial, O E:. Tribunal de Justiça do 
Estado não teve dúvidas sôbre a 
constituciml&Edade do impôsto cc­
brado, por u'ile se encontrar matéria 
típica da economia tmmicilJal. 

Alegou a recorrente Cia. Va.lenç.a 

tucionalidade. 

•• ACÓRDÃO 

"Freviu o art. 29, n.' Ill, da lEi Industrial entretanto, que o município 
M"'.·.ur, invocado pela r·~1:orrellte qL'C de Vaiença fere kês vêzes a Con.o;­
DZ1'tt>ncem aos municipio;S o .mr5sto tituição F'C'dcral, quando taxa a pro~ 
(}'} i~.dústrias e profissõ~~. se o adi- duçllo agrícola e inçlustrial, pols o 
eiomd constitui forma de a-umeeto de poder dessa taxação compete à Unib.o 
impõ.stc, não se fere, p'lr is~o nor- e aos, Estados, observado o dispôst.o 

Vistos, relatados e discutidos êstes ma suprema, com fôrça de alnir ert- no art. 21 da Constituição F'edernl, 
autos de Rec. EXtr. 29.313 - l3ahia seja à inconstitucionalid::l.de l~vantada quando arrecada, pois a Constltuiç~o 
-Recorrente: oia. valença Industrial pe1 ~ recorrente". incumbiu exclusivamente aos Esta<l~~: 
---: Recorridos: Fazenda Municipal de ,.~0 que diz ao impô<;to de explorn- o Poder de :wrecadnr impostos rema- -
Valcnça: . eão agrícola e industrial, dá-se, que, nescentes ou conc~rrentes e, por f~m 

4 além de taxar e a;-rccc.dar, erubolEfl 
Acordam os Ministros do Supremo realmente, não se encontra previsto totalmente, como privativamente, o 

Tribunal Federal, em Tribunal Ple·j na Lei Maior do Pais. A vigênc,a d3. produto de tal impôsto. 
no, por unanimidade, dar pela incons- CoJ?-stituição de 37, nac era inc?mtl .. 
titucionalidade, incorpo!ado a êste oi tucwnaJ. êsse im~ôslo, ~as. ~OJe, j;i A cobrança é origiJlário. da Consu .. 
relatório retro e nos tênnos das ll()· o é, porque expliCita ou nnplicltamen- tuição de 1937, quando se cobrava w-
tas taquigráfic~. te, nã-o se acha a cobrança. autorizada postos de Produção c de exp!ora~áo 
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, llela. Constituição Federal", agrícola industrial sôbre l'lercadorJa.s 
S. T. F. - 17·12· o • - ro~imbo, · oriundas de f d f'b 

Nonato - Pres1'dente. Cand•'do '·'otta 1 "Conforme salienta a própria exe· · suas azen as, a ricas, 
.(f.l usinn.s e engenhos. Por sua. vez. ~t rn-

Filho - Relator. qüente e re<:orrida, o impõsto de ex.. terventorla da Bahia, pelo Decrcl"o~ 
PRIMEIRA TURMA ploraçüo a.gricola e industrial incide Lei n9 415, de 21-3-45, criou, de acf)r .. 

sôbre a propriedade .imóvel rura.l''· do com essa constituição. 0 ~tnpôsto 
F'...ECURSO EXTRAORDINARIO "Foi outro lado, niío sendo, a. co- sôbre a exploraç!io agrícola e ln~lu~-

N9 29.313 -BAHIA brança de esfera. de· ~-:-m.petência. !.lo trial, cobrado pelos m1.1nicip~os. N, 
Relator: o sr. Ministro Ce.ndido E!tado-Jnembro, n~o poderia ser por fim· dentro do regime da Constt• 

Motta Filho. transferido ao município, como pre- tutção de 1946, BUI'giu a LPi n~J 111-{)_1 

. tende a exeqüente e recorrida.. Só se de 22-12-48, lei orgi\nicà. dos .~.lufi.i .. 
Recorrente: cia, Valença Industr1a.l. 1 transfere 0 que .se possui'•. cípios, baianos e que, pelo art. l(i9 
Re{!')rrida.: Fazenda Municipal de' deu competência aos municípios de 

Valença. I 'jDesta. sorte, estamos em que o im- arrecadar .o re!~rido im-pôsto. 
pôsto de exploração agricola e lndus- • . . 

ULATóaro trial é de cobrança. manifettamente O regime de dlscriminaçao de re·n.. ,~·_;/-: 
. 1n nst't 1 ml" das, estabelectdo :Pela constituição de 

.o Senhor Min:stro Candído Jl!o!tal co I uc o • • 1946, que assegura a, base federatiVa 
Filho: - A Fazenda Municipal de \'a- Dla.nte do expôsto, somos por que, do regime e a autonomia munlclp:al, 
lenç.a requereu, .Perante o Juizado ~a conhecendo preliminarmente e em ninoldou-se na .. ~ regras do art. 13. JT, 
Comarca e~:ecutlvo tfsca.l contra a Cia. parte do presente extraordinário, no que entrO\I· em vigor em 1 de janei:-o 
Valença Industrial para a cobrança que respeita a cobrança. da. produção de 1948, na. parte que modifica o 
~ qua.ntia_de Cr$ 4<l'l.000,90,. prove- agrícola e industrial o E. supremo regime anterior. A partir dessa da.t.a 
mente dos Impostos adicional e sôbre Tribunal Federal lhé dê provimento cumprirá gradativamente, no curs1 de 
exploração agricola. e industrial, de- tJara decla.rar fnconstitucionai a. co~ quatro anos. com :referência MS F-R­
vidas pela produção da fábrica N .S. bra.nça, do referida impOsto;. na for .. tados, a ext.inçlío dos Impostos que, 
do Amparo, relativos ao exercício de ma da let. pela Constitulc;ft.o, não inclúa.m na. 
1951 a. 1953. os embargos oferecidos competência das· governos que 'ttuB.l-
foram rejeitados, tm. 18 e seguintes, B' o rela.tórJo. mente os arrecadam. Assim estariam· 
em despacho saneador. Pelo que a. V0'1'0 l"'l!:LnniNAl\ extintos dePQis do exercício de 1952. 
executada agravou e o E. Trtbunal E essa. determinação ná9 foi ~umpr:ídfl 
de Justíça, a fls. 42v., negou, IJ<)r vo- Sugiro a remessa a Tribunal Pleno, na. pa.rte referente a.o trib,Ito ~mnr~:~ 

por se tratar de matéria. con.stitucio- na.do, uma. vez que não se incluJ" o 
tação unt\nime, dizendo: '1E assim na.l. mesmo na. competên~cla elo municiplo 
decidem p3rque improcedente não é que o arrecada. 
o ato da Prefeitura cobrando em. exe.. RECURSO EXTRAORDINARIO 
cutivo fiscal o impôsto adicional que N.0 29.313- SAHIA Realmente, o fato de atribuir-se no 
lh é ,, 'd t• d 1 1 município, neto arUgo 99 da. Cdro$1o 

e ~cv1 O, por urça e e1 orça.- Recorrente: Cia. Valença. Industrial. titui"âo da. Bahia, •· impos•·s e t ...... ;.. .... · me.."ltâ.ria, amparado no preceito cons- ... 'R) "'"' ._Qo<J 

titucional. que lhe outorga o C:Uretto Recon·lda: .Pazenda MunJclpaJ de previstos na Constituição Federal i:l- --ó 
de tal oobrança, uma vez inc!cla em Valença. fato de ter a Lei OrgAnloa dos tpn· 
Mo de sua economia. ou assentOs de n!cfptos baianos, e mseu q,rt, 1GiJ ·M ... 
sua competência ou trans!erldos -lo DJCm.lo tabeleetdo, como receita do munict:pio. 

t d r" ~-- l- ..... o imp&to Mbre êXplora.eão agrteol!\,· 
Es a o; no todo ou em parte".·- '"""'uo cona"a. u.a &ta, a. declslo tol e industrial, não lhe tira. 0 "..&r4'",er.de 

a seru.tn te: 
"Ilegal, porta.nto, nio é a cobrançn. Inconstitucional, w:na vez que peln 

de t•l lmpôsto e liSIInl •em decidindo Remetidos os autos ao Tribunal norma da lei maior fedenl, IncidindO 
invtirtàvelmente ~ste Egrégio 'l'rlbU• Pleno, por propoata do Sr. Minfstro Sóbre propr:ledade imóvel rurat não 
nal". Relator, para apree!ação de matéria 6 de comJI1l~ncla estadual e nlio po. 

Interposta a executada. recurso e!~!:· constitucional. dia. assim ser tramferldo pelo Estado 
trnordiné.rlo, amparado nas letras a votaram c:om 0 Relator (Sr. AnnJa- ao m.untcfpfo. E rnesn1o que o fôsse -~-~~:~ 
e e do Inciso ni da Const!tulçâo Fe· tro CAndldo Mott& Filho) os Senbo- não pod!a haver .... tr4nsferência, """""" • 
d~ra.l, alega.ndo que a cobrança d.~ adl- res Ministros Sampaio . cOsta, Mace· uma vez que o sifltema ia d!serimi• 
cionai e do impósto d.e exploração do Ludolt, Afrlnio Costa. .<Substitutos nação. de rendas, .q:ue ~ Msfcs, run--
agrlcola e industrial contraria C) artl· respectivos d.os sra. "'-'·tros Ne'·on dainenta.l e tndisp~nsável, nlo 1X)dls 

2 d c titui""' "CIL!t.A 1 d ~ ~ ser modificada nesse passo nor 1e:.. go ·9 a ons ~o ~:~era. que e• Hungria e Ary Franco 41Ue se acham gtsla.ç§.o esta~utl, pela forma lrret_ri1!\l" 
termltm quais seJam os !mpoatos atrl- em gôzo de llcença e.peeial e Luiz que 0 to!. 
buídos s. lançamento e cobrança dos Qallotti que u acha. em u:Ho1tto no 
municíptos brn.silelros. O a.córdfio re- Tribuna'! superior Eleitoral) e BQr.. Se se considera como um Imp&to 
corrido adotou critério c:ontr,rto ao ros Barreto, Presidente da TÍtrma.. _ QUe reeB.l sôbre o fato econômico da 
referido preeelto crue diz que" n~nhum octacmo Plnhetro Vice-~retor produ~. entraria. éle na comtJetêncl& 
tributo será exigido ou aum~tado • · eoncurrente e nesse caso, de eontor. .. 
sem. que lel o estabeleça". ~ 4o 1.a TURMA midade com o art. 21, teria da ser-
que. baseando o executivo- em lei ar- a.rrecad9.do ))elo Estado para ser ,_.ar-
çemenUrla, coru.Jderou ests. como lt4 RECURSO EXTRAOR.DLl'J"AYUo Ulhado entre a Uni&o e o mun!elpio •. 
material e lel orçamentl.rto., nlo pode N." 29.313 - BAmA. Não veJo no tributo em aprlco fm .. 
criar trtbutos. As part-es Oter~eram {)bsbo s6bre a.tos da PConom1a. n'\unt .. 
raz6&a. . ~Matéria. ConsUtucional) cioal, nlio só pelo- bi~t6rlco do : 1esmo. 

Rec.;rrido: ..sta.do da Parafba. 0 l)r. Precurad•r Geral da. Re.Pú· VOI'O n&o .r;.{! ·J')ela sua tlenomtn~.r.!;o. -;:omo 
.. bUca, fls. 711. e -·'""'"""'" di!se 0 se- t.~."nbém n~to fn.to P.era:dor . .t ~~-·-ttara 3CISA.O v o:~...-csu.u·~ (Sôbre a constitucionaltdade) 1 1 t • n 11' lonol - guin~: - m.j.rn., re<>. mr:n .e. 1r.co s ~n~ , .. 

Como c.at"..sta. da. ata., a decf&lo to1 u.Auinalamos, ele JnSclo, que a ma· O Sr. MinÜ!tr-o Cândido Mot·ta 1"1.- J..J.é~ do qu.e .. em. lei pr~v·., o Ol'~rt~ :, 
• Begüin.te: deram provimento. Decl-:- Urla. Tflrs&da, no estnordlnlrio- se Jho: De -eonfónntd&de Cdm ô relató- ,n ... 41h~o- vPrn. .F"'!lf"l-r> ,.,...11 ..... ":'\ .. ~""'lt "'\""''r" -=-=-~ 
de und.nhne • .Bet'lrou-re., por anotW. prenda. ., aleg1.4;lo deeorrente de que rio 1-etro, tr&ta.-se de U1ü c;;xcutlvo 0 ~ 21, do art. Hl. E l1esse sent)4o ·-l'- -~ .:>,t 

~~ 
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»fesent3. em bilhões de cruzeiros,. essa court, pensareiUQS na ·hipót-ese de tuna 
pptp.uda trapaça comercial. 1· comiSEao parlamentru: ae 111qu·~rito. 

4.(1 m.il toneladas de café, correspcn- Sr. Ptesidente, era. o que dese~ava 
dtem a cêrca de 667 mil sacas de 60 dlzer neste tópico referente à. expo1'­
q~dlos cada uma, ts;ção de café torrado, com os l'l.&fnde­

··f.67 mil sacas de café ao preço de cimentos pela atenção dispensada pclu 
7$ dólares cada saca corespondem a étninente Líder- 13itteneourt, qut con~ 
5{) milhões de dólares. cordou em permanecer mais êsses mi-

pelo cõmbio livre, E racloclnio md .. 
to simples- e- elementar. 

O café verde está sujeito ao c€:-t ... 
fisco, em virtude do qual o la.vratl Jt 
recebe, em média~ dois mil cruzeiros 
por saca, mas rewlta. em eêrC..'\ dê d~z 
mil cruzeiros de lucro- para os. co!res 
da Nação, sob a rubrica. "Confisco' 

50 milhxes de dólares, ao preço do 
clímbio livre, conforme está.. ~ndo fel ... 
to em. favor dê:sses privilegiados ex ... 
portad·ores de café torrado, correspon­
~m a. G bilbões e '1W milhões de cru­
zéiros. 

Ca.mbial''. 
nutos U'Ü recinto, a fim de conhecer, 0 •"- fé t d •-
de víva vo~ a exteru.;ão dessa traficàn- 3 que exporua.~.u ca orra o esLa,~ 
cia.. i:iaseada em uma instruçáJ;i da 'livres do confisco. Haverá, eminerltes 
suMo c pedida por nós, cont empe- e nobres Senadores, sõbre a fB ce da 

terra, negócio mais vantajoso e ba.n~ 
nho, entusiasmo e patriotismo, da tri- dalheira maiorZ 
buna do Senado da República. E:'sta parte, sr. Presidente, eu a 

f:sses exports.dores não têm café. Fui daqueles que, juntamente com encerro, por hoje, 
Náo plantam. Não colhem. Ehl:ram Colegas, sugeriram ao Govêrno uma Pa.sso à leitura dos reque1·imentou 
nb negócio porque tém padrjnhos que providência no sl!ntido de faciliti:n a de into1·mações· que encaminhei à 
os amamentam no seio do Govêrno exportação do café- solúvel, como !orM Mesa, a fim de que sejam despacha.­
I.o"ederaL mula. para. estimular essn.. indüstria, dos ainda nesta ses.<;ão, um.a vez que 

O sr. Lameira Bittencourt - Posso que -a mim me parece - será uma; não ouvi a leitura déles na hora do 
aJ:isegurar a V. ~ que êsses padri .. das sal-vadoras d3 produção de café no Ext>c::iiente. 
nhos nãu se encontram junto ao· se .. Brasil. o primeiro está assim redigido: 
!Wor P~sidente da Repúbiictl> nem. O eafé solúvel e.'{ige inversão de cG.-
t:tmpouc.o., junto 00 Sr. Mini-stro da pita!, para industrialização dO produ· Requerimento n. 98, de 1:59 
Fn.:~enda. to, ao passo que o café torrado ou tos-

O SR. LINO DE MATTOS - NâJO. tado é obtido em processo elementD" Sr. Presidente: 
e.$ estou localizando. I de execução baratíssima L TodaVia. ;,~ Requeiro. à. d~uta Mesa. do &!nado 

O Sr. Lameira. Bltt€.nCJurt - o · auto-ridades entenderam que -o expor~ Fedel'n.l S~Ja. s-olicit:tdo ao Exmo. Se­
emlnente C.o!eq:a co~1ice- S. "E:m.. t.z.:') \ tador de café t.orrado deveria ser f a~ nhor Ministro da Fazenda, nos têrmos 
b-~m QU mel..'lor do que eu. Tem cem Vorecido- pela instrução que pedimos I do a.rt. ll. n"' 4 da T~i F.ederal nú~ 
um e com outro - e não há desctou.. p_ara o café solúvel. Nasceu ai a n.' .. go~. mero l.OJS>-50~ a prestar a.s seguintes 
r o em t>l'ocl:unar isso de público - as ctata.~ por meio da qual uroa única informaç-o-e:s: 

··J? Qlta.is as providências govertl3'-"' \ 
ntentais que foram tomadas- pat>a· G 
suprimento de trigo importa.Uo ::;.. .fim­
de atender ao mes1no· consumo in• 
~mo? 

Sala das sessões, 15 de maio àe 
"!959. - Li no de lí atos o 

O terceirQ: 

Requerimento n. l 00, de 195!\ 
SenhOl' Presidente: 
Requeiro à douta Mesa. do Senado 

Federal seja solicitado ao EXmo. sr. 
Ministro do Trabalho. lndú.stria. e 
Comérc-io, uos têrmos do art'rgcr ll 
n9 4 da Lei Federal 1. 079-50, a Pl"es .. 
tar as- infonna.ções seguintes: 

1~ E' verüadeira a informação dos 
t\posentados da. Caixa de Aposc ... 
dorias e Pensões dos Fert·oviá.rios. e 
Stnptej?r.dcs em Serviço Púiilico ~ 
f'I;J~ega.cia de São Paulo de que não 
t~ ;el'am os seu-s proventos reu,justa ... 
dos cotn bs.se na salário-rnínin10 em 
vigor na região da ca.pttnl pa:nli$t1H 

2" Na hipót-ese de resposta posittva. 
qna.1 a prmid'ên·ci!l fttl,.. r">'· ~ ~ ) 
tomad-a. pm-a, regulariznr semeU1!111«! 
sttJ.ração? 

Sala. das Sessõzs, 
de 1959. - Lino de 

o quarto: 

em 15 de ma:i11 , 
.MrJtlos. 

Requerimentr. n, l01, tie i959 
rnesmas relações cordiais que mante.- finna ganhou, num passe de más-ica, 19 Tem. proced:~cia . a notich .ct.e­
nho, e sabe que tanto o Dr. Juscelino cinco bilhões e setecentos e cinqüenta!' que a Alfa.tJ:deqa a.o Rm d"' Jam'1"0 
Kubitschek de oliveira quanto 0 milhões de cruzeiros! ap!e!!ndeu as pro1-·as re!ererttes à re .. 
nr. Lucas Lopes são inc..'lpazes de i Sr. Presidente, falo em a-lgarismos ediç·w das nov:elas d? escritor Ribe;ra 
participar, por ação ou. mnissão, de 1 astronômicos, qt.-re represf!nt~.m par~ 1 Couto, as q_urus, revts-taJ:: no exter~or Senho~· Presidente: 
qUalquer ato menos llcito da natl.u·eza.l1 cela ponderável do me1o circulantt- 110 ~pelo ~on~ectdo !lom~n: de l-e~rF.s, VJ~~ Reque1ro à do'l;ltfl Me::;a d:J Seo:t~ 
~ que V. EX'!- denuncia. Tunro tenho Brasil1 ga.nhos por umà ·firma só., es~ i r!lm n~tnad:;s a Editora Jose Olfm::no Federal seja sol.:cttado ~·o Exmq St. 
d1sso certeza que .. quando hrt po1~co I cudada en'l. L-abalhos parlamenta.rcs 'ps;:t tmuressao? ~ Ministro da Via.~f>.o e Obr:ts PtibHC.as. 
nte levnntei, foi parà solir.-itar do Di- que !iz:nnns a.t''Ui em bencfíci<• d::J Na~! "'~ E~ se t;·at!J.ndo, n:w de livro ncs t.~rmrJS C:o ='<' ., 1:· í'' • (''~ - .,;; 
t'!:tm· d:a Taquigrafi~ q\le m-e forne. ces- ç~, em beneficio da co'etívidad-('1, .e'. estl·~,ngelro... e ~un ~ p~·,rva.s pa1·a .c~n-~ Fede.ml l.O'i9-50, a pn~stnr as ir.í.e-1• .. 
se. da- maneira mais rápida J'O;>l:Sível. nao em favor d't!Sta.. ou daquela em~ 1 fecç~o. de llvre bras11eu·:?~ por ed.btor9 mações s~;uintes: 
c"'pla do discurso de v. 'E~ pál'a que· prêsa. ( bra~nletra. em Que funo.amento legal !Q Q\l~l a pi."'V.dênc:a drt~rmi,.n311ifa . 
& Sr. _Presidente d·st República e o( O ~uri~"''~- q.uc~.ftisar- é que se ~~.,eou.a Alfándegs. .. paraess1. apre.

1 

para O Ean~:",mcn~o de Rib.ei'l:'ão k-:;.~ .. 
S:. Mmistro da Fa-B!n-dl:t apresentas.. o r~t&tro <;iês.5e negoCJo s·e fê::- po•1czs ' ens?~.o · _ Antas, no Eitada de ~b Paulo. COJt-o 
sem i~di~~rnente ps escl:lrecirnrn ... l hoca.s. depo1s a!l-e o Dfárto Oficial e a I' ~ ~'\la d$s;,, Se.~~'!' .. !~,. de maio de forme ver'.m próp-ria no cc·amento· tia 
tQS necessartos. em. tôrno do ass-u.nto.l Imprensa pubhc.·tram- a; Instrucã-> da _9.,9. ~ T,. ') ~ · ,., . · u.mão? 
V. Ex~ é muito_ '!J.mn ?r~si1eiro;- co- ~~OC, ~::a.~sferJndo para. o câmbio uf?lt:~Jundo rcqu.enmento é o se- 2'? Qu&is. nD E:;tcd{l de São P:liJÍOo,. 
n_b.c~o. o~ seu esp1r1to pu.bheo e a. m13\liHe a e.~pmta(:ao, do c~,~~ soltível. 1 g L • , as obr~s d(' s'-'.n,:>-::>::1"lltn (t"~ M~ 
SI_nc:end._..de •. e sei ~Uf.! fo~ará e1n re-' Dtftdlmen~c pode:a. ~m;.;ur.-se q11e Ren-uPrimento n oa de 195l\_ S:õ11:do ~ut":lrl'<'.S n'J l~Cf.Sf~-1te es:Pr"~ 
g,l.Strar conugo~ mms tarde, desta mes•le~a 15ente favorecrda tzvesse o dom úel1 

', v .j "' "'""' :tI c"ciD pt'lo ll.lfni"S~t>rio cia v1a~ac e 
tnn tribuna., que nt\tJ- estão sendo ju~- adi,yinh~~ que. naqu~le dia., pela IDJ.· Senhor P;·esidentc: I Óbr" Dúb!';·,.. -? " ' • ' ·~ 
tas as acusa_qõe.ç;. c:us porventura. s(~ 1e-' nha.,.. seria publicada ltma instr.'ldo Requeiro à dou.t~1. u:csa do. Senado scl~ .. d:'"S- hs:t'~~s. 15 de m~i-o dO: 
Và...TJ.t.'lm cout.r:t t' . ..tlll ou contra o ouh.:o-. _t~vo-ecendo a. ~11:-pottaeao dn ca..fc. :::o- Federal seja soltei-rodo ao Eva? Sr 1 1o59 _ L·._ d ~~ ti 

O SR. L~O DE MATTOS 7 .Far.- htv~I e, a traves d'um passe de m.ágir"L. J 1'.1in~tro da A:n·icultura ':>S • .._..T' •• ~ • • zno e Ma .os. 
me~ á o emmct:te L~der da. !V.:.:l!Oria.. PHO'essem essas· fi_rm'tS exportar café do ar~igo 13 n9 4 da.' &· F&e;{Z:~ [ O qumto: 
S_e;nado!' Lamf:'lJ'a. Blt-tcncourt. a. jus- t•J:-radD co!'110 ~I,nrr> 1 . I _ b . 

1 e.._ e:. a.. . 
1:tça de !"ecanheccr qm:? sou leal e Alrrn exi:;te atrás dessa manobra es-. 1. 07? 50•. a prestar as Informaçoes ReMJel'ífnf.mtLl n. 102. é:! 1'8~ 
fr:\n'Cl"' dem.i!s tJara deixar n1a~·gem a cand8.1osa.! I seg~tesi ! · .. 
threões nos I11t.ns· discursos, Fl:rmulo o Sr. Lamcira Bitten.ccurt _ Per- 1· Qua- era, em 1249, :l C:lpncid-ade i ~;enho~ P:·~sidente: . 
ncu..<.;a<;Õt!s, n-anando fatm:; e formn- mite v. Ex'' novo apa1."te? <Assen.li- per~entual "de tpea.gem õm; _?o.ssos · ~equtt.ro. à d·a~u~ Mesa d~ s~n:-do 
lntldo ::\lW!os 4-r: Sl·. Presidente d:t Re- mento d-o ora.cton _ Não d'esejava mo.nhos d.i. tr~'!O com l"C.açao ao F'caeml tJJa :,ollc_tado ao l.'.<Xlll-' Sr: 
P~~1ic3 pr~ra .r-1.ue determine pt"llvid-!n~ voltar a aparteà-lo. Res8 vava-lnc c~()su~ ll2.CtoD:al? . I Mini.~tr~ do Trr_balhn, Indús.~ria _é· 
mqo. o-. f.!.tc't;llq .. fa:to üe eu ac~etll:;·-u.· );m.r:a. responaer ao s-eu discurso mi- •· Qual é e-5sa ca.pa.c1dad:e no ano COmere' O, n.os tê~os do ar~o 13' 
ott: ~:d!llltir, com. a. mais m"Ofunêo h4J- nucrosa e dccumenta<lamente • não em curso? n" 4· d~ Lei Federal 1.079-5'1, a-
nest~d;l~e, llUe o sr. Pr-esid~nte c~ atra.v~s de silnplcs alegn:;ões. Preci-so, 3: Fornece~ á relayão nomin:..l dos 11;.estur a. b~·rHX:." ., ,'r.~, 
R~~bhc~. d':!termJna.rã ess~s p~:ovi~ no entanto, formular uma. ~i:gunta m~nhcs eRlstentes em 19:49 e- uo::; hl.:'l-:-âo d'n apos2ntado Jc~~ B;'J, cop...-
dPn-tJ~. 1.<;-Pnta,_ nfl meu htlctnrr..er .. to. o ao nobre Colega; antes de se.;:em b.ü~ existentes n~st:\ data, fo-:n·l.\~ os elementos ::oe:.!;<'h~tcs·. 
Sr • Juseeltnll Kubibrchct.: de qual'quer xactas essas instruções . da SUMOC e 49 Qual a explieação oficial, C"aso ' Pagiu~;;.ntos d:! p;ovenws d.e a1~.--. 
r::. .. ol'n~ahHida_~('. . do Ministériu da F'àzenda, ·concedendo por cr..so. de critério adotado na li-· :.;C'!.' -~~<v1~~ ~l' t. a, ,:,.,') 

. O Sr · Lamezra B1tt~nccmrt- Agrn .. tratamento privilegiado para o café cen~a para os moinhos insta.! a-dos a' Ctt);:.m. c!~ A')os;n';::::dnria f' Pc:1'>G:.'t-
de~o 9 \T. EX~ nela n.fh·mativa. sohivel, jã Pa.o h:i.VItlo um trabllho nes- partir de 1949? 1 dos rre:-roviirios c Em;n·c:;Jdos ~• 

, O SR. L!NO 01>: ~~·'f.AT!'OS - Toda~ se sentido, uma corrente Ele o.pini"âo em 51? Fornec;:Jr a re1a: ão de pe.d' dos' serviços '?úb!1.c"s-, 
Vlg,, o nrc.ül~~., nao é me\,, mas ào tórn~ -~o- prob~~~a. e, ass~'tl s.md:o, não para. instalação de novos moinhos,· José :Bio - A$'e:rüe G ~ l!ati·i-cu!tt.· 
Chr-fe d';"'- .N ..... a~. nne- .~ ou~m ~~be; era 11~1~_ admitir que C· Govêrno, pe!os mclmhdo--se @S já n.utori:zad.:;rs, pen- _ n? 4:5.2.0-17 m, ·c.B. 
- el'l) ultima mo:;fân_cia, deter1p-mara. s:_us orga.os competentes,. acabasse por-i dentes de inst!tla~ão·. 1 Wcrir..Lo n? 1.&.-o na c .. '\ P. 
otu .. 't~~~ as Prov_trl:mcias IJOr u:um oo~ a~~nder. a~ êsse movimento geral de ~~ Qual a s~ri de trigo na:cion:ll Prc-cf'So:;os 1u.. 2"'.H10- ... 2 e s.::st-J'.,t<·. -· 
~ Ct 9d s. P.C,:It?· entretanto." a~te re1vmd~caçao? G?u, ao contrá!fo a oflC!n.lmente prevista pelo Ministério 1 de 13 de f.:::v..?n::::n de :r:··2. -.~ 
css~s ~omel'lr;, .<:.<nM am~ment9ilo.~ fia') .. Inst1;zçao da SUMOC teve go:r.1çao es~ I da A~ricultura para 0 último n.uo Dii..'"io OliciD.l n? 101 _ p..-1"!. 7. 70Jt-.· · 
prddll,·"'fl:l c!\lé. ~§.r, sao pJantqcJo~~s pontanea., sem nenhuma prúVC"a"áo a<:rrlco'a? · CQ d'd :rti .• G ~ .... 
~; _ cd~f _ne

0
1'11 .Colh!'m en.f! . .,mas ven~ ll<? Congresso Ol.l fora déle? · &ta$ a I ~ "'7º Qu;u efetivamet:te a c:olhe-:t~ de i Oh~c? M~isa d:'l·'l5r a~~ }f;l~:rio-.: 

m c:a e. e CJ.U(' mn.nl'ldl. minba pergunta. 1 trig ci 1 'd : . .' · · - d' ··: · ' ddee 
ó. prer.o nG<m ros e'!.:feicnltores. uor 0 SR. LINO DE MATOS_ 0 am-~ o ~~- o,n; consegUI a no ultimo s.e:-vlCDs. c::m. m!ltO a um ano 

~sl'ks n~'!nci"t~-.::. p:;la ~om.,.,rn de se!-s~ 'Oiente favoràvel a racllidade Ci~ ex- ano a_,nco .. ~ . ....._ l ll-cença· prem1o. 
cl"n;t.oJO< e af~t::~i'tJ"< e setl' tnil S'f'C'lS de· portação, pelo câmbio hvre do c8/e RO F • ,... H' v,~ v 
café . . é rl~ r:P,rea Ó" •u11. bilh§:-o, tre~ren- IUdustrmlizado fOl seln düV:ida pl-~- . ~ v :-.:r ,s SM /.-r ... ~ ~o DA C.A.P. -r A -
tos f' ~"'noüent.,_ miThÕf'<; d~ c~·v,reir~. parado por nós sénado:res. ' ~un~10 a Dezembro de ••• ou 1S52 7 por Cr$ 2..17L,úU 

·/1 difet'enca f>. oortr.Titry d'e ci~co b!- o sr. Lcmeira Bzttencourt _ mntão I uany~ro a Dezembro de • .... 1!:15:3 12 por crs 2.17'\f!'} 
Ih~ e qm~t.!':1C""'!1:n" milhõe~ de m1~ era. de esperar tivesse êxito êsse trn- Jane1ro a. Dezembro de ..... 1154 12 oor CtS 2.17·J~O(} 
:;eh:os c:l11 Jnc-:o iFr•i:o. rl" ll,;,.. .... , ct.~<.;l"!- llla.lho de preparaçã'O. Não huuve ~S"' Jzne:ro a Oez2rob~o de .a••• 1'9.l5 1'2 per. C7fi· :!. t'!J,O\Y 

15. :so::·n~ 
2-::.f}o;Jl (\'}1 

26.fHGIJ'1' 
2:).[)4'0.0\)' 
!V' . -·"~i) • :). nesto. d:<> fu.rtG :\ Jlo~o, ãe ro·l~)O or~ de m.ág1ca., como quer 0 enunent; JaneJro a. D~embro d~ ..... 1935 12 por CrS 7.~~"'J.OO 

ganiznCo!. ':-oleqa. ~ Jáo/ü·o ~Dezembro de 1B57 12 per C!'S 7.'ir'~,.'l-Q !P."'".fl ~O· 
Sr. Prc;-~.idúnb>. rmmvo apelos an .. l . t Agosto d~ ................ o.O 19.13 a J>'lt' Cr$ '1.50:i'C-.G'J {;0.-cc~.ft) 

terlnr~s no sentidu ~ r.;t:€ a Pr:!si- 1 .o. SR. L'!NO DE MATOS - Em i ------
dente Juscelino KubitsP-h8k m~ndeib.J.PI)te~ algu~·~· POl' ser absurdo, po-- SC!na.. ................ 3'?'~.1l"Ji'} 
apw:f\r êsse caso e ini'vnne a N'1çáo I der~s-e~1a a~n-unr que c:'!.!é torrado· pu-
quanto· às m·ov'id~r\.d{\:S tcm~daf>. desse equ:p::trar.~ ~a C".''.fé wl'úvel. PC2'% em a.:;t.&to 1b 1.952. apen{t'S ..... , .................... ra~.?JnM 

A Um õ.z au.."titinr o Chefe d:o a,1... Logo. por absurd~. nao se dis::utiria o [ ___ -· 

~!~:ir:. .. ;~~i~::t~iOt~;~~~s d~n;l~~~ I ~:t .. toiJoca;~~~:,;~.~o ~~~~n ca;f: rJ{).o: ,. Di:teren-;a a menos ...............•...••••...•............••• o 197 .n'i~ rn 
!;Ôio)Ile f'<!Sa trans~r.::'). Se ~ M~:or:ia 1 ;;rno e~o:tar to~ o c'lfé c"'~o b!~ -----
C@I!COrd-J.r,. através de pl'OVidén<:!~ e •<·do e. à ... s. pa!!ec!!!lt~- completamen~r., N-ct::!: Todcs os de~on~s }P...ra R lo, C;}Dforme cépia dh. ce:·t.!d"ão am·~ts :t, 
d~úP;:win:;.--6~ . ..: d') srm ~e;mient"' T-~d13r 'f! cnnfl.<:~rs C<:!•nbi.~-L d:>··:!~ Q11e o cmr C· P. r-tê a-;õsto d!: JllE", f.)'""P->n te1- a' _:::.·;·:{'":!mo. Cs pt"c-·"G'nk;, ·d~'"· f:.."'~Mn---- ~'1 
nesta. c"~"- se•,cdor L'meira :Blttzu- · wn->?o t>m sua ex-ço,;o~"o ravon•c::Ja too La Dolegacta Fiscal de São Pau- , 1m> ,,, 1958, foram pazos pcia CAI'~~~ 
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na· base de 70%, cobrando a ta;• 
de 7% na base dos proventos de.~, 
Cr$ 7. 500,QO". 
~ala das Sessões, em- 15 de maio 

de' 1959. - Lino de Mattos. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­

,s.idente. (l'.!Uito bcni. Jl!.uito b_em) • 

0 ST PRESIDENTE: 

Continua a l;lora do expe(oiente. 
Tetn a palavra o nobre Senador At6 

tilio Vivacqua, segundc.. orador ins­

DIARIO DO CON~SSO rJACIONAt ISeção ll) Malo de 195~ 

cluti:viàade a. Divel ~Wva.len.~ o-ao d.e!quD.Jldo compal'éter ji se realizava. delegado. governamental o. Embalxa .. 

J.J""'"e"'mo~tl.lS;.:o,.,u1 ,f:;, ........ ~,1~ao 1'.:. 11t~o~.....;,;;,"'. a terceira sessão. Como consequên-1 uor Ba.roosa carnei':o, que aliás é • 
ev .:. n .. u --.. ..- 1<(.0 so &v aou.n- . . . 

aante aba.stecirnen~ ó.e matérias pri- c1a, os_ representantes dos emprega-! at~al pre~Idente c(o conselho de Ad• 
mas ,e ue generoõ:J o.llmentício$ desti- ~.?5· ~ao. ~izeram parte do_s comls- nun1stnu:;ao do B. I. T ., e como de­
mi.C10S a supnr as necessidades cres- "oes técmcL<s. legado suOsti_tuto o sr. Hugo de Fa.• 
cemes do pals, cuja popuiaçào dentro . Do mesmo passo, Já. envoJ'.'2~do_ crf- na, antigo titular da Pasta do Tra .. 
qe :45 anos serã. superior a !CO tcemJ hca 11.0 C:ongr.e~so, _ f1z rcferen.~I~ à balho. . _ 1 
munues ua natm;anteb, mas tamoen1 demora da rahfiCaçao dos convemos. A pro:~Uma Sessao da Conferêncla 
JI.U.t·l!nanuu-a a .~.o ... ·nectt· 1Jú.lLLLtw va1 &. Como se sabe,. os convênios são lnternaClonal . do Trab~lh~ revestir­
a expona'f.>.o, que. como fonte de di- env~ado~ aos Parse~ Membros da Or- se-~ ae mawr s~gnJflcaçao, porque 
v18a.s, e c.s:;:;nc1ai a r,o5sa ecm1o1nla. r;am ... a-çao. InternaciOnal do Trabalho, sera realizada preCisament.e qaando a 
sa.o tundamentos impresc •. ud!Ve;.s par ... 1 !-"l;l."a o fnn de o Congresso ratJfi- O. I, T. comemora o 40.9 amve.Lsà.-
...tlsu~.-Ull'-ll.IUS a u.-6 an.t..:.açu.o Ub"J <-~...:t • ct:-los. . no ae sua fundr.ção. . 

· que se aLct:.l ~ so.uç..\o· do v~v..;_~;;~·l<• O Brasil, por incríVel que pareça De sua Ordem do. Dia constarão, 
0 SR. ATTILIO VfVACQUA: (.ta auv ....... u ua prop~·.Ao:;Uaúe teú:li,~.,naL foi inctuiáo na· lista negra, porque. alem ao Relatório do Diretor Geral e 

crito. 

Sr. Presidente, solicitei a p.n.Iavra O P~ojeto que a.presentamos é_ uma as •. ratif!cações foram d·emoradas. questões fina.~cei_ras e o:çamentánru> 
para. justificar projeto que encami- t_em:atzva de11tro aesses proposn-oo. A1:-m .d1sso. não eram Jevadas ao d_a or_gamzaçao, inf?rmaçoes e relato~ 
-~l.~rei à Mesa dispondo sóbre a artb- ,.pa.ra a sua elaooraç<:~.o _contamos c?m conhecimento da Organização Il].ter- nos sobre a apllcaçao das c:onv~enções 
· · J~ção e a coordenação dos Serviços o concurso~~ cui~u:·_a., da ex.penen- nao::ional do Tr~balho. - e Recomenctaço,es; a o.<gamzaçao doa 

4 0 MJJtistério da Agricultura OQm 05 c1a e do ·e.c.pultc pubnco do emmente Meus comentarias tiveram tal re· serviços de Mer:;cma do Trabalho nas 
Serviços congêneres locais criando 0 ag1·on.omo, V1': a_ envmdo de N. ovaes, flexo, que o Dr. Nylton Moreira I empusas; as t.'ontlições de traballl_o 

, . _ ' . e cte ou~ros Ilustres CoJegas seus. Vello.••;o, n~e dirigiu ofício nos seguin- dos pescad.ores; a proteção dos tra.~ 
ConseJJ:l'? de Pra;ctuçao :Ag~ICOl'i\.. O. ProJeLo lnsw~U! Otb ... v;:, a .... uu~·lS- tes têrmos: ba.lhadores co:Q.tra as radiações, visan-

A agncultura e o ma1s Importante trauvos novos, o vonse•ho J.'Hc~.C.klllai na do a higiene a segurança e 0 bem 
ra.~o de produção na economia brasi~ Produção Agrtcola, C. N. P. A. e as (Lendo) estar ctos trabalhadores dos estabele-
l~h~. Dela depe...:ctem nossa sub~i::;tén:- Ju_nt.as Admi~lstratl.vas Rurais, se1_n Th;emos a sat!sfar;.ão -de tomar cimentos atômlcos e das outras em-
Clal a ma~ut~nç~o, o de~envolv1mento cr1ar cargos pubhcos propnamep.te d1- conhecimento de suas declara- presas afetadas ·pelo desenvolvimento 
de ,nossa. .1~dustr1a. e. mw de 90'!0 dá tos. . . . ções, perante o senado, qu·anto da ut1l1zaçào tnctustrial da energia. 
nossa recruta de _diV!l:!as. proporciona- os serv1ços ao· c. _·N: _P. A. podera:o às fa:~1as e deficiências de nos· atômica· os p~oblemas dos trabalha-
~ ,Pela exportaçao do caté, de. a~1 ,- ser execuLados por serv1dores reqlllSl- sa representação nas. Conferên· dores il:Íte!ect~ais· e a colaboração 
dao! do cacau e de c.utros proctuws ~ados, _assun comL, os d.as Juntas Ad- cias Intemacionais do -Trabalho. entre os Poderes 'p(tbllcos e as orga 
agr.lcolas. E' cada vez ata1s mtl.ll1a n ministrativas Rurais, .€stes tiltiinos, p n . -
dei)_endência em que st. encontl'a a quando n<.1.o houver reC:iUJlHção; t.tca- artjlhamos- de Suas crft1c:i$ jus- 1Zaçõdes de empregadores e de em-
agncultura, com o· progresso tél:nico- ráo sob 0 regime da Legislação Tra- tamente porque conhecemos a. prega os. , 
c!entifico, para p_roporcionar produ- ·ba.Jhllita, uã.o t.enC.o, poi&, a. ~.:ondição Organização InternaCional do De acôrdo. COI!l o que .esta]>elece a 
çao econôm!ca apnmorana e cm .. d..!.çoes de func.ionários esta~ais. Tràbalho e porque já tivemos Constituição da Orgamzaçao, cada 
de vjda, aos que praticam, Ctlnctlzent~s Mas, ainda que ~...-.s::>im não fôsse, ocaslá.J de . comparecer a diversas Delegação deve ser e~mp<;>sta de qua~ 
com os padrões de dignidade e ·bt::m sed<l. mapucdve1 ao Proje~o o 'S :.JY o.ü reuniões -da Conferêl}cia. o que tro delegados, sendo dots delegados 
est~r já, ·alcançados pela pOpulação er.-~;L 67 da constitmçã.o, ond~ a im- Vossa Excelência agora consta- govern~mentais, u~ delegado repre-
oc~pada em outras atividades. cü-:.t:.-a iegisiatira do Pres•de:ute da ·tou e que, realmente, deve desa- · sentante dos empregadores e um de-

Cabe considerar que a veiculação H.f:puu.ica t: apenas ex.1gicla p..tnl. a pontar o Brasil, fêz com que re- legado rep;:-esentante dos ·trabalhado-
dos modernos processos técnico-cien- criação de emprêgos em Serv>.;o::; e.ns~ digissemos um projeto de lei, há. res. Cada delegado poderá ser acom-

·:-~ .. tif.tcos, aplicáveis à A.grícultura pres- tentes. dols ou três ·anos, que, todavia, panhado de do_is conselheiros técnicos 
- suq?e adeouadzt ·orga11ização de ex- As despesas p2.ra a execução da Jamaio:: · no's ·animaremos · a ver pa1·a cada uma das matérias distJntas 

per~menta<::ão. pesquisa. ensino e ~ .<- futura le!, que não puderem ser aten- submetido à consideração do Con-· inscritas na ordem do Dia. como Sãc 
tt:nsão e créditc... QUO! as investigue e didas pelos recursos normais do 1-U- gresso receiosos de que ··nosso em número de seis essas matérias, na 
di~~gue aos &.gric,litorPs de forma n1stérla da Agrtcultul·~· serão custea: trabalho não fôsse bem com· próxima Sessão, cada delegado pode-
precisa e efetiva. Ora, ·cteve ser atri- das par vorbas cons1gnadas na Lel prendido. ria ser acompanhado por· doze coil-
buição do Mini~tério da Agri?ultura Oramenhiria ou mediante a abertura Surgiu, agora, tio excelente selheiro.s técnicos, Ol.} •. no mínimo, sels, 
e das ocrrespono~nte:; Secretanas dos d" ~ c··Aditos es eci::l.is oportunidade, pedimos permissão um para ~ada maténa. Segunda es~ 
~tados: a ~xecuçao dos trabari10s com ... Assi~. sob 0p a.sp;c~o jurídico-cons- pa:r<.:- submeter ao seu eschreci- tou infa:mado, será est~ o critério· a 
es~s 1 f:ualldad~~· . . titncional n~o será a Proposição pas- do. estudo e consideração o pro- ser adot.ado na compos1ção da Del.e-

~.a.g-mdo no .. av~Is _esforços de ul- sivel d"' Übjeção m<>smt. por aquêles jeto que ora lhe ,oférec:-·11 ...-:s e ~ação brasileira, que se constituirá. 
~u~s de_ no~sos Mlmst:os da Agl'icul- que ·ad;tam um'a h;terpretação libe- que. .:;egue acompanhado da ne- asslrn de um minimo possivel de 
ur~, ~:;o ~ s:.":~3fato~~a a atual or- r::ü e r!glcÍa. cessária justificação. Será, pf!ra membros. convindo .sa~ientar que dois 
~an .. za..,.ao G~ M.~iste.JO do.. Agricul~ Sr. Presidente, t'SS<tS as considera- esta entidade, motivo de grande terços deles. constltmdos de repre-
tura. QU_§" nao lo~,ra a. Indtspen~D.ve, .-.(y,~ qu"' tinha k oferece · instifican- prazer e de$vanecimento se Vos- Rentantes dos emoregadores e dos 
f~~fe~~~o i~n;rfm~eusltserviçcs.f~ ~n~ do~~ p1·;Jeto, que encamÍ~llO 1\ Mesa. sa Excelência, conhecedor do trabalhadores, terão suas desJ;>esas 
terilente ên·~ : tr r mtc; Sh .. lhJ:·n- <Muito bem.,. problema, concordar em apresen- custeadas J;>elas respectivas organiza~ 
t 1 , • eigtco c ct.n tnuo, e \dto tá-lo ao Senado para que, opor- ções de classe e não J;>elo Govêmo 
amvcm. ~m greade part_, '"'.Jr ef~lt.o O ""'..R .. l .ESIDE"YTE: tunamente se]·a c n t'd Desse modo na-o t•m proc d-nc!·a · doi: cmbaracos administrativos n1:. ' • o ver t o em . . ç e e crt-

ntlliz".cúo dos créditos. Hâ uma p;:e- Tem a pahvra o nobre Senador lei. ' , tlcas que, antecip_adamente, vêm sur-
juçiicial G.ispcrs~o de recUrsos t.. ·I'~ Gilberto ..Yia:;inho, terceiro orador Com o maior aprêço e consi- glndo à ~omposiçao~ de nossa Delega-
cohtraproducent.e par:tlellsmo tl 1t;- inscrito. dera) •. lo, subscrevemo-nos aten- ~:.ão à pr?xima Sessao da Conferência 
méntP i'1cnmrenl.en~e. resultanf~.<: "!' ciosamente. - Nylton Moreira InternaciOnal do Trabalho. 

, ~'· <..( O SR. SENADOI:, GILBERTO· VeJloso Pres1·ctcnte 
ct: .... ·~~"· n"'n." .:'":!.sb.dos. DistrJt.o F'e- ldARJNilO PRONU/ICIA DIS- · • · · Estou certo. Sr. Presidente, de" qbe 
d~ral E" ~té pelos Muuic"ipiüs, de ser- CURSO QUE, ENTREGUE A o signatário é o Presidente U.~:~. Fe- o Brasil, como de vezes anteriOres. 
w:-o~ 1'111 •1mms. sem a necessária con- Rr:VISAO nb · OI~ÃDOR, SERA deração do Co111ércio de Minas Gc.,- terá· papel de relevo no importarite 
jurn~ií.o de ar;ão. E' na':<;et.o-:- a<.rrico!a POSTEEIOR!.ll:.'NT}o) PUBLICA- raJs. conclave internacional, mesmo porque 
ouc, 11'11' f"lta cbo:~a c.Jupe:rae~o-iTJ"';er- DO Sr. presidente, 0 Sr. Nylton Mo· nos colocamos entre as nações mau 
v.o~.r,.,.lTHt.m~nt.fl.L verifieamos 'uma da.s · 1 adiantadas da legislação social, na 
tn!Jh: ocrtnrh·vlorns e nocivas falhar.: O ~r· T .. EgiDENTE:- refll·a Vde oso faz acompanhar 0 seu qual os justos di'reltos das classes tra· 
nn nmr:fono:11nent.o do reg· ime fe"·"·a- O JCJ.O e anteproJeto l}Ue aindr. .n,w 

L·, •• h d d' te Julguei po tu t Se balhadoi'a.>i são devidamente atendJ-tiV'l no c·"''UP') da arlministraçiío. Com .. !nUa a ora o expe 1en . o r no. apre.sen ar ao - dos. , 
ot\c":ntuflcm-sc C?,d.t vez mais 

0 
dcs- Tem a palavra 9 · ncb~e Srnador nado. Fá-lo-ei oportunamente. 

p1-,estín-ln e enfruquecimt!nto das Clr- l\.fourão Vicir~. q~rto orador ins- AO lado das críticas que fiz se aprc- Sr. Presidente, se hã conferênCia 
,.,..1llkRrõês há..<:icos do Ministério dn crito. sentam outras sem procedência. Su- na qnal o Brasil deve ter papel pr0e-
"'·j;ricu1tura. peh criação de novos ór- póe-sf: q ... t as delegações são ·mJito minente é a Internacional do Tra-. 
gã~"l: fora da ~na es>;rutura. com at.ri- o· SR. MOURÃO VIEIRA: uume~·c.:sas e, muitas vêzes, c::stea- balho, Nosso país, indiscutivelmente, 
ht11Ç30 gne lhes são esyecifiC.lS, 1u- Sr. Presidente. de.>isto di'. po..lr.na. das pelo *Govêrno, Qlr.s n:lo e ver- no cotejo com as demais nações re .. 
muttusndo e ccnfundindo o tra'•·•.ho dade. A ,·f..presentação rios çm.pregl:t·· t d O . - 1 t 
p rT,.~nr.rrlic-<~ndo recursos que seriam O :)R PRE3IDENrE: dos e empre;;; ... ctores e s~mpre cü.,tca- ~f:~:f -~oasT~:ba~~a~~:_ça;ap~ e~1~:. n~'flt~ o"odut1'vos se aplicados metodi- da prlo.;: ?t"gãos dC classe, as confc- • ~ Tem a. palavra o nobre Senador de":l.r!Ões en~e. porque em nosso país, as con· 
CD'11.entc. · Lima 'lc.x,::ira., qu'nto or"ador in:.>· Da~ei B.gora sr presldente conhe quistas -sociais, a evolução da legisla.-

,0 Projeto c=ia, de acOrdo com as crito. · t o' d d. t · ' ~ ~ ção do trabalho não d~mandaram· sa- · 
finnlid~des por êle col!'madas 0 Con- c1men o ao •. Ama o as e!::es que vao • cteb t'das or · - I t crificio de sangue, su<r., tuta de elS.S-
~elho de Produção Agrícola, com 0 O SR 1 LUriA TEIXEIRA: ser a 1 na gamzaçao n er-f! d 1 b 

1 
naciona: do Trabalho da qual 0 Bra- ·Aqui. graças· ao espíríto do Pres:-

r:t e e a or:_a.r an~a. m~nte os pJ-nos (Não foi revisto pelo ;o1adon - sil participa diretamente. . dente Vargas, à· sua dedicação aos 1e tra.ba!ho 1~0 Mln.s~éno da Agncul~ Sr. Presidente, há meses teci, n~sta Será realiznda, no próximo mês de trabalhadores, à sua compt"eensâo dos 
'Qra e flsca.Lar a execução de acõ~· casa; comentários a propsho da rea.. junho, em Genebra, a 43.~ sessão da deveres e direitos do crpital e do tra-' 

dP/1 eelebrp.d.:ls com os Estados. Instl~ lização da Conferência Internacional Con!ere·nela· lnternac!·ona! do Traba- balho, elftborRmos !eQ;islação sem cho··· 
tu1. tlitr"J."""'· Juntas Admíntstrath·as 

1 

t locais, cn.ia.o:; atrlhuicõcs, dent.r·· ou- do Trabalho. . lho, na··qual o Brasil, membro da O. ques en re empregados .e· etnpreiftid.O-
tras, sí'õn ""!':.-arii!l.ar fl:nnp.hllente o or- Entre as considerações fiz algumas I. T ·, estará 'representado, como ccot- res, criando-se os Tribunais do·. ·rra-. 
c.ament.o e olqno de t:r-,•,atho~ na.n..c-:íUcns. A primel:·a relativa·à demo- re tode~· os· anos, PO'i' uma Oelegaçao b~!J1o, para dirimir divergências en. 
os c:erv'<"os n.rticuhdos da Jniúo e dos 1 . . · . lnteQ"rada de representantes do Go- tre tmbaJbadores e patrões 
Estados. , . Ira do Poder Executiv1.\ em d_esig~ar vêrno, dOS empre<mdores e dos em- Nn. hora em que coordenari1 seu tia· 

11: urgent{" e \'i.tal tmprhmr a :1grl- as delegações o qne nao raro ocaslQ- pre~ados ESte ano a Delegat{ão, conto balho os Deleg::tdos do Brasil à. Con 
cultura nncion"'l uma orir>ntução pla- n,a dificuldades Pata l'l. conferên- se s"bE'!. s~rá. chef ~da ~elo Presidente ferêncl!l Intern"chnal do TraQalh".· 
nejnda. coordenada no plano feder~~J c.a Internac.ion~l do Tr~:1alh~ do ano do Penado e V!ce·Presrdente da. Re-~ fa.<mulu \·atos st:-~eros para que t· 
et Mtadua_I c~m base numa. asslstêncra.\ passa.::lo, pot exemplo, t o tn ~~amen- ~ nública, Sr .:roao Goulart, chefe na- Br~1~i1 q_ue voltou a la~~·~~ p!.l: .. ·· , 
t!ctüco6 clentillca que eleve sua pro-' t~ os delegados foram desit;n~ctos que clonal -:!o meu Partido, tendo como do :sureau rnternaclonal do Trabalh 1 

• 
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nt:le ret>tesenta.do ~lo nosso Emba1· 
xador tenha " posição de mostaque 
que lhe --cabe, por direito. _ 

o Brasil evoluiu a tal ponto em Di· 
rei;o Trabalhista que sua legislação 
serve de paradigma aos mais patses, e 
alcançamos êsse destaque sem como~ 
ções internas, sem lutas de classe ou 
conflitos sangrentos oco.rridos em ou­
tras nações. 

i!: natural, pois, formule aos Dele­
gados brasileiros sinceros votos para 
que seja alcançada a bOa. compreen­
são entre patrões e empregados, a 
flnl de que, em conjugação de esfor­
ços, se estabeleça o equilibrio entre 
capital e trabalho, .(Muito bem .. MUi­
to bem.J. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobl'e Senador 

.JeiTerson de A.guiar, sexto orador in.s­
t:rito (Pausa) . 

J!:st.á ausente. 

~ Tem a palavra o nobre Sznador 
Padre Calazans, sétimo 01"ador ms .. 
cr1to. (Pausa). 

Tahlbém está aus~nte. 
' . 

Tem a. palayl'a O nobre 8enador 
Paulo Fernandes, oitavo orador im· 
c;lto. 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Não foi revisto pelo orador) 
t:.r·. Presi<lenW, solicitei. a ·palavra 
pl'l.fO. deixar regstrada, nos Anais de. 
casa a satiSfação de todos · aqueleS 
qn~ acempanham de -~rto os énten­
<Umento.s Qlle se process;tm Jlo Exte­
no;r, em favor da obtenção de maiJr 

. UÜ}llero de di"vll:ns IXUa nosso Pais 
co~xencidos que · estão de que uma 
da.s. razões ma4s. s~rin.<; da ciise. que 
attaves·::.a.mos" é exatamente a :falta cte 
dispontbilidad~s cambiaJ..S. 

Sr. Presidente, congratulo-me <:-o"ll 
nof;So ex-colega atualmente em re­

. presentacão dinlornática no Retno 
Unido, Sr. Assis Chateaubria.nd. S~ 
U::x.a que se encontre. em Washington 
chefiando a Delegação Brasileira à 
Conferência que ali se realize.. sôbte 
o mercado internacional do café teve 
ensejo de se manifestar - em nrn 
\'errtadeiro pwtcst<'l n latete das con­
verr.açoe~. c:mtm as facilidades em 
r a VI) r da produção e da exportaçá;) 
do· cafe africano. 

O p:oblema me:-cce, realmente; a 
ntençao dos estudloscs de nossos >LS­
f;\lÍ"ItOO ('-{:OnômicC\c:. A entrada do t-afé 
e.!r!cano no merendo int~rnacional, 
l'iC no momento representa. lmpa~to 

violento em nosso co..."ltérdo oom a 
Eur·opa, POr fõ~ça <le a.cõrdos no mer­
ea(lo ·comum europeu, também cons­
t1tu1 am.eaça. à noss!l CXlX)rt..aÇfio pa­
ra· e América do Norte. 

0-;ortunlssima, portnnto, a ínter­
·•.renc;ão ão Embaix:~or Assis Chatea.u­
brl:md, p-rinchllmente o uando S. 
Ex.llo percorre -países da dennminad<:~. 
Cort.ina de Feno, em b1'::ro1. de nov(.._-; 
mer-~ados pa~e. a:o:io principal produ~ 
to <1e ex-port.:"lção. . 

Ninguém 1"'1.ora que o Sr. -\SSl·" 
Chateaub:-l.and nã.o oode ser inrn:ina.­
d.o âf ext:-emlsta. Dai a maior valia 
rtn atuacfto de S. Ex.~'> Homem ccnn­
tatldc no Pais como roo.ciO.;lário e 
ate mesmo, certa.<; vêze.c;, s:tcusado de 
tefl~e:o~ntnr ns tn1stes int~r'l-3/'ionals, 
cllC2'oU à con.::lusáa dA ne~es:;idad.e 
c1.-. obtermos novo:; mercados ~ara a 
Exportaç&o do r..afé. O t:-abnlhf) q_u~ 
vem d~-;envolvendo nd sentld'"l cte 
tMn.o:a~lonan:nos com a Rússia, e dig~ 
no de Jouvc.re.o;~ 

!oo:r. P:i."esidrmtc, n,1 ano em que ~o·· 
memo:-am<ls o lle.<iquicentenário da 
abertura.. por D. Joáo VI, dos porto.:! 
brasileiros i10 comércio. com todos oo· 
pa~s. nâ.o JJ3demos ocnttnuãr pre­
sos a. ve1e~dades de e1ementos que 
vlslun'1br31tll, nas t!'an.MI.Cóes eomer­
ciab com a. CC!rtina d~ Ferro, O!l prt ... 
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metros paSsos }XÚ'a ·a implantaçtl.o ele 
doutrina exótica, que as tradições do 
povo bi-asi.leiro repelem. 

NegóciOs, neg"óeios, imlgos .à parte, 
é o velho adágio que deve ser apli­
cado, ·com iusteZa; no niomento. Já. 
que o mercado internacional do café 
e restrito e não pode ser aumenta­
do de um ano para outro, precisamo~ 
procurar novos consumidores, novas 
praças p:1ra a colocação do produlo. 

sr, Presidente, conforme declare\, 
desta tribuna, ent agõsto do ano pa~­
sado, percorri inúmeras regiões tla 
Rússia. De regresso a. Moscou, em 
contáto oficioso com o representante 
do Ministério do Comércio Exterior 
- minha viagem tinha caráter pa.rti­
~ular, de estudos dos problemas agrá­
rio& russos - exatamente a Divisão 
encn.rregada do comércio com os pa.i­
ses ocidentais, tive ·oportunidade de 
informar àquela autoridade que se 
tornava mtster que os russos voltas­
sem os olhos para o café brasilelio~ 
e se êsse fato pudesse ser explorado 
{'.omo tentativa de implantação Uc 
doutrina politica, para nós, o que re­
almente interessava, era a venda.. do 
produto. 

somos um po,•o amadurecido; não 
há. possiiJ1lidade de nos deixarmos 
levar por idéias ~que não se co:ldu­
ntt..m con1 nossa formação. Povo 
cristão e democrático por excelência, 
pouco importa que o .café. por nós 
exportado e que nos fornece as di­
visas indispensáveis. à compra de utt .. 
lida.des para nosso trabalho, vA par!J. 
a Rússia ou para os Estados um .. 
dos. Acresce que os . pa(ses demo .. 

.eràtlcos com que negociamos são os' 
primeiros a reexportar para a Rú..;­
sia os produtos que nos compram. 
Eu mesmo. naquele pais, tive enstjo 
de ver saca.s de café com a bandeir~ 
brasileira, para lá remetidas pela In­
glaterra e outros pa1ses europeus. 

Não vemos, portento, no gesto, no 
trabalho, na atividade incessante. Qe 
todos nós conhecida, c!o Embaixador· 
Ali~is Chateaubriand, homem Insus­
peito, senão motivos de eongratula.­
çõrs c aplausos. 

Naquela ocasião, dizia eu, Sr. Pre ... 
sidente, que poder1amos, certamente. 
corrigir as falhas comumente aponta­
das. quando se cogita de exportat" 
c"::\fé para os paises da Cortina de 
Ferro, se nosso produto daqui sa~P 
industrialmente preparado, solúvt:cl, 
f'.mbalado, cmn dizeres escritos na 
lingua russa. Um dos pontos ger.:;,l .. 
nlfmte trazidos à ba.11a, contrariando 
qualquer idéia d.e expor-tt.c;A.o, llrt.n­
rle-E:e ao fato de que, sendo a Rússia 
e seus satélites, países onde há. pos .. 
Ribilldn.de de ~ consumi!' eafé. ê:;se 
produto poderia ser reexportado para. 
as . demais nações européias, em con­
corréncla desleal com nossa própria. 
e>xportação. 

Se, porém, tivessemos o produto tn­
dustrlallzado, o café: solúvel jA em­
balado, a par da economia de divisas 
ooro o tran.c;porte, cotbtriamos a reex­
po'l:'taç§.Q, ou seja, as operações trl-
angulare.s do comércio. · 

Também se diz não ser posstvd 
vender-se café nas regiões que con­
somem ch4: mas não nos devemos 
esquecer de que o comércio, nos pai­
S!'!~ socialista.q, é controla4o pelo Es­
tadO. 

Se 6, res1mente. dlficil impor-se o 
consumo de um p!'odut.o a que o ·po-rG 
n!ln está. habituado, com a nova 1ni­
c1at1va n?o sertn. certamente dl:ric.t~ 
fmnô-lo ao consumo do pfóprio povo 
ntrso. 

Sr. Presidente, tanto nos arredores 
d-e Moscou como em todo o Es~o da 
Ucrânia. tive oportunidade de be~r 
café ruim, 6 verdl!l-de, preparado de 
mo_do diferente do nosso, mas cou­
segul t.ornâ-lo dlArlamentt, a q_ualquer 
momento. que o desejasse._ . _ 

AS!Iim, minha. presença na. tribuna 
I ·pa.ra congratular-me· com a· ataa-

Ç5ó do Embalxãdoi- ·Assis ·ohateau· rirlos e universitárioS, sem distinçi.O 
1)11a.nd, homem insuspeito, repli.C, de idade, até crinças, empolgadO! 
para advogar o comércio brasileiro pelo· mesmo espirit J, guardando • 
nos paises da Cortina Ce Ferro; e sonho, a vocação daquela terra, n~ 
para dizer que S. Ex.lil-, acredito que cida do sonho de amor que Anchie­
no entender de todos aqueles que, ta e Nóbrega plantaram naquele so 
desapaixonadamente, estudam a quer,- lo solo que se deveria marcar 'POl 
tão, está em rumo certo e .deve pros.. acontecimento transcedente para a 
seguir, porque o Brasil precisa expor.. 1-Ii.Stória, quad o da Independência. 
tnr cada vez mais. Era o que tinha. 
a dizer. (ll!uito bem,· muito Contrariando quanto afirmára 
bem), Joaquim Nabuco, conheceu o Bra$1.1. 

também. a noite negra da cerce:lç.\'<_() 
O SR. PRESIDENTE: das llbertlades e dos direitos c~vJ .. 

Tem e. palavra o senador Padre . 008 • 
Calaz8.ns, nono orador inscrito. Armando Sa.ll.e.> d~ Oliveiro, unià() 

0 SR. :;;ADRE CALAZANS: àquele g.!,nde movimento, atirou ... ~e 
à grandt! luta. 

<Não foi revisto pelo orador) 
Sr. Pl·esidente, nobres Senadores, 
pretendia, na próxima. semana, se 
pos.sivel, pronunciar minha primdra 
oração nesta. Casa. Veío-me, porém, 
à. mernória o tre.nscurso, no próximo 
domingo, do 14? Aniv-ersário da morte 
de um dos mais insignes brasileiros, 
o grande estadista e notável paulista, 
Armando _Sale.s de Oliveira. 

Senador por São Paulo, e p-erten­
cendo a. um Partido. fruto de sua 
imagem e do exemplo de sua vida., 
não poderia, nobre.o; Colegas, deixar 
de hoje ocupa!' a tribuna nesta au­
gusta Casa. Sfio os Parlamentos, 
oomo ,as praias -ma.rftime.s - néles 
vão barer tódas as ondas (\() senti­
menta d~ um . pOvo e de um~ ra.ça. 

Armando Sales de Oliveira.. êsse 
eminente- estad.ist~ da .Segunda Re­
pública, ê;>se homem que se fêz 
gra.nde. uniu SUfl- Vida à. da gente 
paulista e à . votação do Brasil. A 
semelhança de tantas outra.o; pátrias, 
oonhecera. .também a infelicidade . da. 
noite da cerceaçãô dos direitos e das 
liberdades, contrariando o grande 
Joaquim Nabuoo, quando na Univer­
sidade de YaJe, nos Estados Unidos, 
em 1908 ifirmou, ao rememorar g,s 
personalidades bra.s.Heiro.s, ao repas­
sar sua História., a. marcante e inde­
lével vocaçâo do Brasil para a guá.rda 
e defesa dos direitos que têm como 
apanágio a liberdade, sem o que n[o 
se define o hon1em, e se se não se 
defin{!m o homem, não .se de!ine 
coisa alguma. no Universo. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
V. Ex•, licen~ para. um aparte? 

O SR. PADRE CALAZANS 
Com todo o praZ{!r. · 

Silo Paulo, Srs. S-cnadore:~. pelo 
mal<lgro das arm2.S; v~ltvu-.se PP.ra 
os campos, para as i,ndústrk\.5, p~~'~ 
o.o; . escritórios, para. a vída. familiar .. 
Não permitiu. entretanto, morr{).sse, 
na sua." nlma, a grandeza. d<l. sua. vo­
cação. O seu povo que assistira à 
sqcessão de tantos que lhe regeram 
a sorte não oom o vigor da COnsti ... 
tuic;ão, mas com a melancolia do.<J 
éditos e dos decretM-leis, foi buscar 
Armando Sn.lles de Oti1:eira, para. 
que o pr.:tJrio Govêrno compreendes-
se necessd.ria a presença de um ho­
mem daquela. envergadura, que 
abandcnava sua emprêsa e tra.zin, 
para_ a ·Vida l>ública de S~O Paulo, o 
lumo de s.ua inteligência, o ex!llen ... 
dor de- sua virtude e a dignidade d(1 
sua vida. 

No mesmo mom-ento em que a Nn­
ção não conhecia a. liberdade, São 
Paulo viVeu no Govêrno de Arman .. 
do Sa11es de Oliveira dentro dO! -
princípi:.m da dighidade cívica c do 
respeito às liberdades êle que tanto 
ama,·a fur, Pãtria tanto venerava sua 
terra, .seu povo. 
Amg,vladrcença 

O Sr. Fernandes Távora - IY.i. v. 
Exa. licença para mais um aparte? 
(Assentimento do orador) - Quando 
se tratou da.s candidaturas de Ar .. 
mando St.lles e de José Américo ad. .. 
quiri a certem de que o Brasil 'fosse 
qual !&se o candidato vitorioso en .. 
traria numa nova fase da verdadeir:\ 
democracia. Ambos tinham basta.n~ 
te dignidade, e eo.pe.cidade e patrlo-· 
tismo suficiente para. dar ao Bras.o 
e.q_ullo de que tanto ·sempre precisou 
- paz, progres.so, e sinceridade de 
a.dmtnistração, da qual nos temos 
anda.d.o arredios em quase todo O 
tempo de República. Nutria. espe .. 
rança de que no Poder Arma.ndo Sal .. 
I~ o Brasa nunca mais retrogradn, .. 
r1a entraria, de vez no campo da de .. 
mocracia· palmilharia o oo.minho do 
.seu verda.defro destino. 

O SR: PADRE CALAZANS 
Assiste a V. Ex', nobre Senador. In­
teira razão. 

O Sr. Fernandes Távora - Um dos 
homens públicos do Brasil cujo desa­
parecimento mais me chocou. fo1 
exatamente Anna.ndo Sales de ou .. 
V eira.. Trabalhei com toda e. boa 
vontade pela 'sua candidatura.. Di­
vergi mesmo .de algUns amigos de 
meu Partido. Tinha certeza de que 
se Annando Sales de Oliveira. che­
gasse a.o gOvêrno, o Brasil teria, real­
mente, um presidente, a. nação e.s- Foi então que São Paulo levantou 
tarta perfeitamente resguardada oon- SI candidatura. à Presidência. da. Re-
tra. os mttles que & têm perseguido pública de Armando Sa.lles de OU-
e levado ê. situaçfi.o infeliz em que .veira como Prêmio ao que lbe dera.. 
se encontra. o Estado de Slo Paulo e como oferta 
O SR. PADRE CALAZANS Agra- ~~la.São Paulo ao Brasil do que pos~--... ~ 
deço ao nobre Senador Ferna.dM Tá.l 1 de melhor, na grandeza, de sus 
vore. o honro.:., aparte, que nAo só v da, na galeria dos seus ilustres ho­
engrandoece as nililhas modcstàs pa- mens. 
laV:illS... Grande fof a jornada. de Arm::mdo 

Salles de Oliveira: e essa. Jornad& 
O Sr. Fernandes Távora - Obrl .. pennanece até nossos dias. nlo ape-

gado a. v. Exn. nas pelo esplendor da .sua palavra 
pelos encantos dos sew discursoS 

co~ e~r·a:p~'!~~t:d~~~ Vi: pela Krandeza de sua sebedoria.- Mut~ 
d d ta.da. -~-~d to mais Q:Je êase testemunho de })e: .. 

a.. ~vo "'-v"' i:anamente no ser- leza, havia outro r:~e!n.ecto es•'tlco ~-
v!co da. PAtria. v.ld ~v "" -

· · • de Armando Salles de Ollvelr4 
P'ol assim que, Presente Armando o ponto mais alto da estético. h~; 

SaltoS de Oliveira. naquele· movimen- mana - a rrandeza da. vida. presente 
to Inédito da Bistór!a elo BJ:llsll - em ...,r!f!clo. em oferta à Naóão 
a Bevolu-ç~ do.s Paulistas, que em.. Sua trajetória na vids. pública. b;a­
bora. de paulistas era de todos os silelra f?i te.stemunhC) v.lvo prega Ao 
broslle!.ro$· que ·propugnavom , pela de seus Ideais de llbedadê de ç 
llbel"dade. pelo sentido de justiça e convteçAo do• pr!ne!p!os do' dlr !to­
maior dfgn1dade humanas· - vimos da democracia e • 
uma :~rra. · levan tar.ae &ereni, com Não . Permit1Ú Deus não uis 
honten.s ..1 _mulher-e. com seus oj)e..- vontade das annu. a~e 0 B!!'l'lt ,:, 
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:llre cUja fronte parecia fulgir a luz Jaa aanlços -tados: grande pela Lido • aprovado, VGi 111 Co- · cação dos créditos, fazer a toma~ 
-da_' liberdade e da cUginiciade de cada palavra. Hoje, mais do que um e,ta... missões de Constituição e Justf... de conta e encaminhar, em janerr. 
cidadão ,alcançasse, àquela época, a dista, é um mestre da Democracia, a ça, de Economia, de Serviço Pú.. de cacto. ano, ao AMinistéri() da. Agri• 
deinocracia. Tornou-se m.a1s profun- ensinar a todos que se apaixonam bliCo Civfl e de Finanças o se.. cultura e ao Governo da unidade feo 
da.!· a noite; a ditadtu·a fêz-se mais pelo Direito, que amam a Liberdade guinte - derativa. interessada, a. prestação de 
pesada, ntais se cercearam as llber~ e a Democraci9. que o autêntico, o corttas das despesas efetuadas; 
dadCB e mais dolortdo.s foram os sa- único caminho de uma verdadeira Projeto de Lei do Senado dJ cooperar com os Governos con· 
crlficios. São Paulo, que lutam, que paz fun<la-se na Justiça e na Ver· N. 14, de 1959 tratantes na elaboração de planos do 
enterrara seus màrtlres, confiava na dade. estímulo, atnparo e assistênciA. à pro-
setD.ente. na fôrça dêsse sangue que - Dispõe sóbre a articulação c dução agt·opecuó.ria nacional; 
nta.is tarde ou m!Us cedo haveria de Essas as palavras, Sr. Presidente c a. coordenação dos sero.JiÇOS do 
vicejar, haveria de florescer e frutl.. nobres Senadores, qt:.~ desejava pro~ Ministério da Agricultura com e) requis.itar servidores da Uni~ 
ficar em benefício da Pátria. ferir, em memória da_ grande lmagem ~erviços congê~es locais, cria dos Estados,_ do Distrito Federal o 

Outros foratn banidos afastados da de Armaildo Salles de Oliveira. (Mui- o Conselho da 'Produçcfu Agrfcala da.s Autart!ttúas; 
""Ir" .1 to! Muito bánl O orador é cumpri- e dá outras provid~ncias. /J deliberar -"re as de-·ls ma" • . .n ... m, c~"'llo aque es que morreram t ,_ ~ "~ 
e $:lcrificados foram por haver come... men auv) • 0 congresso Nacional decreta: térias de sua competência legal ex-
tidO o mais hediondo crime que se O SR. PRESIDENTE: Art: 1.9 Fica o Poqer ExecutiYo plicita. ou implícita. 
pOdia praticar neste País: amar o Em otícJo de 11 do corrente. lldo !\.Utol'izado a ~lebrar acOrdo com os Art. S. Os Governos contratantes 
DIJ!.eito, servir à Liberdade. e def""l.. Governos dos EM.adas e do Distrito · ..... no 'expediente da presente "sessão, o · se comprometem a. consignar nos. reS-
der a Democracia. Sr.~ Ministro das- Relações EXteriores Federal, estabelecendo, na fonna des- pectivos orçamentos anuais créditos 

'··'- Assim foi desde que Armando SAl- consultou· a Mesa do Senado sôbre a. .ta. lel,"" articulação e coorden!lÇAo aos globais totallzando a soma das ver­
les; de Oliveira voltou do exílio. A possibilidade de ser o Sr .. Sukarno, servi~os de ensino, pesquisa.,~ expeti- bas atribuídas aos serviços coordé ... 
sUl~' própria ·~on!s t<>l guardada. ~ •• Preslden•· •· República. da Indollé- mentação, fomento da. produÇ»>-~do- nados A época da celebração do 

'"""t) ,. .. ~oo;:: ~ pecuária. e da economia ruru..<, o ac6rd~ . 
õlera-a. o Govâmo em custódia.; gen... sia. em· Visita olicial ao Brasil. rece- M.l.ni:s:tério da Agricultura. com os I · , 
darines guardâ.vam as portas do hos... bido pelo Congresso Nacional em servlos congêneres lOCAis, adotQlldO § 1. Os Governos contratantes re-
pit&l onde morria o grande brasllei"' sessão .. conjl.Ulta,. no dia 18 do mês prCJVidências necessárias à articula- colherão ao Banco do Brasil S. A~. 
1·o.' SUa. agonJa, s\.13. morte ameavam. en1 curso, segunda-feira. às 16 h~ çáo e coordenação dos. diversos ór- no Estado, à. disposião da. Junta 
os tlestinos ·daqueles que não soube- ra.s e 30 millutos. ::!ãos do Govêmo Federal, inclusive, Administrativa Rural. os recursos 
beril.m o que é a· grandeza da pai- Prevê 0 Regtmento Comum que as ~utarquiãs da União. I «;onsignaddos ~mlvfmlei, ... ~a manuten.-
xAo pela. Llôe:-dadc e pela Direito e d 0 • 0 N cl ai • • . As ·d~ . ac e e.senvo enw das serviços 
pel~ Democracia. . uas asas \4o ongresso a on se Parã.gra.ro umco. provt enctas coordenados até 0 dia 1& (quinze) 

reumun em conjunto para homena.. a. que se refere êste &;rtig~ compre- de janeiro de cada ano· 
O Sr. Fernandes Tá.t:ora - o Es- gear Che:tes de Estados estnmgeiros. enderão. também a instituição de sis- ' 

tado Novo não poderia ter sossego devendo haver nesse sentido entendi- temas de ensino, de experimentação, § 2. Serão reservadas em conta C$-
()nq_llsnto existisse no B.rasil um ho-- m.ento entre as respctivas Mesas. de per.qutsaa, de extensão agricola. pedal da Junta Administrativa Ru ... 
mezn como Annnndo Salles. · e de crédito supervisionado. ' ral, no Banco do .Bram.I s . .A., hn-

' Esta.beelciàos §sses e.ntendlm:entos e portãncias destinadas a satisfazer à 
O SR. PADRE CALAZAN$ - obtida a concordância. da Cã.mara Art. 2. Para. ·cumprimento da lei condenação por sentença irrecorrtvel. 

Foi:: &ssim que o povo paulista levou dos DeputadOs, esta Presidência. re- serão crla.dos nos Estados e no Dls- em pagamento devido no pessoal, por 
pará. o seio da terra de .Anchieta. o solveu convocaJ.· sessão conjunta. chs trito Federal, Juntas Administrativas salários, férias e lndeniza~ões re!e:'" 
eo~ de ••- fl"·lre cld"-'dão. duas CasQ.S par.a a reterlda data, à Rurais compootas 'de sete mcntbros •- trato d t lh A 

·...- CooQV ...., ... de repu' t.ação !Uba'-, com man'~"'to ren~ ao con e ra a 0 • 
Sr' p 'd -~ s d b.ora. citada. <Pausa> • u;;s. .,._ Junta !.ixará em seus orçamentos 

• re.cu ente. n\Unes ena ores. por 3 {três> anos, sendo 2 (dois) dto· anuais e noo tênnos do regulamentO 
quatorze anos são passados,. mas Ar- Sôbre a mesa requerimentos que signados pelo· Govêrno Federal, 2 do Regimento Interno a quota pre• 
~do Salels ( :mtinU:.l presente com vão ·ser lidos. (dois) pelo Govêrno estadual ou pelo vtsivel para. êsse tim, nunca. supe .. 
a fôrça da sua meiil.Ória. A sua im.a- São lido& e aprovados os ~e- Prefeito do Distrito Federal, 1 (um) rior a S% <clnoo por cento) do to• 
geni continua Yiva com<. lição peren- pela Federação das Associações Ru- tal da verba global de ca.da exexo. 
te Para o Brasil, principalmente na guinte.s requerimentos ra.is, 1 (um) pela Federação d-e En- ciclo. 
llora que vivemos, em que são tantas ttdades do Comércio e 1 (Unl) pela 
ru: aglt~ do muuào. tantas os po- Requerimento n. 103, de .19&9 l'l!<leraçãa de Entidades da Indús· Art. s. o pessoal técnico e a<lm!; 
vos e tantas ns doutrinas que procuram trta. nistraUvo necessário aos serviços ar~ 
fundar a Democracia., não no sen- Estando· as duas C5U)as do _congres.. (I !nis•-tl ticuladas;. será admitido sob regime 
t!d d dad •- d •- Art. 3. · "" ~unto.s Adro w• vas de tempo Integral, segundo plano. cld~dã~ !:' au~~~~,:;; so Nacional ·con-.,..oet?.d~ para sessão RW'~Is são ~rçaos dot-ados ?e auto-/ elaborado pela Junta Administrativa 

conjunta, 80lene. em .homenagem ao nomza ndnu~strativn e l.man~lra Rurnl, e ficará subordinado à" Le.:. 
para que possuam a verdadeira De- PreSidente da República da. Indoné- e de personahdade .i uridlcn. limitada \ gfsla~,oi.o dO Trabalho, salvo os ser-
modrada. Quantas Democracias sAO na. tonna do ~ ~. Teri\.o um Pres\~ vtdores pu"blicos requisít.i.dos. 
semi-Democracias apeJU&.s com acl ... si.a. no · db 18 do eorrentc, às 16 dente, e um Vice-Presidente, o prl.. _ . . , 
dentes democrá.ticas porque lhes :tal• horas e ao núnutos, requeremos, com meiro nomeado pelo 00\"êrnó Fe- Parágrafo único. Os técllicos ad .. 
ta á. substânch\ à.emocrMica. Nune9., fundamento no art. 212, letra ·u~ do dera!' e o segundo pelo GoVêrno cs- tnitidos pela Junta Administrativa 
Sr. i Presidente, poderá. existir uma ta.dual. Rural terão proventos qüinqüe.t-.. uu.j 
Ceníocrac.ia polltica se- não houvér, Regimento Interno, hão realize o ~ de 20% (vinte por cento) e .serão 
ao 1:. mesmo tempo, um.1. demoaracia SenAdo a sessão ordinária dessa § 1. A represent.'lç~o da JuQta e 1 contribuintes obrigatórioa elo IPASE, 

· 0n suas funções cx.ec.ut1YaS competem · 
ecOllõmica. de . .se implanta. n. dita- dat..'l. :lo Presidente; Art. 7, será a.dotad.o opWtil'1lrnen.J. 
durá econ.Om..iça, falece u.. própria De• te o regime de terupo intetJra.l, coni 
moéntcia politlea que ter!l. que viver SeJa daa Sessões, em 15 de rna.io 1 2. o Presidente e os demais roem~. as vantagens proporcion'-i.dBS ~ rcs-
c~ acidentes dem~ticos t de 19119. - Larneira Btttencourt. bros da. Junta. p~rceberâo Ulllllo gra

00
- pectivos vencimentos, para 0 pessoal 

O. Sr. FMna'lUfcs Távorc _ Muito tl.fics.çã.o de presença de Cr$ 1· 500. técnico dos quadros federais e es..: 
be14 I .... (m11 e quinhent.os cruzeiros) por tadunts, que, nos têrmos da lt.i re .. 

R · t 1 '" d 1959 sessâo roalltada, até 0 rná.xhno de 3 terida no art. l, ac-eitarem ser\'it' d, SR. PADRE CALAZANs - . eqUerllll~n O n. V">, e (três) sessões par !~lés. O não com· SOl> a nova ordem adm!nistrat!Ta. 
HoJe. ao recordar 11- memória de Ar.. Devendo chcgu ptôxinl.amente a ~arecltuento à sess4.o e n.UBência. . .,no Art. •. Aos servidores em tra.ba.Iho 
nuuido sanes de ollveira. taço-o .a.ct- estA capital, em visita. oficial ao ltra- ato de votaçtto, mesmo por mow\"ó u 
:ma . ele .tudo, p..·u:·a. a juventude. 4a sll, sua E%cclêncta. 0 Senhor Su.lta.r- justificado. importará. na. perda. dessA sob regime de tempo integral é ro ... 

1...:.. · s:ratWcaçAo; xa.tlvam.ente "Wdo.da. qualquer acumu-mii1W. Pâtrla. 1!:11 qu., acredito ne~ta no, !'Í'eaídente da Repúblloa da In~ . laçilo de . cargos ou funções, ben! 
Na~ apesar das :suas dificuldades, d.oné.sla. requeremos de confonnJ.da.. 1 3. A J"unta. elaborará seu reg~- comQ 0 exercício de qualquer atl.: 
da.s S\lQS vicissitudes, . acredito mUltO de com O dt.sposto iw art~ 212_ letra mcnto interno, que S&'Á aprovado: Vid.adt-, além dis que lhes são atri .. 
m~ na. · res:ruJ.T~lção do nosso Pa1s z-4, do Reglmento mteruo. uJa pelo )fil:JJatério da .Agr1cultu.ra e pelo bUfdaa no quadro a. que p2-rtencc .. 
do que· na. sua oonversâo. creio, DO constitulda. uma. Cotuissão do 6 mem- órgão competente do respectivo Es .. rem. 

·,:,.B"''!fl tuturo, daqui ·a vinte ou Ulnta br'"' para representa< o senado no ta4o ou do Distrito l"ederal. · 
anoa. ãesembarqua e na. partida do Uustre § 4 A Junta. sen\ considerada pes... AI·t. 99 Não poderão s:er a.bran~i~ 

' vis!t&t te soa JÜ.ridlca exclUSf.ve.mente para. de· doa poloo acol"doa àe que trata eat"' 
:Etecordo. acima de tudo, a memó- n · nianclar e ser. demandada. em jui?.O lei. o:i. servidores de espeçiíiC:l com-. 

ri~ ,dêsse homem - que ·pas...mu para Salâ das: sessões. em la de. maio nos dt.ssfdlos oriundos de re.Iaçõea de pc:t~cla da. tJn1Ao, atinentes à ins-• 
0 martirológlco ~ História <l.o 11ft· d 18>9 - 'z.cmeira Bitt<ncourt. trabalho nos qual• rortm !nterea· peçl!o ntosstUl!túia, 1ll!!P<ção ·de pro' 
s!l tom s. dediea.çv.o de sua vi.dt. -

0 
• pados seus ~rvidores bem corno para !lutos de orljleltl animal e fiscalll:o. ... 

P::tff\ a Juventude da minha terra. O SR- :.; RESIDENTE: prat.!..car. oa atos neC~.ssârlos à con• ção de lmportoç§o e exporta.ç.A.o dCI 
p.r~ " mocidade que daqui a vinte c!llação. · · p:'t>dutos Bi!l'O!>OCUá.r!OS. ' 
o.nas. por certo, terá ati .grandes po- Ps ra a cOmisSão que. deverA retJre· J 

1 
b 

siçci'ls e as rédeas da N'açáG" nas sentaz o Senado no desembarque e Art. 4:. Compete 1 Junta Artn1inis- · Art .• 10. Semp!'e que se a. ce e ru.~· 
mãOs· .. para ·asses moc;os que hão de na- partida d.o Presidente d.t ~doné- tmtlvo. Rural· do acordo entre à Uni&g: e Govêr·, · --' s d Y" .. • • nc Est.?.dual, ou a. Pref'e1tuta do Dis-orlên.t.t\1' sua et.:onomia, seu comér· sla .d.a:ugno OS Srs. · ena ores .LM- a) organiza.r, anualmente, seu pla.• trito Federal, aôt»'e quo.lquer atiVi·' 
eioâ para. &ses joveru, QUe terão os me.ira Bittencourt. · Lima. Teb.eira, no de trabalhos e o respectivo or· ãa4e de inst!tuiçã..o· -ou comissão d.e: 
-pootos públicos. qu6 terão de d.irlgit, Jolo Vtllasboas, Novaes. FilhQ, Atn1o n.mento; qut> p-.uticipo qualquer dQs Oovetnos: 
na '.alta. curul d:a N':1.çiío, os destinos e Vlvu.cqua. e Jc.~e. Maynard. ·cPaus4). ~ d ooncordantes, aerá. es!a atlvld.ttde in~1 
a !ellcldade das po\'Os. 0 SR. YRES!DEN'TE: dr~ ~roro[..;"ão ~.~ .. .:...,q?!; corporada aos serviços articulados .. 

x1robro à Juventude, não 1 enas Vs.t ser lido prole!<> de i.e! de outo-, conlra.tar, ·suspender e dlspenEBr Art. 11. Os recuraas de. qualquer 
da· m1nha "tenn., ms.s· dE t-ado o llra- ria do nobre Senador Att1Uo Vlvac-1 ~ técnteo e o.dmln!stratlvo; au~ula, q.ue no res~tnro oroa~ 
sll, 4 de tOda a Pátrh\, a CTl\!ldeza. da I · mento- tenha.nt tiestlnaçao no e~lo, 
vida. de Armando Sslles de Oliveira, qbua 'e por S. E!+ justi!lcad.a d:l 'l"n- c} ' zelar pela fic!l e.xec~Q.io dos de atiVidade da competência dos ser~ 
grtllde. pelg_ inteligêncla: erande, pe .. , una. _ planos de trabalho, ~r a aoll- v~as a:rtJcullildOB, Serüo. obrJgatl>-

. .. 
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Munlclpal S!o .Jol!.o Batista - Cani• 
pos Novos - 011100.000,00 (pag. 4G2),: 

lt'iamente teeolhido.s ao Banco do .Art. 15, Compete ao Conselho: 
Brasil S.A., na capital do Estado cz:) Elaborar, anualmente, os pta .. 
contratante, à. disposição da Junta nos de trabalho do Ministério da 
Administrativa Rural, para, por ês.. AgrlcultUl·a; 
aes serviços, serem aplicados nas fi.. b) elaborar: 1) os planos de coar .. 
nalidades a que fôrem destinados. dena.ção e a1·ticulação dos serviços 

Art. 12. E' instituído no Ministjrlo do Ministério da Agricultura com os 
da Agricultura. 0 Conselho Nacional dos Estados e do Distríto F'ederal, 
de Produção Ag.ricola, constitujdo previstos no art. 19; 2) estudos e 
Pelo Ministro da Agricultura, na projetos. atinentes à . cooperação com 
qualidade de Presidente, e pelos o Brasil, da Qrganiza((ao das Na­
lleguintes tnembros efetivos, de 111 .. ções Unidas l?ara Alimentaçã<l e 
ba.da reputação e com notórios co- Agricultura (F'.A.~.). ~ de outra..s 
nhecimentos inerentes à finalidade entidades internac1on~us, ~ 3) estudos 
clêsse ól·gão· e projetos de reorgamzaçao dos Ser .. 

• viços do Min1stél'io da Agricultura, 
a) 5 (cinco) membr-os escolhidos vitando atender ao a}:"erfeíçoamen~ 

na fotma ·tio § 19 dêste artigo: to e maior rendimento de ·seus tra-
ó) 1 (urn) membro indicado pela balhos, e, de mod() especial, ao obje .. 

Uva desta lei; 
Confederação Runl Brasileira; c) operar sôbre todos os assuntos 

c) 1 (um) membro indicado pela relacionados com a. agricultura; 
Sociedade Nacional de Agricultura; d) fiscalizar a execução dos aco1• .. 

dvs de que trata esta lei e pronun .. 
d) 1 (UU1) membro indicado pela ctnr·se sõbre os respectivos pianos 

Coníederação Nacional do Comér .. de trabalhQ; 
cio; e) exercer out.ras atiivda<le.s decor-

e) 1 (Uil1) memb::o indicado pela rentes de sua finalidade. 
Confeedraçüo Nadona.! da Indús- Art. 16. O Conselho terâ uma Se~ 
tria; cretaria Técnica, c\irigida por um 

secretário Exe<:utiVC\ e integrada por 
servidores lotados ou requisitados na 
forma da Legisiaçã;:, vigente. 

j) 2 (dois) membro6 ir.dicados, em 
lista quádrupla, pelas Confederações 
.Nacionais dos Tl·abalhadores no co­
mércio, na Indústria, n-os Transpor­
tes Marítimos e Terrestres; 

g) 1 (utn) membro indicado pelo 
Cunselho l"..,.acional de Economia; 

h) 1 (u~n) membro indicado pelo 
órgão federal incumbido do Desen­
'Volvimcnto d<J Norde5te; 

i) 1 (um) membro indicado pela 
Superintendência do Plano de Va­
Ioriz.açfl.o Econômica da Amazônia, 

Art. 17. Os Ministros da Agricul .. 
tura, Fazenda, Víação e Obras Pú .. 
blicas, das Relações Exteriores, Tra. 
balho Indústria e comércio e da 
Saúde designarão representantes jun· 
to ao C.N.P.A., cábendó também 
aos Estados, Distrito Federal e Ter­
ritórios, e às autarquias e sooledades 
de economia, federais, a faculdat\e 
de tazer idêntica designação. 

Parágrafo único. Os rcpresentan .. 
tes de que cogita êste at·tigo J>Oderã.o 
pa.rt!cipar das Comissões Técnicas do 
c.N.P.A., nos têJ:mos àe seu Regi· 
mento Interno. 

Art. 18. O Ministério da AgrJcul~ 
tura manterá serviços de ensino, ex~ 
perimentação e pesquisas agrícolas 
de sua. exclusiva direção, como ins .. 
tHuiçõcs }ladrões ou que tenham Pl't}­
gratna de interêsse geral para o Pais, 
bem assítn organizações de servicos 
centrais, que coordenem elementos 
para a orientação geral ..das ativida­
des da pasta e sua divu1gn.ção. 

Art. 19. Os créditos destinados 
aos servi~os do Ministério da Agri­
cultura .serão r,onsideradas à.utom~-

carreiras beneficiadas POr leis es· 
pecials, das quais foram transferidOf 
ex ojjir:io, ou em virtude de readap­
tação. 

1 1• Dentro do prazo de tr.!nt• 
dias após à publicação desta lei, os 
servidores interessados deverão re­
querer, oo dirigente do órgão onde 
estiverem lotados, o seu aproveita· 
menta. 

§ 29 Havendo mais de um inte­
ressado, será. aproveitado o que C<>n .. 
tar mais tempo de serviço na repar .. 
tição, e, em igualdade de condiçõt>s, 
o que contar maís antiguidade na 
classe. 

§ 3º l\lAo goznrã·o os benefícios des­
ta Lei os servidores l'Cadaptados POl' 
motivo de vocação. 

Art. 29 Esta Lei enta:n em .vigor na 
data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justí{icattva 

Alguns servidores foram 
ridos de can-eira ex o!Jicio, 
rêase da admln1stração. 

transfe~ 
no inte-

Embol'a, a transferêncía ex ofjicio 
ln<lependesse de suas· vontades, ne­
nhum apêlo fizeram à administra­
ção, pois, não podiam prever modi~ 
ticações em carreiras que sempre 
mantíveram, com as demais, abso­
luta equivalência de vencimentos. 

"Fum::ionS.rios transferidos ex oj­
{t.cfo nenhuma re&tl'içã.c. sofrerá que 
!he foram assegurados" - opínou o 
OASP, no ptocesso n'J 966-41. Con­
clui-se, Iôgicamente, que o servidor 
transferido de carreira deve conti­
nuar na mesma situação dos colegas 
ntío transferídos. 

Oom o decorrer ào tempo, entre­
tanto, leis especiais vieram beneficiar 
aigumas carreiras, modificando, para 
melhor, a situação dos servidores 
não transferidos; e estabelecendo 
wna injusta disparidade para os que 
o foram no interêsse d~ adminis-
tração. -

O presente Projeto visa a corrigir 
es:sa injustiça, possibilitando à admi­
nistração dos órgãos ]lÚbli.cos, sem 
aumento de qualquer despesa, e, den· 
tro dt~s vagas que ocorrerem, aten­
der fl.o l'eclamo do:; servidores preju­
dicados. 

Art? 29 .Revogadas as disposições eni 
contr&rto, esta lei entrará em vig:~ 
à data da sua publicação. ? 

Justljicaçao 

O t)l•esente projeto Yisa retificar, 
sem ônus pa.ra a. União, a. denomina­
ção errônea. de Gínásio Municipal 
São José Batista. de Campos Novos 
- s.c. para Ginásio Mun!cipàl Sãa 
João· Batista, de campos Novos -
s.-c. tal como está registrado no 
Conselho Nacional do Serviço Social. 

Cozn a. medida proposta ficw:á fa ... 
cilitad.a. a execução orçamentária-. 

Sala. das Sessões, 15 de maio M 
1959. - Paulo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE: 
A tfesa. resolve delegar ao senador 

Novaes Filho a :representação do se-­
sado, para falar e.m nome desta Casa. 
na. solenidade da sess§.o conjunta do 
Congl'esso de 16 do corrente, às 16 
horas, e 30 minctos, para a. recepção 
ao Presidente Sukarno. da Indonésia., 

ORDEM DO DIA 

Discussão 'imica do Projeto de 
Lel da Câmara nl) 232, de 1958', 
Qtte assegura aos oficiais inatiVOIJ 
e afastados das fileiras do Exér-­
cito, com o curso completo ·das 
Eacolas superiores àe Preparação 
d~ Oficiais, o exercício da projis­
sao de agrimensor, tendo Parecer 
favorável~ sob n.? 145. de 1959, da 
Comissdo de Educaçã.o e CUltura. 

O 3r PRESIDENTE: 
- Em discu~são. 
Nã.o havE!:ndo quem per.a a pala .. 

;•ra encerrarei a d.iscu.ssãO (Pausa). 
Está encerrada. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro~ 
vam o projeto, queiram perman~cer 
.sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
lt o seguinte o projeto apro ... 

vado, que vui à San;.ão. 

PROJ!ITO DE LEI D.~ CAM.AJÍA 
N9 232, de W58 

§ 19 Os mcmb!'os a que se refere 
a alínea a serã'O escolhidos entre os 
Bervid(_)res requü;itados dos Estados, 
do D1strtto Federa) ou das autar .. 
quias federais que, por sua cultura 
cienUfica e téentca, sua experiência 
ou especialização, pos3uam requisi­
tos de caPacidade para o estudo e 
trato dos assuntos concernentes aos 
setores. do estudo e pesquisas a"'ro­
nõmicas, da produçA..:.. vegetal."' d:l 
pfiducão animal. de águas e energia 
do serviço flol·estal, de frigoriflcaçâo' 
tie irrigação, da conservação dos s~ 
los e outros recursos natmais da 
ca1onização, d.1. economia. e· do c~·édi· 
to agrícolas. de organização do tra· 
b.:1lho e demais setores relativos à 
agricultura. -

ttcamcntc registrados no Tribunal de Sala das Sess6es. em 15 de maio 
contas c disponíveis. a partir da de 1959. - Gilberto Marinho. 

fN9 3-.301-C, de 1953, na Câmara 
dos DeputadoSJ 

Assegura aos. ojic:ais inativoi e 
afastados das fileiras do E:tir­
cito, com. o curso completo das 
E~colas SU_'JJeriores de Prepara­
çao ele Oficiais .. o exercíCio da 
profissão de ·Agrimensor. 

~ 29 Os membros <efetivos) do 
Conselho constantes das alineas d e 
1. g, h, i, serão indicados em IÍstá 
tríplice e os membros efetivos do 
Conselho o os respectivos suplentes 
serão nomeados pelo Presidente da 
República l>elo prazo de 4 (quatro) 
anos, renováveis pela metade de dois 
em d-:)is anos, podendo ser recondu­
Zidos. 

§ 3.0 No período inicial a metade 
dos membros efetivos será nomeada 
po1 dois anos. 

§ 49 Cada. membro efetivo t~"â um 
suplente Q:Ue será nomeado dentre 
os nomes lnclufdos nas listas trípli­
ces e quédrupla.s de que tratam a 
e.Unea f dêste al'tigo e seu pará· 
grafo 2". 

data da :publicação da lei orçamen­
tária, pata o corrc:spondente exer­
cido. 

Art. 20. As despesas pa.ra execução 
desta lei, que nã'() puderem ser nten­
d!das pelos recursos normais atri­
buidos ao Ministério da Agricultura, 

O S! PRF :DENTE: 
O prt'sente projeto de Lei vai as 

COmis..~es de constituíção e Justiça, 
de Serviço PUblico Civil e de Finan­
ças. O Congresso Nacional decreta: 

serão consignadas na Lei Orçamen- Há outro projeto de ld chegado à 
tária ou custeadas mediante a aber- Mesa. (Pausa). 

At:t. 11:1 E: assegurado aos oficia.is 
inativos e afastados das fileiras do 
Exército, con1 o curso completo das 
Es~o_I~ Superiores de Prepara~ão de 
~flc_lal_S, em que são tnillistra(las as 
d1smp1Inas de Topogr?.fia e Desenho 
Topográfico, o exercício da profls~ 
são de agrimensor. 

tura de crédítos especíaís. 
At·t. 21. Revogam-se as disposições 

em contrário. 
Sala das Sessões:. 15 de maio de 

1959. - A.ttilio Vfvacqua. 
Jmtfjicaça.o jeita. da Tribuna. 

1 s· -~SIDENTE: . 

O nobre Senado? IJno de Matto.s 
leu da tribuna. cinco requerimentos 
de informações que a Mesa defere. 
nos têrmos seguintes. <Pau ... <~a) 

Vai se lido prolet.o de lei enca­
minhado à Mesa. pelo nobre senn.­
dor Gilbert<J Marinho. 

Lúio e apoiado, vai às Comis­
sões de Constituicão o Justiça e 
Finanças o seguinte 

Projeto de Lei do Senado 
N. 16, de 1959 

Art. 29 Para cumprimento do dis­
posto no a~tigo anteriol', é indispf.>.AÇ"'., 
sâvel o registro regular 110 ConselhO 

Retifica, sem ônus, a lei tl-9 Federal de Engenharia e Arquitttu4 
3.487 de- 10 de dezembro de 19-~8 •. ra e a expediqê,o por é.s!'-:c órgão da 
qce estima a Receita e fixa a reEtJectiva ·carteira profitsional. 
Despesa da Vniáo para o exer- l".rt. 3<:1 Esta lei entrnr& em 'Vi-
cicio financeiro !te 1!359. . gor na data dE': sua publicação, revo-

0 Congresso Nacional, decreta: g-adas as disposições em contrário. Art. 13. O Presidente será subs­
ti~uído e:n seus~ impedimentos pelo 
VIcewPreSid~nte, este, eleito d:mt.J:·e os 
membros efetivos indicados pelas 
Confederações. 

E' lido e apoiado o seguinte 

Projeto de Lei do Senado 
N. 15, de 1959 

Art9 19 1}1 feita, sem ônus pnra. a lJiscus.W.o única do Renueri-
União, a seguinte retific)-.ção na lel menta !F-'_ e9, àe I959, em· que 
n9 3.487, de 10 de dezem·,)ro de 1956. a. Conwmw de Segurau~c Na-

Art. 14. . 0 Con~'{;liJO fUl'lciOn!lrá 
com a presença de 2/3 (dois terços) 
de seus membror,., sendo as delibera­
ções t'Cmadas por maioria. e cabendo 
ao Presidente voto de desempate. 

§ l'l o Conselho reunir-se-á ordi­
nària~e?te uma vez por mês e, ex­
traoramariamente, mediante convo­
cação do fJresidente ou da maioria 
de seus membros. 

§ 29 Aplica-se ao 
demais membros 0 

rágrafo 29 do art. 

Presidente e aos 
disposto no pa-
3, 

ct_anal pede seja sustado, uos 
4.14 - Ministério da tctucacão e te.rmos elo a.rt .. 325, ~.o 3. do R•.-

cuttura - Adendo c. · " <· 
rrzrn~nto 1 ?Hemo. o eurso do 
ProJeto de Lei da Câmara, nú­
mem 333 de '1956 (oue reyulct o 
casamentO de cabos" e so!tfu.:!os 

DiSPÕe sôbre o aproveltamen.. Cooperac:.'io financeira da Ul11Õ.o, 
to dos servidores p1íblicos civis , 

1 
da União e da: autarquias je- para. ~b , , e e~u~pnmentos com -a 
derais transferidos de carreiras. cducaçao piunána. medta~te conve­
que. posteriormente, foram l;lene~ v.lo com Mumcípios e entu:lades pn~ 
ficiadas por leis especiais. vaàas nas segujntes Unidades da Fe- ' 

deraç:io: 
o congresso Nacional decreta: 

24 - Santa cn.tarina. 
Art. 19'"" Os servidoref IJú.bÜcos ci~ . . . . . 

~·Js da Unláo e das autarquia~ f€- J Onse .se U~: Gtnâ~-~:J Mun•c!p1l -
dcrais tetão direit.J ao aproveita- 1 São Jose 'Batista - Campc.s No-.·os -
menta en1 vagas que ocorreram em• Cr$ lG4J.OOO,OO L-eia-se: Ginásio 

do E-'::êrcito, es 'en!Ienàc-lhes os 
bene!lct.os do arl. 102. a~nea 1.> 
n~ 3, do Zs.t.alt1to dos l.1ifitared' 
a~é c. c._T~er;a'.!a, ao Se~ra1,o, rle 
proposzçoo e:;t:istente sôbre 0 
mes11!.o _assmuo i>m fi-n(ll rle. 
tram.u:acao na Câmar('. c1 0 8 Dermtruros. rr.~oft:to n:1mero 
2 .1~9-56) • 
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d1zer que a tranquilidade não vo:tará alcançando longinquos confins do apartear o orador, quando enuncia- presente .Eipélo que tem por 'fina ... 
t-io cêdo ao meu Estado, tendo-se t>m mundo. NO instante em que hoje, dei- va, magistralmente... . lidaàe evit.'U' que o Estado Ido 
cónta, pnnctpalmente, a ~t-eira de xava a cruz _vermelha, re0ebi unt ca~ . . . Amazonas fique alijado daqueles 
nlales que por longo tempo flr·a bogra.mn. U1'gente da Cruz Vennelha 0 · Sr. Argem?ro a de Fzguareào - beneficios n exemplo de como 
m~rcando, em tais episódios, a ine- de Tel-Avivy, cujo nome israelense é Obngado a V. rue... tem ocorrido tiltilnamente- qUl\11 .. 
'Xd!":.'ÍTt!l pass-agem dos e1eme. . .>1tos e.."D Escudo vermelho de oavid, oferecendo\ O SR. MOURA O VIEIRl~. - • • • do melhores cambiais sObre· ex .. 
!l.t~·ia. , . ajuda aos nossos compatricios assola- as necessidaties do se.!J. Nordeste. portações cta castanha têm ..sido 

!Recortei dos jornais da minha ter- dcs, AC3bO de responder também em Comparei, mentaJ:mente, a atuação concedidas após aquele perioào 
r 31 algumas fotografias que reprodu- caráter urgPnte pedindo que enviem' de <>:rga:nizaçôes, como a OPENO, fatal. Confütndo na boa vontatle 
?:em aspectv., dn. cal.anlidade. Por socorros. N"ão se limita. portanto. ao pois, na. realidade, o problema e .os e no espírit;o de -compreensão de 
eli\:1. s-e tem uma idCia do sinistro à.ntblto -f.e nosso Hemisfério a preocu- fenômenos das diferentes regiões do v. Ex.~. êste Instituto antecipa 
e·:rnto, . paçã.o com a sorte dos pafses atingidos Pais, se bem que equacionadas, se- ao eminente patrício sinceros 

p sr. Mem de Sá _ A Imprensa Pel:l catástrofe: outros continentes se quer estão em .início de l'ealiza"'ão. agradecimentos". Agradeceriantos 
dOJ Rio de Janeiro tambêm tem pu- intereSSR.Tl'l pe1o saf;imento ele nossos . . ~ urgente interferência do preza .. 
bl1baào fotografias da cnlamidade. pa.tri.Cios. prova quf> 0 Mlmcio se soli- Sr .. PJ.:esidcnte, tam~m •. nos, da do amig-o jtmto aos referidos Q:r .. 

da.r:h.'l qu::J.ndo o infortunio lhe- b;lte à Amru:oma, um belo. dia -ti~emos a - d ob d 
;, Sfl_-h,u!'Do .'10".'DIM - F.~·""'- ensa- d u com a dina ·zaç·o gaos, consideran o s retu o que v .... , " ~ pm·ta 8 ~ao c q e, ml a cs mes~os dt!verão reunir~ na 

to~ E' a solidarieda-de sempre pr~~n- · ID .do art. 19.!!, d.a Constituição, estaria ,.. .. ;;='· ... t._r·~-fer'ra para •"r'e-
d b ·1 · O S..."tt. GU O ~'!ONDTM -Em ver- d. d uel r .. d E 'I tã .. ~... ... ..... .,... },' -te, a Impren_"2. ... ast.elia ao nosso ti te .re mu a a.q a egra-o o l'fk"1. ·o ..,...,,....,_- 0 da rn•ter· r·a. Cordr'•'s sau-

' f - fi" - dade a no cif\ traJ.W'..lili:?.a. A e:l. n- ..... al · d " band -~a A · .... ............ ...,_ ....,. poto a.ce as suas a Içoes. · d ...... · .. u Sina a, """0 a on ...... · cna- da"õo;;s. A"'-srlciaça~o comercial a·_ o siio o de:.>~.:.w:·e. porem. é enorme. e ção da SUperintendência da Valoriza- ~ 
é "r. Mem. de Srt. - O caso é todo~ sabemos flU[I a solur;iio legitima Amazonas. Jacob Snbbah1 Preffi .. 

Co ~tln•ntal. E' a m•. r··r er1•.be"-\e < d "· · ·a ç;ão trazia. inúmeras esperanças aos dente """"' ex-tela". ' ~ ~· ,, v ~. .. só se-r~ a~ POl' tws m.e.<>mos EV1 ~!1- habitantes do Extremo Norte do ~ .-u~ ... -~--
ocdrrida na América do Sul. ·a.lm:m- temente. Cftbe ao Govêrno Federal to- Pais. vicissitudes de tôda a nature- Sr. PrP..c::idente, tive conhecimenJo, 
geJ"· ·o quatro países. mar orovidênc!a.c; .DRra qqe o Rio 1 d ·tos h " · d · - d · _'i, ~R. G·UIDO -MONDI'f _ ,.~e- G d ~ 1 t "-s za, cu pas e erros e InUI . omens al-L·aves e InfOl"'ln!lçao o enunbu.e ;, ~ ~ - ...,.,. ran e 1 'o su possa se -::es aUI·ar \.H.:: - e, sobretudo. i~com.preensão quase ge- colega, Senadol' ZAcarias Assump-
ti-.·~mente. Deverei vi?iar amanhã sa sltua,ç~o '" ral, transformaram-na., pelo .Plenos -ção, que n pleito jú .não é 1·estrito ao 
-pa1a meu . Estado,_ onde ve~fit-a~i, o sr. ví.Valdo f.ima - Pr:.r:l sus. re- em grande parte, na suplementação Estado do· Amazona..<;.. Acaba S. ~.!) 
tnfloc:o. a e:x:tensao de cat .. stro~e .. c:.rl.)~r<e.cão econômica. de falhas da administração. Assim. de receber idêntico npru.o da Câ.mnta. 
Pe fotQgrafias que recortei do::.) _ -vimo-la subordinar suas verbas à su- Municipal de õbidos 
jo, ais, reDito. pode-se ter id&ln ·do O SR.. 9-UIDo MONDIM - Nao 1 plementação das deficiências dos j . · -
quo_ acont~eli e aintia está. ocor- resta duvlaa Ministérios da Viaç.úo c Obras Pú- ·0 ST. ~achar.as de. A.s8:z-~~~o +-. 
rentlo. o sr. ViraMo I;fma - A assistên- blicas. da Agricultura e até da Edu- O r€Q.ue_nm-eoto a Ini:U. dtngJ.do r~ ... 

q S1'. Mem. de sá _ E' boa opor- cia imediüta M pn.pulaf<ões atin~das cação. fere-se a -castaxlha e a J\].ta. • . 

tunictade para o Sr. Presid€nte ia cabe, no momento, .a todo 0 munC!0 · Sr. Presidente, o terna que me traz 0 SR. ~0~0. VIE1RA - ~ JUt'a 
Rfpl!bll.ea. usar seu .h~icoptero. E' o SR. GUIDO MONDIM - Dizia, à tribtma pode ser dhidido em duas está tamb~m melmda. .no requerunen .. 
mult-_? md.icado o helicoptero em si- porém. v. EX.~ h:í pouco.. em n.parte. pn:rtes. to e~ maos do no}JI e Senador Za'.· 
tmttoe.c; como essa. que temia QUi.' quando cllegassenl os clntnas de ABEumpçao. \ 

o SR. OUTDO .;.\fONDL\1 - rla auxHios do Gové-rno F.eder.al. jã nã~ De inicio, desejo \'eiê'uiar apêlo que Sr. Presidente, sendo a castanhP._ 
d ~. l1el' · t" ' · d t d não é sO do Amazonas, mas, de tõ-. _ ?• 1~p ;-ros em se_rnço, -co.mo se po eri:t ttiJtis c"))l rolar as esry<><;'1.s um produto alt-.lmente pe1·ectvel, Sl:S. 
rus !10 !melo ~ u d "" o f ·~ d - ..-1 da a re!!ião, porque se ttata de pyo-. Ho me 1sc ....... s . e11. ... ,s e a QU('rrJ se everu1 atRf"l.-~er ~ estagna"âo nos depósitos causará cu 

O~ Sr. _A! em de sa - Um d~:.es se l'ie:orOS!lme.nte coin êsses .nuxnio<: Di_q;o blema que vem sendo ventilado pelo nrejuízos imensuráveis, ou o que tnl1 
.. 

d ! "ficou r d lá menos há seis meses, desde quando 11.-' a , . a. V_ R"{.~ nuf' eK<m particul~ri ade es, vez est.eja nas cogitações de muitos;: d d · 1 t 1 · se compreenGeu, naquela zona, a neA 
Ol SR. GtJIDo MONDiN _um, é sen o e1.·H ":nen e cuiclPnl OrS!"alll- ce:ssidz.c!-e de aux:11 ia1" 0 País a !abri~ a venda por pre:;o inferior ao real p­

do p:nvêrno do t.tado do P..io Gr~n- zou-~e no R.w r:r~de do su.l. sob a ib indispen..~vel a.o pagamento da.que~" 
Ce Uo Sul: o outro foi .cedido pelo chefi.~ .~o fierre.t."tJn do In~enor. tnua -car div:~as para o equih rio externo. 1M que se dedicam à cl;lltlll'a da la~ 
!..zetcit.o Nr.:ciúnal Com,ssao Centrnl d; au:vnw aos fl~-- Três produtos, Sr. Presidente, con- voura, cuja vida v. Ex.~, Sr. Pre.si!o 

·, 1 · aeladü.et 11ue cuida r'"" todo.c; .a.c:: n:lrt'- tinua.m esquecidos ainda nas cogita- dent~ tão bem conhece. \ 
O< Sr. Mem de Sã - o Presidente culaJ•irl.,tjp.;: rlrr nrohl('m~t, ~'~· fim ill"' rões dos técnicos, quando, na reali­

da República go!;ta muito de andar 1me não :J .... nnt.eca o que tn·esurne o dade, não é preciso ser técnico para 
de "helicoptero . nobre coJel:!'a. verificar que a juta, a castanha e as 

\ · madeiras, desde que gozem dos fa ... 
OI SR. GUIDO MONDIM - Di:;-:ia n sr. yivaldo r-ima - NJiO h-qia in- d s ! 

eJ. Sr. Presidente, Que a legenda de- P"?.;rêncifl da po1;tlc'l. na distribuká.o 'VOl'es da Instrução 16"7, a Ul\ oc, 
' t d ê poderão carrear, para o Brasil1 rol-

uma. to .o publicaDa n:1. impren.<>a da o.c; HUXllio~ do n.ov mo FPdl'>r::~l, para lhões de dõlal'es e, com isso, desn-fo-
rni~a terra sintetiza bem o quadro a ;·est . .,ura~~1o das propriedades_ 
doloroso oue en!renta 0 Rio Grande gar nossa Balança de pagamentos. 
d 6 ul R , . ~ ,. o SE: GTIIDO GOriDIM - tiz a V d A · o .,. . .._e ere-~.e a po.n .. e que ,1,.,a Co:nissão c~ntrai. Ml1 nota oficial. en- ou ler, para que conste os naiS, 

E', portanto, realmente um pleitO 
de tôda a região que exponbo n~ 
momento. : 

Cerrlto e Vila Olím~io e está :l.SSim tre -nutras ítens. aue foi or~ni;r,ada a te.Ie.,urama que acabo de re:oeber -
rect:41aa: escritllN\.{'"$tn <'os Àl.tt"''Jio~ ÔP tôda na· certamente os outros Mem6ros de 

nos.sa. "Bancaria terão reecbidÕ tdê!l~ 
I" "Eram duns pontes. Foi tudo tureza On$tadns ?I Pt:mulac§n Assim. 
Q que delas sobrou àe uma cat3s- nademos ncar t.rnnrmilos. D!"!ln rne.nos tico - do Presidente da ,Associação 
trofe que se abateu sàbre uma lon- dP.sta fejt.a. l'"jU!'ntn aos au1!:iUOs desti- Comerciá! do Amazonas, o industrial 

Lembro-me bem QUE', fnncionárii_ 
do Banco de Crédito da Amazônia -
Banco da Borrilcha, naquela opar.:. 
tunidade - encarregado da Comissãr) 
de Estudos Amazônicos, verifiquei se~· 
imperativo da guerra, em defesa da 
Demo. cracia, cessassem tôdas 1t.S a~tt.J 
vidades estranhas à da extração, dal _ 
borracha. / 

A Am.azônia concorrea com~lmen-'1 / 
~-a faixa do Estado, As chuvas na~os aos f',_.'l,.,~ln-dos. e comerciante Sr. Jacob -Sabá, assim 
vieram forte.<; e ~s~stentes, du- redigido: 

1 o Sr. Vival.do I..ima - Sera, um 
rtmt~ dla.s. E o Piratiní. engros- grande exemPlo pnra 0 futuro. "Estamos e!'ld.ereçando ao P.re-
~ando pa.r afluentes e pelas en- sidente da sUM:OC e Diretor da 
c:h11rrada!'i. a,umentP..ndo de volu- o SR. GUTDo MONDIM - Sr. CACEX o .seguinte telegrama: 
ytle de mmn('nto a momento, Presidente, senhores Bena~ores. t?iouxe .. Na data de 19 de abril do ano 
qcabou se tr:msformc.ndo a prin- estas infotmações à Casa. para aue os passado esta AssociaçâÕ, conjun-
c,tpio. muna arH'!1çn. e depois, num nobres Pares tomem contu~cimento do tamente com a congênere para-
elemento 1e dE-"truição. As popv.. aue ocorre em meu Ertado. das solo- ense e os Governos dos. Estados 
lttções de CeniU; e Vi.la Olimpo cl)es que estão sendo encontradas pelo do Amazonas e Pará, endereçou 
v,am o rio FI e~u e temiam onr Govêrno do R1o Grande do suL e um memorial ao Senhor Presi· 
$as pol:it.es. E o df'sastre que quanto ao socorro do G!JV"€rno Fede~ dente da República, pleiteando 
prP-.<:sentiam l'eio tremendo, catas- ral. Não seria nreclso, porém. invoca':' de câmbio livre para exportat;ão 
~-õfíco. vam 11 horas do dia 16 de nenhum.a 1'onna. a. soUdarleàafll'" da castanha regional, tendo em 
c(uando os moradores daS duas 10- oue o gjo ornnde do sul espera. m1an- Vista razões de ordem política e 

l
llóades onvira_ m o estrondo MO- do ela é insta nos corar,õPS brasiJPiro~ econômica, então expostas. como 
wto de emocão inenn.rrável Oe onis -ouaruin n~c;os n~triro~"" ~f"l'"'l"rl até a présente data nenhuma 
uitos. os olhrn;; enehetam-se de não 1m-porta onae, a Pãtrla inteira solução foi atribuída ao referido 

l{qr;:imas Com as . ãgua.s campo t<m111-se de anQ;ú..c;tla e move-se em seu pleito e considerando nos encon-
ffn·a. lâ a~ora nada mais restava socorro. Sou p.rato nos nobres c01 ~?.'ac; trarmos em plena safra da cas-
das nont.c-.s do (jue alquns pilares ,.me com .seus apartes ine n-iudar21U a ta.nha, pennitindo-nos apelar pa-
el· oonta._<; de ferro t·etorcido Quem rWsenvo1vet est,g. ~nmunlcacã.o. ra vossa Excelência no sentido 
p'as,<,ar pelo Cerritn e Vila Olimno Tenho certeza de que tudo aquilo de que seja urgentemente aten-
e, niío SQ1lhP.r clJl encl)ent.e tremeU- oue denender desta augusta casa serã dida aquela justa pretensão dos 
~ que .ali dehwu a sua ~ica resolvido com a deVida p1·esteza. produtores regionais. Particulari-
~arca, l'ertmntará: "TSW P. obrn CMuito bem. Muito bem>. zando a situação especial do Es-
de um ho•nha.rdeio? "Não foi uma tado do Amazonas cuja safra se 
ternuest.ade ..Pn1 um rlo num tns~ processa no decorrer do semestre 
t$.nte de inContida rev<'Jta. A tenl- DISCTJRSO PRONUNCIA.DO PEUl de cada ano, a concessão pre-
~f:ade p.as.sou o rio dei-,n;u de SENHOR MOUR AO V!EIRA NA tendida se reveste de caráter ur~ 
r~'""ll'. o oue resta é desola.ça.o~. SF..SSAO DO DIA 14 DE MATO gente

1 
porquanto qualquer re-

0 $r. Vil!O-Zdo Lima _ Dá licenr;a DE 1959 QUE!. ENTREGUE A ttE- tardo na sua concretizaçâ<:l ex-
l)a.rn. ~tn:l aoa1'te? V!SAO DO ORADOR. S~TA PU- cluirá do Estado do Amazonas os 

O $R. GUIDO MONDIM - Com 
aatisJflç.ão 

o Sr. Vivaldo Lima - A ret)ércus~ 
~o ~.a !!tan~e catistrof-e que assola 
trê<; (faises ultrnpassou o .Continente, 

BLTCADO POSTERIORMENTE. benefícios resultantes. De fato, 
sendo a castanha produto alta-

O SR. MOURÃO VIEIRA: mente perec!vel e conclu!da a co­
Sr. Presidente. o Senado acaba de 

ouvir uma peca oratória profunda, 
repleta de verdade. Tive fmpetos de 

lheita. até junho, o escoamento 
da safra terá de ser processado 
imediatamente. Daj a razão elo 

sos sacrifícios, inclusi"re o de vel' per- ~-
didas quatro Mfras de castanhas) 
como é do conhecimento de v. Ex.!.l-, 
Sr. Presidente, a castanhA. tem épo-
ca prôpri.a para desabtu'. pm.·a ca'il',l 
e uma vez no .sola. não recolhida. 
não vendida, é pxejuiZo ce1·to e in·, 
declin9.veJ, vão só p:ll'a o plantador. 
como para o Estado e o pr·óprio 
Pais. '1 

Nós, que fiZemos todo êsse S':cri- I 
fícío na época dil guerra; que v1mos 1 

perecer quatro safras da õerthoUeti_a i 
excelsa não compreendemos conh· 
nuemos' agora, qnando a_ Naeão pro ... 
cura entrar num rítmo novo da ~o .. ' 
nomia nativa, com três produtos 
essenciais, geradores .de divisas ouro, J ~ 
subordinados a rnstruções cujos ob .. ' 
jetivos sã-o diversos dos que deved;lfl.t 
visar. 

A juta, segundo assunto de que 
me vou acuo ar. jã, se tornou, para 
mim, urna cÔnsUtnte. Cedo reconheci 
que, pelo menos no Estado do Ama­
zonas seria e1a co \o foi e é, a co­
luna Vertebral de sun economia, pois 
carreia para o Erário esta.duàl a ' 
maior sorna de cruzeiros de um orça­
menta que ctmsegue satisfazer tanto 
o pagamento do funcionalismo quan .. 
to a efetivação de algumas medidas 
de maior alcance. 

Eril 28 de feyereiro do corrente 
ano, alertado de que a Comissão de 
FUlanciaroento d9. Produção - ór• 
gão que funcionP. anexo ao Minis· 
tério da Fazenda. vl~C~to como o t1tu• 

• 



Sábado 16 

lar da Pasta é o seu Presidente -
pretemua reajustar os preços mini .. 
mos da juta e veli.flcando que o pro­
bleliQ.a, tem algumas nuanças nos 
Estad.os do Amazonas e ào Para, cti­
ri~ic na. qualldade de Senador da re­
gião, um ofício ao Secretário Exe­
cuttvo da Corrússáo, -o ilustre Sr. 
Jos~ Malia de Araujo, em que colo­
(.:ava o problema do Amazonas den­
tro de sua verdadeira situação. 

.Não estou i"azendo história, Sr. 
"Pres:dente, ta.""Upouco quero, com êste 
discurso, levar ao conhecimento da 
oa::>a tatos que podem parecer des~ 
ne~essàrios. Entretanto, e preciso se 
nxem, desde ioga, responsabilidades; 
é p1·ec'!so que o sr. Miltistra da Fa­
zenda, que ht:. ctias concedeu cámbio 
livre :rarn o algodao - e outras íi~ 
bras ja têm ::.ssegurnrt:o êsse direito, 
como o ram1 e o sisal - estenda o 
benetício â juta, que continua exclUi­
da dos favores otictaiS. Sendo uma 
íibta como as outras, tendo idêntica 
-)licação -e .s-endo Orns:ileira, porque 
produzida na Arnazõnla, não compre~ 
-endo permaneça, até hoje, excluida 
da Instl:uçâo n,Q 16'7. 

~.r. Pres1deu.te, o oficio de 28 de 
fevereiro a Ql..TC 11~ referência merece 
ser li-do, por.que nêle se fixam, 'Pfin­
cipalmente, üs responsabilidades. Es­
tá vasado nos seguintes tôrm.os: 

"Ilmo. Sr. secretário Executi· 
vo da comissão de Financianien­
to à Produção. O reajustamento 
dos preços minimos da juta, pro­
duto de transcendental impor~ 
tância pal·a a Amazônia, dado a 
profundidade de seus reflexos na 
economia do Vale, é assunto que, 
por sua complexidade e delica­
de~a. reclama da parte daque~ 
les a quem incumbe encaminhá­
lo a dc.)'ejadas soluções, acul'ada 
atenção e meticuloso estudo. 

Náo há negar .Que no desem­
penho de suas funções específi­
ca:::, essa Ilustte Comissão, no que 
respeita ao L"eferido produto, se 
tem conduzido de maneira ussás 
louvável~ procurando, na medi­
da de suas possibilidades e em 
consequência com os vastos co­
nhecimentos de seus componen~ 
tes, atender às justas reivindica~ 
ções submetidas a seu julgamen­
to, .harmoniznnda-se com os in­

_terêsses gerais". 

Como se verifica, sr. Presidente, 
meu acafate de flôres se derrama -
quando é de justiça - sôbre a cabe­
ça daqueles que atendem aos interês­
aes que aqui defendo: os da Amazô­
nia. 

Continua o ofício: 

"Justifica~se, dêsse modo, a 
razão que nos estimula a solici­
tar a atenção da douta Comissão 
de Financiamento da Produção 
para um dos mais importantes 
astJectos do problema - o que 
se relaciona com a situação do 
Prensador-exportador. 

Os produtores solicitam ... , ..• 
CrS 18,00 ldPZ"ito cr'J'?eiros) por 
quilograma de fibra, 1 que não 
contestamos, senão, reconhecemos 
justa a pretensão. Forçoso será 
admitir que o Prensador·e~por­
tador seja tratado no mesmo pé 
de igualdade". 

Assim, peço vênia para infor­
mar o montante das despesas a 
que o prenshdor·exportador está 
obrigado. Ditas despesas, segundo 
dados obtidos nas mehores fontrs 
do Estado do Amazonas, são, por 
(!iulograma de juta, as que dis­
crimino: 

Impôsto Estadual - Cr$ 1,20." 
l'!:sse impõsto representa 25% do 

{}reço que recebe, até agora., o pro· 
dutnr, 
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Prossegue o ofício: 1 terá que reduzir de -dO'is cruzeiros o patrou mais uma iniqui'da.de eon"" 
preço a ser pago ao agricultor, 'Para tra. os 1nterêsses .da Amazonas, no "Frete •••••••••••••• Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 

!!,40 compensar o prejuizo que teria no -easo confundidos com os do pró .. 
1,50 aceitar a fixaçã-o .em vinte e oito cru- prio Pais, ao r:.;gar a fixo..çãa do& Prensagem •••••••••• 

Fita. de prensa ..•••. 
CaTreto (interno) •• Cr$ 

Cr$ 

u~ros. preços minim.os da refertda fibra 
"0.-60 Sste, precisamente, o motivo que nie nas bases estudadas pelos órgão::; 
0,40 traz à tríbuna. -Quero, nesta Casa, ser específicos da regiã·o para n('!{so 

desa-pontamento, e, tanto mairw 
Seguro •...••..••••• 1,00' o representante do produtor. Terei qtn,.ndo 0 mesmo Ministro, provà ... 

que defender, também, o prensa-dor.. velmente mal assessorado, :lcah3. 
CcuUssão • • . . . .• • • •• Cr$ 0,56 exportador, que em Ultima análise, d â bi 1-investiu .seu capltal no negócio _ ern- de conce er c m o 1vre para. o 

bareaçbes, prensas de preço vultm.o, .algOOão. SãQ medidas dessa na .. Soma • . . . . .. .. •• Cr$ l'O,ti5'' tmeza que nos fazem desacredi .. 
mão de oora, juros bancários, seguro tar da lealdade de alguns cola .. · 
etc. - serã obrigado a reduzir o prc- boradores de v. Ex.'\ i.ovestlni,S.o 

sr. Prcsilente, esta a despesa onrl~ ço e ? agric'!ltor n~·o terá . outr~ n.i· cai:~tra os pobres e desamparados 
gatórla ue urn quilograma .cte JUta, ternativa scnao ace1ta1· a. sltuaçao, bras1leiros que persistem em tr;l .. 
c;.tjo proqutor recebia Cr~ 13,00. Con· I A juta, que é a maior experiência balhaT p~Ia grandeza do Bras!1., 
hnuo: d-e agricultur ara:cio.nalizada em no~o Penso, com a devida vênia, que se 

"Ad.1c~.oi1ando-se êsses crs 10 t:6 Est.n.do, não poderá ser abmdonada, faz nre-essá1'ia a acão direta tie 
de o.espesas aos Ct$ HI,OJ p~a-...:1'::1 .. já não digo pelo p.rejuizo qu.; -ca-..lSoar~a V. Ex.a. junto ao f\.lfinistro Lucas 
ttos pe..os proo.utores, cne6a-s.e a .ao autoc~cn~. mas, so)Jretudo .. ao Pus., Lopes, que se mostrou tenden~-
evmêncJ:a que ·o total o.e L:~ .::ts,óti Os .S5 m1lhoes de QUilos de JUta, que so na solução do pjDblema vital 
-tsoma. de duas parcelas) ser.u o hoje !lbaste~nt os tear~ de MS:-"'1C.us, do .Povo que Tepresento, modesta. 
minim:o abs~.~uta a .ser coru:-edio:J.a de São Pau.o, da Bahla, do Rio de mas bjavamente, no senado .C::\ 
ao P.rensaa.or-exportoA.or, a.ctm1~ Janeiro e ~o Rio Grande do Sul_. s"Ct.u República. Atenciosas saudacões. 
ti:odo-se 0 .absurco à e não lhe ser a prova ev1dente de que o cabocLO da As.) Senador MoU!·ão Vieira." 
p:ermitiao o menor lu-cro.n Amazónia é capaz de resolver pro- _ . 

blen1a ccm:.iderado, até quatro anos, T.enho razao !)ara 0. fma1 do meu 
Sr. Presidente~ para reenl'bolsa:r o gua.."'e impossi\"el de solucionar. o . teelgrnma, Sr .. Pre.:m1ente, porque 

Pre:wauor·exportaaor do ~eco exato elogio malor que se fazia ao caboc:o, i sempre _encontr-ei, ?-a pn.rte do Chefe 
do que lhe c":lsta a produçao, ctent1·o entretanto, era conside:rá.-lo indolente 1 do Goverr:o. a ma1or boa vontade .e 
de seu a:ruazem, ter1amos. ~ue pagar~ -e .lnellpaz de defender seus lnterês·-~ oompreensao para com os prob,.ern~S' 
ihe Cr$ 28,66, ~em a-dm1t1r-1he um ses. que exp.Ollho, todos tundamenta:s 
ceitil de lucro, numa .ép~a em que) . S . . t . . n~ua a região que aqui represento._ 
·stes se estimD-m em bllhoes. .considero, r. Pxes1den e,. u~Justa 1 • 
e e miqua a Resolução da Comissa•] c; e Espero que o Sr. Juscelino Ku~Jts .. 

Conclui o ofício com as seguintes! Flnancirunento da Produção, corno. :n- i chek, qu_e tantas vêzes tenho exalUtdQ 
palavra;;: ju.sta e inlqua a homologação que :he .<!estf!- tnb':na, tome o caso n~ devida. 

"Diante do exposto desnecess\1· foi dada pelo Sr. Ministro da Fr1- I consrderaçao e m1mde a ComlSSão de 
rio se nos afigura encarecer 1 a zenda: p1·imeiro. porque não seria de Financiament~ examinar os . ctadcs 
conveniência da aceitação do pre- homologat· a deliberação do p'e!lá..rio que apresentei e~ ~~ de fevereno, que 
ço míninw de Cr$ 30,00 que, por daquela Comissão. que fixou em . . . resolv.em em d~flmt1vo um probh;ma. 
várias entidades de cia.sse do E;;- Cr$ 18,00 e Cr$ 28,00 os preços mi- que e, na realidade, de magna llll ... 

nimos para o produtor e Gara o P''P.n- portâncía para uma região depau• 
tado, em:re as quais a Asso_·m- sado:·, respectivamente: segundo, OD".'- perada ,rwilta.da e, sobretudo, cwa .. çào Comerciai do Amazonas c a 
Associação Rural de Manaus, a que não se compreende a não lnclu~ liada. 
essa ilustre Uomissão foi sugencw &to, como com~~nsação, .de váríos Para que 0 sr. Mir;,istro cta Faz;cn .. 
para o .Prensaàor-exportador que, produto~ da regia o: madeiras. rast~- da certamente preocuptl.do com ci• 
com êle terá, não só sufiCiente nha e Jutn. ncs favofes da Inst.ruç;w \ tras multo gmnde sno Orçamento <ia. 
cobertura para atender às dçspe· 167 da SUMOC. República, não .se assuste,,·de\'0, na~ .. 
sa.s que ihe incumbe, como amda Essa atitude, Sr. tresidente, eu a bém, informar que todos os ne?:6<. ... -
il1e deivarj pequena margem de classiifro c.e tendenciosa, se bem que I de juta da Amaz~nia não ult!apas.3a-.'11 
lucro Wr$ 1.31 por Kg), o que I o adJetivo pese a um homen1 como! um bilhão r. qumhentcs milhões de 
não se poderá deixru· de considc- eu, potrc aafeito n doestos particula~ 1

1 

cruzeiros, uma insignifirância no vo .. 
rar justa, acertada e módica \illfl- ri?aclo~. lume de transações de uma nn~ão 
nos de 4,5%)~ · desta grandeza. Dessa qt1antia trri ... 

T~nho. p..e:Jo Sr.: Lucas Lopes. a sól~a em relação aos !::roble:nas fun .. 
ma!o~ constderacao. _Revelando n.1 ta damctnais do país vive, pelo menos 
aph;ao. JJ.ara a turçao parlam~phr, I no meu Estado, grande -parte da pO· 
c;.ns_g-uw S. Ex. encantar o , ,f'l1!Í· . pulação, os que amanham a te:·ra, os 
no n~ -~arde. em q•Je. aqui. ex~la~oy que conduzem 0 produto, os aue ll 
sua~ tdems ""s_o~re o te111a da es"abill· enfardam e os qeu 0 embarcam para. 
zaç:.to rnoneoana. o Sul do pais. e evidente que a mt'!-

Certo de que nossa interferên­
cia no assunto será encarada por 
essa ilustre Comissão com o de­
liberado propósito de cooperar na 
defesa dos interêsses do Amazo­
nas, sirvo~me do ensejo para ma.­
liifestar a V. Ex?· os meus pro­
testos de elevada estima .. e dis· 
tinta consideração. 

Atenciosamente, Sen.ador !t!ou­
rão Vieira". 

Sr. Presidente, alertava eu, portan~ 
to, em 28 de fevereiro do corrente ano, 
os Membros da Comissão de Finan· 
ciamento da Produção no sentido de 
que a fixação de preço mínimo m­
ferior a Cr$ 30,UO desestimula!·;a o 
produtor de juta. Pelas caractedsti .. 
cas dessa cultura, não podemos dei .. 
xar de reconhecer dois fatôres impor­
tantes: o cultivador - o juteiro prO­
priamente dito - e o prensador-ex­
portador, simultâneamente uma espé· 
cie de pequeno financiador que corre 
com as despesas enquanto o produto 
não é exportado çara o su1. 

A Comissão de Financiamento da 
Produção, para quem tive palavras se~ 
renas, nã.o compreendeu a gravidade 
do assunto e fixou o praço mínimo cta 
juta, para o exportador, eo• Cr$ 28,00, 
o que signiifca, no caso especifico do 
Amazonas, que cada prensador·expor~ 
tador par:a1 ( por quilo de juta !:t ex­
portar. um prêmio negativo de -,re· 
juizo igual a sessenta e seis .centn:ros. 

Sr 'Presi-dente, poder~se·ã a1egar 
qu eo prensador-exportador 'linda tem 
uma razão para não se desestímula", 
integralmente; e ocupo a tribuna 
para evitar aue isso ~conteça mexo­
ràvelmente. Estou certo de que, se o 
prensador-exportador detejar pe ma- · 
nect~.1· dentro do comércio da juta, 

Naquela onortunid.ade _ e aqul en~ Ihor solução p-ara a juta. fora c'l~ Cl!· 
tl'a um pouco de hrstória, pois a ml- tras proteções, e isentá~la do confisco 
nha vid aPstá llgada à juta - entn~- cambial. 
guei ao tit.uhn· da Pasta da Faz~~da, Tenho em mãos documentos ('o:::n ... 
carta .. relatlnt tan~o ao pre?o tm:umol probatóríos de que aquela filnn J;em 
do p~octuto ~ potque esta• a a .exp!· gran<ie aceitação no exterior. E1'tá, 
rar-se o P.razo do decreto q11e frx:1~a entretanto, sendo vitima, como outros 
o pre~o v~gente -;:- como à illclus~o produtos, do confisco cambia!. confis· 
de d(;ns desse~ ve,.ner~s na ca.~e~or:a co que já não tem razão de ser. por .. 
es'1€craJ do -sarnbu~ llvre. Até hrne que dos produtos essenciais da Ams. .. 
entretanto. nao obtiVe r~sposta. CP.'r- zônia apenas três estão exctu;dos 
tam~nre. ·S. ~·a a '~ntregou a t:e"s dêsse' benefício: a castanha a juta. 
t2cmcoa. que amda •ievem estar es- e as madeiras ' 
tu dando "' que resprmder. · 

Ontem mesmo, lo~ o que tive C'l- O Sr. Cunha ~Ylello Pen.nile 
nhecimento. através de informação V. Ex.a um aparte? 
que solicitei ~o erninent~ ex-Depu- 0 SR MOU'RAO VlEIR:\ _ Otim 
tado 8r. Agostmho Monterro, membro · · 
da Comissão de Financiamenf.o da todo o pr2/Zer. 1 
Produção, na qual representa a !a- o Sr. cunha 1\lello - o prob:cms. 
voura. dos tetos fixados para os pre- da juta 110 .AJnazonas, hoje nova e 
ços mínimos ao produtor e ao pren- preciosíssima parcela da economia da 
saàor. dirigi teletrrama ao Sr P!'C· região, de há muito foi confiado ~ 
sidente da República nos seguintes v. Ex.a.. A bancada da.quele Estado, 
têrmos: ....... - asism como o seu povo, tecem os 

"Presidente Juscelino K•rbfts- maiores aplausos à,atuação do nobre 
chek - Pal.1l.:io Catete - Rio. colega, a quem trazem seu integ1·a1 

Não obstante reiterados ap~los apoio. 1 
dos produtorEJs e exportadores da o SR MOURAO VIEIRA - Ag1"1. .. I 
juta arna7-ôn~a. malgrado inte:"- deço 0 aparte do nobre compa)lheb·o 
!'e..~nt!Ia prestl.t;iosa .do Lider da b t- ( Nl"aloria do ~Pnado, minha mo- de ancacta., sempre ao generoso. 
desta colabortl.ção junto a V. Ex.a, Realment~. ao aceitar essa inc11m.,. 
e b'l'dados os esforços de tõ-·1as bência ea, que tive a felicidade de 
as ~õrças f'CQnômicas da despro~ cursar uma. ~ola de Agronomia, li .. 
te<J;idn regHí_o que represento, a gar-rue aos problemas da terra; l11ar 
r~.,.,.,,ss3 o dE' Fmanciamento r'a 

1 

com ela, percorrer seus tios, mergu .. 1 

P:·o:iur:ão. capitaneada pelo Se- lhar nas suas águas, amanhar sua;s ._ .. .-;; 
n~mr !l.!iilistro da Fazenda, per~ margewot. dema .. t,."'iJ' seus leitos1 tro~_e_,_,t;,~~{~ 

. ' ~ ··. ',.' . 
;;::~dt~·~ 
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para esta Casa a Pl'eocupaçã.;, maior 
de defender homens. que são párias. 

A esta hora, enquanto um seu re­
presentante. pálida e modestamente, 
bate-se pelos seus interêsses, pro ... 
curam êles. mergulhados nos riOS, se­
gar aquêles arbustos que dão a êles 
e aos seus filhos o necessário sus­
tento. 

Sr. Presidente, o último argumen~ 
to que desejo expender, não para c,l .. 

i mover, mas para elucidar a. Casa é o 
de que o pequeno prqdutor do Ama­
zonas. na. generaUDMie, apenas oo.ie 
amanhar um hectare; acidentalmeh~ 
te êle e tóda sua família mais de um. 

l!: de esta.rrecer o que se 'nega à 
juta: um hectare. produz, ern média, 
mil e duzentos quilogramas de juta. 
Pleiteamos dezoito cruzeiros para o 

j produtor; quer dizer, cada juteiro 
· ~ pelo amanho da terra, oelll secage-m 

da ftbra, pela entrega rio Prensador, 
receberá cêrca de dofs mil cento e 
sessenta cruzeiros, 'mensais, quando o 

, snlário-mfnimo da região eleva-.:;e a 
, quatro mil e quatrocentos cruzeiros. 

A defesa da juta, que faço há rna.is 
de doze anos nesta e na outra J'otsa 

1 do Congresso, rfefxa. ... me t& tttste e 

D14RIO CO CONGRESSO NACIONAL (8eçáo 11) Mâfo de 1959 

soltos na floresta em busca da· piô .. vocação e sob O presidência do ·sr. incide com o de votantes, apurando ... 
dução extrativa, pois s6 num dia. con- -Senador Gilberto Marinho, são illi· se o seguinte resultado: 
seguem quase metade dêsse sa.lário: cfri"dos os trabalhos de· eleiçãQ dos Aro1do Moreira - 160 votos; 
entretanto, como agrônomo, como ho- metnliros Ua Comi6São de Promo.. Francisco Rodrigues Soares Perei ... 
mem dedica<io à terra e. sobret'l<io, ções. de conformidade com o que dis.. ra - 151 votos; 
como filho da região, julgada intpres- põe- o art.' 15S do Regulamento dâ · Maria Tavares Barreto Coelho 
cindfvel tirar a An)azônfa daquele es- Secretaria do Senadll Federal. 1 voto; 
tado salvá ti co e da pilhagem, e dar Abertos os trabalhos, o Sr. Presi.- Joaquim Costa. - 1 t•oto; 
àqueles ~homens a noção do que é. dente convidá· Páiá. · Séfvirem de se.. Nulos _ 8 :votos~ 
em agricultul'a o brotar do ve'6.ctaJ a cretários os .. Srs ... Pr. Luiz Carlc< 
fim de nf\o só fazer prOgredir R re- Vieira da Fonseca e Ivan Ponte c E1n branco - 37 cédulas. 
gião como beneficiar a todo o País. Souza Palmeira, dizendo do seu fir .. 

Depois de tantos ·anos de luht, 0_ me ~ropósit6' dé ·atuar coni abs_ol~to 
rém, tenho de penitenciar-me: m.e!~or espinto de justiça, nesta Conussao1 

~eria tê-los deb:ado em HbeÍ'dade do da q_ual se afastana caso veri!Jcas ... 
que presoo ao amanho sist-emtlco da 5e nao !he ser possível imprimir tal. 
terra. oriex:taçao. 

No fim cte contas 0 sr M\'nl tr Sõbre a reclamada omissão, no· 
da Fazenda recusa '11crmlth um ~u~ edital ?e. convo:cação, como elegf.veis, 
menta de dois cruzeiros no qutlo de dos _Blbllotecános. e Ar~uivolot:pstas 
Juta, Tenho a impressão. Sr, P.resl- em ftnal de carreira, o Sr. Prestden ... 
dente, de que s. Ex.a está decretan- te de~Iara tratar:se, de assunto <!s. 
do e inexistência• aa juta. nO Vale e~clustva competênc1~ da Comtssao 
Amazônico. (Muito bem· muito bem. Diretor~, embora, p~esoalment~, c~n .. 
Palmas) ~ s1dere Justa a refertda reivtndrcaçao. 

· · .Em chamada a. que concorrem 179 

Comissão de Promoções funcionários, contormP. lista :mbscrJ .. 
ta pelos votantes e anexada ·à pre ... 

Concluida a apuração e anunciado 
o resultado, o Sr. Presidente ptocla .. 
ílta eleitos os Srs. Aroldo Moreira e 
FrancisCO ·Rodrigues Soares Pereira, 
declarando-os investidos· no mi'Líldato 
para o quat seus nomes foram sutra,.. 
gados.· Diz SUa Excelência, conti• 
nuando esperar contar com a va.Jio .. 
sa coiaborã.ção dos recém-eleitos 
memb-~"' era Comissã.o, acrescentan .. 
do, . de1,i~ls de reafirmar as sua.s de­
~larações feitas no infcio dos ~raba­
lhos, que no seu pôsto não estaria 
para ser contra ou a fs.vor d~ nin-. 
guém, mas para ser justo e propug ... 
nar o respeito ~~'fls direitos do run­
cil"lna.usmo da' c~~a. 

1 amarga convlecão de que ~stou co­
.rnetendo um crime ('Qtltra aquêtes ho- ~ 

' mens. Serta melhor IIU8 01 detxasse t <k 

ATA DA ELJ-ÇAO REALIZADA sente t.\te. .procede-se à eleição, Ser­
EM 4 DE MAIO DE 1959 vindo de escrutinadores os Srs. Euri-

co da Costa Macecta. e Pedro de Car.-
17 horas e· 30 minutos do dia valho Mu11er, verifica-se· que o nú ... 
maio de 1959, en1 terceira con- mero de sobretartas encontrado.s oo ... 

Nada mais nav~mdo que tratar: eu .. 
cerra-se a reunião, da quaJ eu. Ivan 
Ponte e Souz.n Palmeira. Secretário, 
lavrei a presente ata, que· vai assina­
da pelo Sr. Presidente • 

~n·liill 1 
• 

• 

• 

/ 

I . 

P1REÇO DtSTE NúMERO: ÇR$ O,. 


